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I. INTRODUÇÃO 
À luz do novo RJIGT (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial) tal como 

está previsto no Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, republicado no Decreto-lei 

n.º316/2007, de 19 de Setembro, foram introduzidas alterações significativas ao processo de 

elaboração, revisão, alteração e publicação dos instrumentos de gestão territorial. Uma das 

alterações introduzidas prende-se com a necessidade de integrar, no conteúdo documental 

do Plano de Pormenor (PP), um relatório ambiental, “sempre que seja necessário proceder à 

avaliação ambiental nos termos dos n.ºs 5 e 6 do artigo 74.º, no qual se identificam, 

descrevem e avaliam os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação 

do plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de 

aplicação territorial respectivos.” 

Paralelamente, o Decreto-lei nº 232/2007, de 15 de Junho, estabelece o regime jurídico a 

que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente, 

transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva 2001/42/CE do Parlamento e do 

Conselho de 27 de Junho de 2001 (Directiva AAE). 

Este relatório, previsto no artigo 6º do Decreto-lei n.º232/2007 de 15 de Junho, 

apresenta os resultados da avaliação ambiental, designadamente a identificação, descrição e 

avaliação dos eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da execução do PP da 

Herdade de Nossa Senhora da Glória, sito no concelho de Salvaterra de Magos. 

De salientar, que quando se iniciou o processo de AAE, as linhas estruturais do Plano, se 

encontravam já perfeitamente definidas e as propostas em fase de conclusão. Como mais-

valia principal da AAE realizada nestas condições destaca-se a adopção de medidas de 

controlo que permitem fazer o seguimento dos efeitos ambientais resultantes da 

implementação do plano, e as medidas de minimização recomendadas. 

De acordo com a legislação de referência, o procedimento de AAE teve já dois momentos 

de participação: inicialmente, o Relatório de Definição do Âmbito foi sujeito à apreciação 

pelas entidades com responsabilidades ambientais específicas, nomeadamente, as referidas 

no n.º3 do art.º 3º do Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de Junho; e numa fase posterior, o 

Relatório Ambiental foi sujeito à apreciação de todas as entidades às quais a Câmara 

solicitou acompanhamento para a elaboração do PP. Neste contexto, o documento agora 

apresentado integra já as observações feitas pelas entidades e pretende constituir-se como 

um elemento válido para a consulta pública. 

Este relatório segue a orientações metodológicas do “Guia de Boas Práticas para a 

Avaliação Ambiental Estratégica” publicado pela Agência Portuguesa de Ambiente.1 

                                               

1 Partidário, Maria do Rosário (2007). Guia de Boas Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica – Orientações 
metodológicas. Agência Portuguesa do Ambiente 
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II. OBJECTIVOS E METODOLOGIA 

II.1. DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Em termos genéricos, a AAE pretende garantir um nível elevado de protecção do 

ambiente e contribuir para a integração das considerações ambientais na preparação e 

aprovação de planos e programas, com vista a promover um desenvolvimento sustentável. 

Constitui um processo de avaliação de impactes ambientais ao nível estratégico de políticas, 

programas ou planos tendo em vista: 

• Assegurar a integração de considerações ambientais, sociais e económicas nos 

processos de planeamento, de programação e de elaboração de políticas; 

• Detectar oportunidades e riscos, avaliar e comparar opções alternativas de 

desenvolvimento enquanto estas ainda se encontram em discussão; 

• Contribuir para o estabelecimento de contextos de desenvolvimento mais adequados a 

futuras propostas. 

Assim, a AAE contribuirá para: 

• Assegurar uma visão estratégica e uma perspectiva alargada em relação às questões 

ambientais, num quadro de sustentabilidade; 

• Auxiliar na identificação, selecção e justificação de opções ganhadoras (win-win) face 

aos objectivos de ambiente e desenvolvimento;  

• Contribuir para a discussão de grandes opções e para uma decisão mais sustentável 

nos níveis ambiental, social e económico; 

• Detectar problemas e oportunidades estratégicas nas opções em análise e facilitar a 

consideração de impactes cumulativos; 

• Assegurar processos participados e transparentes, que envolvam todos os agentes 

relevantes; 

• Produzir contextos de desenvolvimento mais adequados a futuras propostas de 

desenvolvimento; 

• Sugerir programas de seguimento, através de gestão e monitorização estratégica. 

A avaliação ambiental de planos e programas constitui, assim, um processo integrado, 

contínuo e sistemático no procedimento de tomada de decisão, destinando-se a incorporar 

uma série de valores ambientais nessa mesma decisão. Este processo tem lugar a partir de 

um momento inicial da decisão de elaboração, procurando visões alternativas e perspectivas 

de desenvolvimento incorporadas num planeamento ou numa programação que vão servir de 

enquadramento a futuros projectos. 
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A realização de uma avaliação ambiental ao nível do planeamento e da programação 

garante que os potenciais efeitos ambientais são tomados em consideração durante a 

elaboração de um plano ou programa e antes da sua aprovação, contribuindo para a adopção 

de soluções inovadoras mais eficazes e sustentáveis e de medidas de controlo que evitem ou 

reduzam efeitos negativos significativos no ambiente decorrentes da execução do plano ou 

programa. 

II.2. DO CASO ESPECÍFICO DO PP DA HERDADE DE N.ª SR.ª DA 
GLÓRIA 

O objectivo geral que presidiu à elaboração da proposta deste PP foi o desenvolvimento 

de uma intervenção de ordenamento integrada, visando a reabilitação e qualificação 

urbanística da área da antiga RARET – Sociedade Anónima de Rádio-Retransmissão e a 

disponibilização de equipamentos que constituam uma mais-valia para o concelho de 

Salvaterra de Magos, em especial para a freguesia de Glória do Ribatejo. 

A primeira fase da AAE correspondeu à elaboração do relatório de definição do âmbito da 

AAE, de acordo com os imperativos legais. Neste relatório clarificou-se o enquadramento 

estratégico do plano que define o contexto da AAE e definiram-se os Factores Críticos para a 

Decisão (FCD) que irão estruturar e conferir a focagem à análise e à avaliação ambiental 

estratégica. Os FCD definidos foram o Ordenamento do Território, os Recursos Naturais, o 

Património e a Qualidade do Ambiente. 

O relatório de Definição do Âmbito, no cumprimento das disposições legais, foi sujeito a 

um processo de consulta dirigido às entidades com responsabilidades ambientais específicas, 

nomeadamente: 

- Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

- Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARS-LVT); 

- Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB); 

- Instituto da Água (IA, I.P.); 

- Administração da Região Hidrográfica do Tejo (ARH-Tejo); 

- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

(CCDRLVT). 

Das entidades consultadas, responderam a APA, o IA e a ARS - LVT, sendo que o parecer 

desta última entidade não cumpriu com o prazo estipulado. A APA e o IA remeteram a 

responsabilidade da emissão de parecer para a CCDRLVT, que por sua vez não emitiu 

parecer dentro dos prazos estipulados pela lei, emitindo o seu parecer posteriormente, sendo 

que quando a equipa tomou conhecimento, o Relatório Ambiental já tinha sido entregue.  

Assim, no espírito de participação pública inerente ao regime jurídico da avaliação 

ambiental, optou-se por integrar o parecer emitido pela CCDRLVT nesta fase, 

compatibilizando as posições das várias entidades numa versão do Relatório Ambiental que 

integrará as observações apresentadas, sempre que se considerarem ajustadas.  
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No Anexo I encontram-se as cópias de todos os pareceres emitidos à Definição do 

Âmbito e no anexo seguinte o resultado da ponderação dos que continham observações ao 

trabalho. 

De igual modo, no Anexo III, são apresentadas as cópias dos pareceres emitidos sobre o 

Relatório Ambiental. 

Este relatório constitui a segunda fase do processo de avaliação ambiental, onde se irá 

proceder à análise e avaliação de acordo com os factores críticos que foram definidos e o 

nível de pormenorização e alcance estabelecidos na primeira fase, permitindo efectuar a 

análise de tendências e a avaliação de oportunidades e riscos em termos ambientais e de 

sustentabilidade. Este documento constitui a versão revista do Relatório Ambiental, 

ponderando os pareceres das entidades que se pronunciaram na Conferência de Serviços do 

Plano. 

Os factores críticos para a decisão (FCD) constituem a estrutura que sustenta o processo 

de análise e a avaliação de oportunidades e riscos em AAE. Partindo da análise vão ser 

reunidas as informações necessárias à tomada de decisão. Assim, a selecção dos factores 

críticos e dos respectivos critérios de avaliação resultam da integração dos objectivos 

estratégicos do plano, com o quadro de referência estratégico seleccionado e os factores 

ambientais considerados pertinentes no caso em estudo. 
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III. OBJECTO DE AVALIAÇÃO 
O objecto de avaliação em apreço neste relatório, é o Plano de Pormenor da Herdade de 

N.ª Sr.ª da Glória. 

Um Plano de Pormenor é um plano municipal de ordenamento do território que 

“desenvolve e concretiza propostas de ocupação de qualquer área do território municipal, 

estabelecendo regras sobre a implantação das infra-estruturas e o desenho dos espaços de 

utilização colectiva, a forma de edificação e a disciplina da sua integração na paisagem, a 

localização e inserção urbanística dos equipamentos de utilização colectiva e a organização 

espacial das demais actividades de interesse geral.”2 

A definição rigorosa do objecto a avaliar – PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória – exige, 

obrigatoriamente, o conhecimento prévio da situação do processo de elaboração deste, de 

forma a estabelecer o contexto e a natureza da avaliação. 

III.1. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

O Plano em apreço situa-se na freguesia de Glória do Ribatejo, uma das seis freguesias 

do concelho de Salvaterra de Magos.  

Em termos de enquadramento, o município localiza-se na margem Sul do Tejo a cerca de 

50 km de Lisboa e 30 km de Santarém. Faz fronteira administrativo-territorial com os 

concelhos de Almeirim e Cartaxo a Norte, Benavente a Sul, Coruche a Sul e Este e Azambuja 

a Oeste (Figura III.1). Este concelho pertence à Região de Lisboa e Vale do Tejo, sub-região 

da Lezíria do Tejo.  

 

                                               

2 Decreto – Lei 316/2007 de 19 de Setembro – Altera e republica o Decreto – Lei 380/99 de 22 de 
Setembro que estabelece o Regime Geral dos Instrumentos de Gestão Territorial 
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Figura III.1 – Localização Geográfica do Plano de Pormenor da Herdade de Nossa Senhora da Glória 

Em termos estratégicos esta localização é privilegiada, dada a proximidade a Lisboa, e ao 

seu futuro aeroporto situado em Alcochete. Ainda ao nível das acessibilidades, a área do 

plano encontra-se relativamente próxima do nó da A13 e está nas imediações do IC10 e 

IC11. 

III.2. ANTECEDENTES 

A Herdade de Nossa Senhora da Glória foi utilizada, entre 1951 e 1996, como Centro 

Emissor de Rádio no contexto da Guerra Fria, tendo sido o maior complexo para emissões 

radiofónicas da Europa3. 

                                               

3 Como fonte principal da síntese histórica sobre o complexo da RARET foi utilizada a reportagem “As 
antenas da Guerra Fria”, de Ricardo Nabais, publicada na revista Única, Jornal Expresso, edição 1652 de 
26 de Junho de 2004. 
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A RARET, Sociedade Anónima de Rádio-Retransmissão, com sede em Lisboa, estava 

associada a um posto receptor em Benavente; recebia as emissões da Rádio Europa Livre / 

Rádio Liberdade, em Munique, e retransmitia-as para os países da Europa Oriental. A sua 

instalação decorreu de um acordo entre os governos de Portugal e dos Estados Unidos da 

América, em 1951, depois de a administração norte-americana ter concluído que Portugal 

reunia as condições necessárias para as emissões de propaganda anti-soviética para os 

países do bloco comunista.  

Para além da questão geo-estratégica, era ainda necessário escolher um local 

relativamente isolado (dado o secretismo que envolvia a operação) e com uma topografia 

favorável às transmissões. Assim, a escolha recaiu sobre a freguesia de Glória do Ribatejo, 

cujo carácter agrícola e fechado sobre si mesmo garantiam as condições mais favoráveis à 

instalação do complexo.  

O complexo desenvolveu-se durante a década de 60, integrando, para além do Centro 

Emissor propriamente dito e das estruturas de telecomunicações, uma área residencial para 

funcionários deslocados e ainda equipamentos de apoio, como uma maternidade, um centro 

de saúde, uma escola primária e uma escola industrial (que servia também a população da 

freguesia e arredores), para além de um campo de jogos, piscina e bar. Todos estes 

equipamentos faziam parte da estratégia da administração norte-americana de formar e fixar 

na RARET os trabalhadores com elevada competência técnica. Por outro lado, a própria 

localização deste núcleo urbano, na área diametralmente oposta ao aglomerado de Glória do 

Ribatejo, permitia um maior isolamento em relação à freguesia, preservando assim o 

carácter fechado do complexo.  

As alterações no quadro geo-político mundial levaram ao encerramento do Centro Emissor 

em 1996, com o consequente abandono da área por parte da RARET, em 1998. Os emissores 

foram enviados para outras estações, em Espanha, Grécia e Sri Lanka, mas o património 

edificado manteve-se até hoje. A Herdade foi depois vendida a uma sociedade privada pelos 

CTT, que detinham o direito de propriedade após a saída da administração norte-americana.  

A estratégia adoptada para a definição da proposta de intervenção na Herdade de Nossa 

Senhora da Glória teve como base a integração dos diversos estudos realizados e respectivo 

diagnóstico, com a oportunidade de intervenção face à aquisição da área por uma sociedade 

que pretende desenvolver um projecto imobiliário.  

O estudo de enquadramento realizado permitiu identificar algumas oportunidades de 

aproveitamento de sinergias, quer ao nível de acessibilidades (a relativa proximidade ao 

novo aeroporto de Lisboa; a construção da A13 e de um nó de acesso a esta relativamente 

próximo da área de intervenção, aproximando-a dos centros regionais de maior importância 

e permitindo pensar numa intervenção de âmbito mais alargado), quer ao nível 

intermunicipal, aproveitando a localização próxima dos campos de golfe já existentes no 

concelho de Benavente para afirmar esta área como destino turístico, nomeadamente 

destino de golfe. De acordo com os especialistas da matéria, um local torna-se “destino de 

golfe” quando possui no mínimo 3 campos de golfe próximos. 

É assim possível aproveitar uma das grandes potencialidades desta área ao nível do 

turismo e do lazer, criando igualmente condições para o desenvolvimento de uma oferta 
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imobiliária de elevada qualidade que atraia novos residentes, contrariando o envelhecimento 

da população e fomentando, ainda que de forma indirecta, a renovação da estrutura 

produtiva do concelho. 

III.2.1 Situação existente e Proposta de Ocupação 

Actualmente, esta área encontra-se vedada e ocupada por vegetação rasteira e 

exemplares dispersos de sobreiros, com maior densidade em alguns locais, e povoamentos 

mistos de pinheiro e eucalipto, para além das estruturas edificadas que se mantiveram após 

o encerramento da RARET. Estas estruturas, abandonadas desde o encerramento, 

correspondem a moradias unifamiliares, bifamiliares e um edifício multifamiliar de boa 

construção e construções destinadas ás áreas técnicas. Para além disto, existem também 

estruturas com funções sociais como a escola industrial, o centro de saúde e o centro social. 

 

Figura III.2 – Ocupação principal do solo na área de intervenção (vegetação rasteira e exemplares 

arbóreos dispersos) 

 

 

Figura III.3 – Aspecto de um dos edifícios pertencentes às instalações da RARET 

 

Ao nível do saneamento básico, a área possuía já rede de drenagem de águas residuais, 

bem como vários furos e poços de captação de água para abastecimento.  
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A proposta de plano desenvolvida para o território em questão compreende três grandes 

áreas: 

• Recuperação da área urbana existente, incluindo espaços livres e equipamentos; 

• Criação de uma área de ocupação turística, com a inclusão de um aldeamento 

turístico, um estabelecimento hoteleiro e serviços complementares e ainda a 

construção de uma área estruturante de lazer composta por espaços verdes, 

campo de golfe de 18 buracos e respectivos equipamentos de apoio; 

• Criação de uma bolsa de expansão futura da área urbana da freguesia de Glória 

do Ribatejo. 

A justificação da sujeição ao procedimento de AAE está de acordo com o disposto na 

alínea a) do nº1 do art.3.º do Decreto-lei n.º232/2007 de 15 de Junho, por se tratar de um 

plano de ordenamento rural e urbano que constitui enquadramento para aprovação de 

projectos mencionados no Anexo II do Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, na sua actual 

redacção, nomeadamente o campo de golfe referido. 

III.3. ELABORAÇÃO DO PP DA HERDADE DE N.ª SR.ª DA GLÓRIA 

III.3.1  Objectivos e questões estratégicas 

A oportunidade para o desenvolvimento desta operação de ordenamento surge na 

sequência da desactivação do centro de retransmissão que funcionou na área objecto do 

plano até 1996, e da compra da propriedade por uma sociedade privada que pretende 

desenvolver na área um projecto imobiliário integrando zonas habitacionais e zonas de 

recreio e lazer. 

Outros aspectos, nomeadamente, a concretização de projectos de carácter supra-

municipal, como é o caso da construção da A13, melhorou a acessibilidade da área, o que 

permite pensar numa intervenção com uma abrangência territorial mais alargada. Por outro 

lado, a existência no concelho vizinho de Benavente de suas infra-estruturas de golfe, atribui 

à região potencial para se constituir como um destino de golfe. De realçar que o golfe 

representa um dos 10 produtos turísticos a desenvolver no país de acordo com o Plano 

Estratégico Nacional do Turismo, sendo também referido nas normas e directrizes do PROT-

LVT para o sector do Turismo e Lazer como uma das ”actividades de recreio e lazer 

preferenciais (golfe, actividades de ar livre).” 

Assim, o objectivo geral deste plano é, no âmbito da pretensão dos proprietários da 

Herdade de Nossa Senhora da Glória, promover uma intervenção integrada de organização e 

requalificação urbana e ambiental, visando optimizar as estruturas existentes e 

simultaneamente proceder à qualificação paisagística da área-plano, sem esquecer a 

articulação entre o núcleo urbano em consolidação de Glória do Ribatejo e as áreas de 

expansão propostas.  
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III.3.2 Grandes Opções 

A intervenção a realizar pautar-se-á pelas seguintes directrizes estratégicas: 

• Promover a reabilitação e reutilização das antigas instalações da RARET; 

• Garantir a articulação funcional e territorial entre a área de intervenção e o núcleo 

urbano de Glória do Ribatejo; 

• Preservar e recuperar os valores patrimoniais representativos da história do lugar e 

constituintes da sua memória; 

• Promover os valores ambientais e paisagísticos da área de intervenção. 

III.3.3 Acções do Plano 

A concretização destes objectivos baseia-se num conjunto de acções, que resultarão 

na proposta final do plano: 

• Recuperação e colmatação da área urbana habitacional existente: as moradias 

unifamiliares e bifamiliares sofrerão obras de requalificação e ampliação dentro dos 

parâmetros previstos no PDM em vigor; 

• Recuperação dos equipamentos existentes (piscina e campo de jogos) para utilização 

pública; 

• Construção de um aldeamento turístico (constituído por um máximo de 276 unidades 

de alojamento correspondendo a um número máximo de 1510 camas e uma 

categoria mínima de 3 estrelas) e de um estabelecimento hoteleiro (com 120 

unidades de alojamento e categoria mínima 4 estrelas) e equipamentos associados 

(piscina coberta, centro de congressos e um estabelecimento de restauração).  

• Construção de uma área estruturante de lazer composta por espaços verdes, campo 

de golfe de 18 buracos e equipamentos de apoio (Clube de Golfe e Academia), que 

em conjunto com o aldeamento turístico e com o empreendimento hoteleiro 

constituirão a área de ocupação turística. 

• Construção de um troço de ciclovia no limite SW, que devidamente enquadrada por 

espaços verdes de lazer, funcione como zona de transição entre o conjunto turístico 

e a povoação de Glória do Ribatejo. 

• Construção de áreas residenciais de baixa densidade, com tipologia dominante de 

habitação unifamiliar isolada. 

• Renaturalização do troço inicial da Ribeira de Vale Cilhão. 
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IV. FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO  
Na primeira fase do processo de AAE definiu-se o âmbito da AAE, identificando os factores 

críticos que deverão ser considerados de decisão para se efectuar uma avaliação adequada 

da proposta de Plano de Pormenor da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória. Estes FCD irão 

estruturar e conferir focagem à análise, estabelecendo o alcance da AAE e o quadro 

institucional envolvido. Neste caso concreto, os FCD seleccionados foram o Ordenamento do 

Território, os Recursos Naturais, o Património e a Qualidade do Ambiente. 

IV.1. DIAGNÓSTICO PRELIMINAR 

Para compreendermos a estratégia subjacente ao plano enquadrou-se o mesmo tendo por 

referência os principais instrumentos estratégicos de nível nacional e regional, bem como as 

ligações a outros planos e programas com os quais o PP estabelece relações. 

Neste caso, o referencial principal que serviu de base estratégica ao PP da Herdade de N.ª 

Sr.ª da Glória, foi a proposta de revisão do PDM de Salvaterra de Magos. Apesar da revisão 

se encontrar numa fase inicial, foram identificados os vectores estratégicos de 

desenvolvimento territorial que norteiam o novo PDM, pelo que se considerou que a 

integração do PP neste contexto fará mais sentido a médio/longo prazo. Por outro lado, o 

PDM vai servir de ponto intermédio no enquadramento estratégico de modo a enquadrar o 

PP, plano de uma abrangência mais restrita, nos restantes planos de nível regional ou 

nacional.  

IV.1.1 Quadro de Referência Estratégico 

O Quadro de Referência Estratégia constitui o referencial estratégico para a avaliação 

ambiental. Reúne os macro-objectivos de política ambiental e de sustentabilidade 

estabelecidos a nível europeu – já transpostos para a nossa ordem jurídica –, nacional e 

regional que são relevantes para a avaliação, bem como as ligações a outros planos e 

programas com os quais o Plano estabelece relações. 

Os instrumentos considerados relevantes, no caso do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória 

foram: 

• Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS); 

• Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT); 

• Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN); 

• Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROTOVT; 

em elaboração); 

• Plano Regional de Ordenamento Florestal do Ribatejo (PROF-Ribatejo); 

• Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo (PBH); 

• Plano Director Municipal de Salvaterra de Magos (PDM em revisão) 
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O enquadramento do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória em termos estratégicos foi 

abordado em duas fases: primeiro enquadrando a proposta de revisão do PDM na qual o PP 

se irá inserir (Ver Anexo V) e posteriormente enquadrando o PP nos objectivos do PDM. Esta 

abordagem prende-se, fundamentalmente, com os níveis de análise que se estão a tratar, 

fazendo primeiro uma abordagem macro e focalizando depois no plano objecto de avaliação. 

Dos instrumentos identificados foi necessário seleccionar os objectivos, considerados 

referenciais estratégicos, que serviram de enquadramento ao processo de elaboração do 

PDM, designadamente os que possam servir para validar os objectivos estabelecidos neste, e 

consequentemente enquadrem o PP em questão (Figura IV.1).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura IV.1 – Enquadramento estratégico do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória 

 

Os objectivos seleccionados em função do objecto a avaliar foram sintetizados nos 

quadros seguintes (Quadro IV.1 a Quadro IV.3) podendo-se, a partir dos mesmos, 

compreender o cenário de desenvolvimento apontado para os concelhos desta Região. 

PDM 

PPP 

ENDS PNPOT 

QREN 

PROTOVT PROFR 

PBHT 
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Quadro IV.1 – Objectivos do Quadro de Referência Estratégico Nacional 

Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável 

Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território 

Quadro de Referência 
Estratégico Nacional 

Crescimento sustentado, 
Competitividade à Escala Global e 
Eficiência Energética 

• Assegurar a gestão do património 
histórico e cultural em equilíbrio 
dinâmico. 

• Utilizar de forma sustentável os 
recursos naturais. 

Melhor Ambiente e Valorização do 
Património 

• Promover a gestão integrada da 
água no quadro das bacias 
hidrográficas. 

• Assegurar serviços de abastecimento 
de água potável e de drenagem e 
tratamento de águas residuais. 

• Promover uma política de protecção 
dos solos. 

• Promover políticas agrícolas e 
florestais que compatibilizem as 
actividades produtivas com as 
actividades de conservação da 
natureza. 

• Promover uma política de 
conservação da natureza e da 
biodiversidade. 

• Promover uma política de gestão de 
qualidade do ar que salvaguarde a 
saúde pública. 

• Promover uma política integrada de 
gestão dos resíduos. 

• Promover uma política de gestão dos 
riscos naturais e tecnológicos. 

Melhor Conectividade internacional 
do País e Valorização equilibrada do 
território 

• Consolidar e valorizar o papel das 
cidades como motores fundamentais 
de desenvolvimento e 
internacionalização. 

• Conservar e valorizar a 
biodiversidade, os recursos e o 
património natural, paisagístico e 
cultural, utilizar de modo 
sustentável os recursos energéticos 
e geológicos e prevenir e minimizar 
os riscos; 

• Reforçar a competitividade territorial 
de Portugal e a sua integração nos 
espaços ibérico, europeu, atlântico e 
global; 

• Promover o desenvolvimento 
policêntrico dos territórios e reforçar 
as infra -estruturas de suporte à 
integração e à coesão territoriais; 

• Assegurar a equidade territorial no 
provimento de infra -estruturas e de 
equipamentos colectivos e a 
universalidade no acesso aos 
serviços de interesse geral, 
promovendo a coesão social; 

• Reforçar a qualidade e a eficiência 
da gestão territorial, promovendo a 
participação informada, activa e 
responsável dos cidadãos e das 
instituições. 

• Promover o crescimento sustentado 
através, especialmente, dos 
objectivos do aumento da 
competitividade dos territórios e das 
empresas, da redução dos custos 
públicos de contexto; 

• Garantir a coesão social actuando, 
em particular, nos objectivos do 
aumento do emprego e do reforço 
da empregabilidade e do 
empreendedorismo, da melhoria da 
qualificação escolar e profissional, 
do estímulo às dinâmicas culturais, e 
assegurando a inclusão social; 

• Assegurar a qualificação do território 
e das cidades traduzida, em 
especial, nos objectivos de 
assegurar ganhos ambientais, 
promover um melhor ordenamento 
do território, estimular a 
descentralização regional da 
actividade científica e tecnológica, 
prevenir riscos naturais e 
tecnológicos e, ainda, melhorar a 
conectividade do território e 
consolidar o reforço do sistema 
urbano, tendo presente a redução 
das assimetrias regionais de 
desenvolvimento. 
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Quadro IV.2 – Objectivos do Quadro de Referência Estratégico Regional 

Plano Regional de 
Ordenamento do Território do 

Oeste e Vale do Tejo 

Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Ribatejo 

Planos de Bacia Hidrográfica 
do Rio Tejo 

• Concretização das opções 
constantes dos instrumentos de 
gestão territorial de âmbito 
nacional, no respeito pelos 
princípios gerais da coesão, da 
equidade, da competitividade, da 
sustentabilidade dos recursos 
naturais e da qualificação 
ambiental, urbanística e 
paisagística do território. 

• Inserção destes territórios nas 
dinâmicas de afirmação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo no 
contexto das grandes regiões 
capitais europeias e de 
valorização do seu potencial de 
interface entre a Europa e o 
mundo. 

• Desenvolvimento das actividades 
logísticas e o reforço dos factores 
de atracção e acolhimento de 
actividades empresariais, da 
indústria e dos serviços. 

• Definição de um modelo 
sustentável de desenvolvimento 
turístico que tire partido das 
singulares condições naturais do 
Oeste, do Tejo requalificado e da 
rede urbana valorizada 

• Melhorar a gestão florestal e condução 
dos povoamentos com ganhos de 
produtividade e rentabilidade das 
explorações florestais e em simultâneo 
promover a certificação da gestão 
florestal sustentável 

• Melhorar o estado de conservação dos 
habitats classificados florestais e 
silvestres na região 

• Diminuir significativamente as áreas 
florestais que não são sujeitas a 
qualquer tipo de condução. Ganhar 
coerência e racionalidade na gestão e 
condução das áreas florestais nas zonas 
onde a propriedade florestal é muito 
fragmentada através da constituição de 
unidades territoriais de dimensão 
adequada. 

• Recuperação das áreas ardidas 
introduzindo modelos de organização 
territorial eficientes sob o ponto de vista 
da prevenção dos incêndios florestais. 

• Melhorar o conhecimento técnico e 
científico relativo à gestão dos espaços 
florestais nas suas diversas vertentes, 
bem como a sua transferência para os 
diversos agentes do sector, 

• Aumentar a qualidade paisagística dos 
espaços florestais e o seu contributo 
para o bem-estar das populações 

• Diminuir a incidência territorial dos 
incêndios florestais de forma 
significativa, privilegiando as medidas de 
carácter preventivo, a estruturação 
coerente da Rede Regional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios e a 
diversificação da composição das áreas 
florestais 

• Diversificar as funcionalidades 
associadas aos espaços florestais, 
contribuindo para aumentar a 
rentabilidade das explorações florestais 

• Assegurar o abastecimento de 
água a toda a população em 
adequadas condições de qualidade 
e fiabilidade, reconhecendo que é 
um direito fundamental de todos 
os cidadãos o acesso a uma 
determinada quantidade básica de 
água em boas condições de 
qualidade; 

• Assegurar a disponibilidade de 
água para os diferentes sectores 
de actividades sócio-económicas, 
designadamente a agricultura, a 
indústria e energia, e o comércio e 
serviços, reconhecendo que a 
sustentabilidade da economia de 
base das sociedades depende do 
fornecimento de determinadas 
quantidades razoáveis de água 
com qualidade adequada; 

• Recuperar e prevenir a degradação 
da qualidade das águas 
superficiais e subterrâneas e 
assegurar a estrutura e o bom 
funcionamento dos ecossistemas 
aquáticos e ribeirinhos e dos 
ecossistemas associados, de forma 
articulada com os usos e a fruição 
dos meios hídricos, reconhecendo 
que a protecção da qualidade da 
água é um imperativo do objectivo 
mais vasto da protecção do 
ambiente e da conservação da 
natureza; 

• Prevenir e mitigar os efeitos das 
cheias, das secas e dos efeitos dos 
acidentes de poluição, 
reconhecendo a necessidade de 
salvaguardar a segurança das 
pessoas e bens. 
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Quadro IV.3 – Programas de Acção Territorial (PAT) do PDM de Salvaterra de Magos (Revisão) 

Plano Director Municipal de Salvaterra de Magos (Revisão) 

• Valorizar o património cultural e natural 

• Promover o crescimento sustentado 

• Promover a coesão social 

• Promover a coesão urbana e rural 

• Promover actividades turísticas relacionadas com o binómio campo/rio 

 

De forma a determinar o grau de convergência dos objectivos estratégicos do Plano com 

os objectivos do quadro de referência estratégico definido, foram elaboradas tabelas de 

dupla entrada para determinar de que forma os objectivos de ambos se relacionam entre si, 

de acordo com a legenda seguinte: 

Legenda: 

 Correspondência forte  Correspondência média  Correspondência fraca 

 

No primeiro quadro (Quadro IV.4) temos a interacção entre os Programas de Acção 

Territorial (PAT) que servem de base às Linhas de Acção Estratégica que norteiam a revisão 

do PDM de Salvaterra de Magos4 e os objectivos do PP da Herdade de N.ª Sra. da Glória e no 

quadro seguinte (Quadro IV.5) temos uma síntese do enquadramento dos objectivos 

estratégicos do PDM com o restante quadro de referência estratégico.  

                                               
4 Relatório de Avaliação de Execução do PDM e de Caracterização da Evolução das Condições Sócio-económicas e 
Ambientais 
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Quadro IV.4 – Interacção entre os objectivos do PP da Herdade de N. Sra. da Glória e os Programas de 
Acção Territorial do PDM de Salvaterra de Magos (revisão). 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

PLANO DE PORMENOR DA HERDADE DE NOSSA SENHORA DA 
GLÓRIA 
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PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA 
DE MAGOS 

 

• Valorizar o património cultural e natural     

• Promover o crescimento sustentado     

• Promover a coesão social     

• Promover a coesão urbana e rural     

• Promover actividades turísticas 
relacionadas com o binómio campo/rio     

 

Da análise do quadro anterior, podemos ver que todos os objectivos preconizados no PP 

da Herdade de N.ª Sra. da Glória convergem com a estratégia definida para a revisão do 

PDM de Salvaterra de Magos. A convergência é mais forte para os objectivos: “Preservar e 

recuperar os valores patrimoniais representativos da história do lugar e constituintes da sua 

memória” e “Promover os valores ambientais e paisagísticos da área de intervenção” e mais 

moderada para os restantes objectivos. 

 

No quadro seguinte podemos observar a interacção entre os Programas de Acção 

Territorial (PAT) do PDM de Salvaterra de Magos (proposta de revisão) e os restantes 

instrumentos considerados estratégicos para o PP em estudo. 

Todos os objectivos do PDM convergem com os objectivos dos instrumentos de 

enquadramento, apresentando correspondência média e forte. Consequentemente, 

consideramos que há convergência entre os objectivos do PP da Herdade de N.ª Sra. da 

Glória e todos os instrumentos considerados no quadro de referência estratégico. 
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Quadro IV.5 – Síntese da interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos e os objectivos 
dos restantes instrumentos de enquadramento estratégico 

QUADRO DE 

REFERÊNCIA 

ESTRATÉGICO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS 

Valorizar o 
património 

cultural e natural 

Promover o 
crescimento 
sustentado 

Promover a 
coesão social 

Promover a 
coesão urbana e 

rural 

Promover 
actividades 
turísticas 

relacionadas 
com o binómio 

campo/rio 

EDNS      

PNPOT      

QREN      

PROT do Oeste  
e Vale do Tejo 

     

PROF do Ribatejo      

PBH do Rio Tejo      

 

IV.1.2 Factores Ambientais 

Os factores ambientais definem o âmbito ambiental relevante, orientado pela definição de 

factores ambientais legalmente estabelecidos. Os factores ambientais a analisar, e que 

integram a construção dos FCD, devem ser ajustados a cada caso, função da focagem 

estratégica, da escala de avaliação e, consequentemente, da sua relevância. 

Os factores ambientais, definidos no Decreto-Lei n. 232/2007, de 15 de Junho, 

especificamente no Artigo 6.o, n.º1, alínea e), são a biodiversidade, a população, a saúde 

humana, a fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, os factores climáticos, os bens 

materiais, o património cultural, incluindo o património arquitectónico e arqueológico, e a 

paisagem. 
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Quadro IV.6 – Factores ambientais identificados na legislação nacional (Decreto-Lei 

n.o 232/2007), factores ambientais considerados relevantes para o PP em questão e FCD 

seleccionados. 

Factores ambientais  

(DL n.o 232/2007) 

Factores ambientais  

relevantes para o PP da 

Herdade de N.ª Sr.ª da Glória 

Factores Críticos para a 

Decisão 

Biodiversidade 
Fauna 
Flora 
Solo 
Água 

Atmosfera 

Biodiversidade 
Flora 

Recursos hídricos 
Uso e ocupação do solo 

Ordenamento do Território 
Recursos Naturais 

População 
Saúde humana 
Bens materiais 

Sócio-economia 
Ordenamento do território 

Ordenamento do Território 
Qualidade do Ambiente 

Património cultural 
Paisagem 

Património cultural 
Paisagem 

Património 

Factores climáticos S/ relevância  

 

IV.1.3 Factores de Decisão - Critérios 

Os Factores Críticos para a Decisão (FCD) são factores de avaliação que asseguram a 

focagem estratégica da AAE. Exprimem uma integração entre: 

• Factores Ambientais (FA); 

• Questões Estratégicas do PP da Herdade de N.ª Sra. da Glória (QE); 

• Quadro de Referência Estratégico (QRE). 
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Figura IV.2 – Factores Críticos para a Decisão – análise integrada 5 

 

Neste contexto, procedeu-se a uma abordagem integrada considerando as interacções 

observadas em IV.1.1 – Quadro de Referência Estratégico. – enquadramento do PP nos 

objectivos do PDM e enquadramento da proposta de revisão do PDM nos vários instrumentos 

políticos estratégicos – e os factores ambientais legalmente estabelecidos, tendo sido 

identificados os seguintes FCD da proposta de PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória: 

 

• Ordenamento do território – Influência do PP para um correcto uso e ocupação do 

espaço, em concordância com as orientações do PDM de Salvaterra de Magos. De 

salientar a importância do enquadramento de infra-estruturas e equipamentos pré-

existentes, valorizando a componente natural e minimizando interferências 

ambientais. Este factor assume ainda relevância no que concerne à população e 

saúde humana, contribuindo para a empregabilidade, atractividade e melhoria da 

qualidade de vida das populações; 

• Recursos naturais – Contributo do PP para a protecção dos valores e recursos 

naturais. Destaque-se a contribuição para a protecção de espécies protegidas 

ocorrentes; 

• Património – Contributo do PP para a preservação, integração e valorização do 

património, promovendo os valores culturais e históricos, importantes para a 

identidade local; 

• Qualidade do ambiente – influência do PP na qualidade do ambiente no respeitante 

à produção de resíduos e à adopção de princípios que prosseguem o objectivo da 

                                               
5 Partidário, Maria do Rosário (2007). Guia de Boas Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica – Orientações 
metodológicas. Agência Portuguesa do Ambiente 

 

QE FA 

QRE 
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sustentabilidade ambiental. Neste FCD, vai ser também considerada a “Qualidade do 

Ar” como critério de avaliação, de acordo com o sugerido no parecer da CCDR-LVT 

sobre o Relatório de Definição do Âmbito. 

 

Analisando a relação entre os FCD da proposta de Plano de Pormenor da Herdade de N.ª 

Sr.ª da Glória e os factores ambientais legalmente estabelecidos (Quadro IV.7), verifica-se 

que todos os FCD apresentam interacções com os factores ambientais “Água”, “Solo” e 

“Paisagem”. Só o factor ambiental “Factores climáticos” não apresenta interacções com 

nenhum FCD pois não se considera ser relevante.  
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Quadro IV.7 – Interacção entre os FCD da proposta de Plano de Pormenor da Herdade de N.ª 

Sr.ª da Glória e os factores ambientais legalmente estabelecidos 

FCD da  
proposta  

de PP 

 

 

Factores  
ambientais  
(DL n.o 232/2007) 
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Biodiversidade     

População     

Saúde humana     

Fauna     

Flora     

Solo     

Água     

Atmosfera     

Factores climáticos     

Bens materiais     

Património cultural     

Paisagem     

 

IV.2. OBJECTIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

A sustentabilidade, é um conceito associado ao desenvolvimento sustentável e cuja 

definição, divulgada pelo Relatório Brundtland em 1987 continua a manter-se actual. Assim, 

entende-se o desenvolvimento sustentável como “o desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades da geração actual sem comprometer a capacidade das gerações futuras para 

satisfazer as suas próprias necessidades.”  
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Para se proceder à avaliação do plano em análise verificar-se-á de que forma este 

permite cumprir com os objectivos de sustentabilidade já definidos em função dos FCD e 

respectivos critérios seleccionados. 

Os objectivos de sustentabilidade escolhidos, estão intrinsecamente ligados aos aspectos 

que se considerou serem mais relevantes na avaliação ambiental do plano. No quadro 

seguinte, apresentam-se os objectivos de sustentabilidade seleccionados em função dos 

factores críticos e critérios considerados. A definição dos objectivos de sustentabilidade 

resultou da análise das estratégias definidas nos documentos de referência para as 

diferentes áreas abordadas, das características específicas do território em estudo e dos 

dados disponíveis para o cálculo dos indicadores. 

Com base nos objectivos definidos foi construído um painel de indicadores que permitem 

aferir de que forma o plano se aproxima ou afasta dos objectivos, ou seja, qual é o seu 

desempenho em termos de sustentabilidade, entendida como resultado da conjugação de 

aspectos sociais, económicos e ambientais. 

Quadro IV.8 – Factores críticos de decisão, critérios e objectivos de sustentabilidade 

FCD 
Critérios  

de avaliação 
Objectivos de sustentabilidade 

Ordenamento  
do território 

Uso do solo 
▪ Recuperação da área degradada. 

▪ Estruturação e desenvolvimento da rede de 
acessibilidades 

Sócio-economia 
▪ Criação de postos de trabalho. 

▪ Diversificação da base económica. 

Recursos naturais  
 

Espécies com interesse 
conservacionista 

▪ Salvaguarda e valorização das espécies protegidas. 

Recursos hídricos 

▪ Protecção e salvaguarda dos recursos hídricos 
subterrâneos. 

▪ Protecção dos recursos hídricos superficiais. 

▪ Redução de consumos de água por tipo de uso 

Património Valores culturais ▪ Manutenção da memória/identidade do local. 

Qualidade do 
Ambiente 

Resíduos 

▪ Promoção da recolha selectiva de resíduos. 

▪ Promoção da valorização dos resíduos verdes 

▪ Promoção da redução da capitação de resíduos. 

Qualidade do Ar ▪ Promoção de uma boa qualidade do ar 
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V. SITUAÇÃO ACTUAL, TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO 
SEM PLANO E PROPOSTAS DO PLANO 

Para cada um dos FCD irá ser feita uma análise de diagnóstico, que permita conhecer 

qual a situação actual e de que forma se prevê que evolua a situação na ausência de 

implementação do plano. Far-se-á também uma abordagem às propostas do plano e ao tipo 

de evolução que estas suscitarão. 

V.1. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

V.1.1 Uso do solo 

Situação Actual 

Integrando uma área aproximada de 187,5 ha, a área do plano está actualmente ocupada 

por duas tipologias principais de ocupação (Ver Figura V.1 e Figura V.2): 

• Espaço de vegetação rasteira e exemplares dispersos de sobreiro, pinheiros bravos, 

pinheiros mansos e eucaliptos. Relativamente aos sobreiros, de acordo com as 

orientações da Autoridade Florestal Nacional (AFN) foram identificadas algumas 

manchas cuja densidade satisfaz os valores mínimos que por imperativos legais 

definem um povoamento. Quanto aos pinheiros, para além dos existentes junto à 

zona residencial da RARET, e que tinham como finalidade o enquadramento 

paisagístico desta, são bastante dispersos e sem grande interesse paisagístico ou 

ambiental. Não se registam outros casos de valores naturais a manter ou a reabilitar. 

• Espaço urbanizado que se desenvolve na parte Oeste da área sendo constituída por 

um conjunto edificado onde se encontravam as áreas técnicas e sociais do complexo. 

A área urbana da Herdade, correspondente à área residencial da antiga RARET, 

mantém as estruturas edificadas, nomeadamente o Centro Emissor propriamente 

dito e suas dependências, bem como as antigas residências de funcionários 

(unifamiliares e colectivas) e os equipamentos de apoio a estes: centro social e 

cantina, escola industrial, clínica médica, piscina e campo de jogos. Mantém-se 

igualmente o espaço de utilização colectiva que servia esta área, embora este seja 

limitado à área residencial e acesso às instalações do Centro Emissor, bem como ao 

acesso ao interior da Herdade.  
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Figura V.1 – Fotografia aérea da área do plano 

 

 

 

Figura V.2 – Perspectiva sobre a vegetação no local 
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As áreas edificadas possuem ainda as antigas estruturas que evidenciam já o passar do 

tempo. No total são 16 edifícios de habitação unifamiliar e bifamiliar e um edifício de 

habitação multifamiliar, um campo de ténis, uma piscina, um centro social com cantina, um 

posto médico e a escola industrial. Neste local existem ainda três edifícios de apoio, que 

funcionavam como garagem e locais de armazém. Na área técnica existem cinco edificações 

sendo que dois pavilhões têm dimensões consideráveis e os outros três são edifícios de apoio 

mais reduzidos. 

 

Figura V.3 – Aspecto de uma das construções existentes 

No que respeita às acessibilidades existentes, a área do PP é servida a norte por uma 

estrada nacional (EN367), sendo os limites nascente e poente concretizados, 

respectivamente, pela Rua Capitão Salgueiro Maia e por um caminho municipal asfaltado, 

conhecido como Estrada da RARET. No extremo sul da propriedade há um caminho municipal 

que faz a ligação com a Barragem de Magos. Esta rede, serve perfeitamente as funções 

actuais da área, pois o tráfego existente não se considera muito significativo. 

Todas as freguesias estão ligadas por serviços de transportes colectivos diários, 

disponibilizados pela empresa de transportes “A Ribatejana, Lda” existindo também ligações 

aos principais centros urbanos da região. 

Em termos de Ordenamento, o PDM em vigor classifica a área do plano em três classes de 

espaço: “Espaço Urbano”, “Espaço Urbanizável” e “Espaço afecto a instalações de interesse 

público”. O Espaço urbano corresponde à área dos edifícios da RARET; o Espaço Urbanizável 

corresponde a uma pequena faixa a sul da EN367, e todo o resto enquadra-se em “Espaço 

afecto a instalações de interesse público” na categoria de “Área de instalação de 

telecomunicações”. Desde da desactivação da RARET em 1996, que esta classificação do solo 

deixou de fazer sentido, assim como a servidão radioeléctrica que lhe estava associada. 
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Figura V.4 – Extracto da Planta de Ordenamento do PDM de Salvaterra de Magos (RCM n.º 145/2000 

de 27 de Outubro) 

 

Tendências de evolução  

Sem a execução do plano, o património existente tenderia a evoluir na sua degradação, 

continuando a ser alvo de acções de vandalismo e roubo. Segundo os proprietários, apesar 

das vedações e permanente encerramento dos portões, são frequentes os roubos e 

destruição de materiais ainda existentes no antigo complexo. De realçar, que se nada for 

feito, se perderá um elemento de importância fulcral da memória da freguesia da Glória do 

Ribatejo, que contribuiu de forma inegável para o desenvolvimento e projecção desta 

freguesia repercutindo-se até ao nível concelhio. 

A vegetação, que ocupa a maior parte da área, tende a tornar-se mais densa, havendo 

um maior desenvolvimento dos matos, o que aumentará o risco de incêndio no local. 

A extremidade Este da área do plano continuará a sofrer alguma pressão urbanística pois 

constitui uma área de expansão natural do aglomerado de Glória do Ribatejo. 
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Propostas do plano 

As propostas do plano desenvolvem-se no sentido de salvaguardar a lembrança de um 

lugar com um valor muito marcado na memória das gentes de Glória do Ribatejo. Assim, a 

maioria das edificações será mantida, sendo apenas alvo de acções de recuperação e 

ampliação. Os equipamentos desportivos existentes, tal como o campo de jogos e piscina, 

vão ser recuperados e disponibilizados para utilização pública. 

Para além da área já ocupada por construções o plano prevê que a restante área seja 

ocupada por um aldeamento turístico constituído por habitações unifamiliares isoladas, por 

um estabelecimento hoteleiro e equipamentos associados (piscina coberta, centro de 

congressos e um estabelecimento de restauração). Este conjunto será complementado com a 

construção de uma área estruturante de lazer composta por espaços verdes, campo de golfe 

de 18 buracos e equipamentos de apoio (Clube de Golfe e Academia). 

Por fim, há ainda lugar para a construção de áreas residenciais de baixa densidade, com 

tipologia dominante de habitação unifamiliar isolada, que constituirão áreas de expansão 

urbana da freguesia de Glória do Ribatejo.  

A proposta desenvolvida conduz a uma reclassificação do solo, numa área localizada na 

continuidade do perímetro urbano de Glória do Ribatejo, pretendendo contribuir para a 

colmatação e expansão da mesma. Este espaço contribuirá ainda para a transição tipológica 

entre a vila e o empreendimento. A área urbana de Glória do Ribatejo tem evoluído de forma 

radial, sendo esta malha interrompida no extremo Este da propriedade da Herdade de Nossa 

Sra. da Glória, como facilmente se observa na Figura V.1. A dinâmica gerada pelas propostas 

do plano, tanto ao nível da geração de emprego como do ponto de vista urbano, e a própria 

evolução natural da freguesia, justifica esta reclassificação. De acordo com os dados 

divulgados pelo promotor, o empreendimento gerará cerca de 250 postos de trabalho 

directos e aproximadamente 500 postos de trabalho indirectos, que naturalmente farão 

aumentar a procura de alojamentos na vila.  

Adicionalmente, a própria dinâmica do mercado de solos na freguesia induz a uma maior 

necessidade de solo urbano pois, em conformidade com as informações recolhidas, se 

alguém quiser adquirir um imóvel na freguesia dificilmente conseguirá encontrar algum 

disponível para venda. De facto, de acordo com os dados fornecidos pelo Cartório Notarial de 

Salvaterra de Magos, no intervalo compreendido entre Dezembro de 2006 e Maio de 2009 

transaccionaram-se cerca 10 imóveis, valor residual quando comparado com as restantes 

freguesias ou com o total do concelho. 

A análise da percentagem de alojamentos vagos e de uso sazonal, demonstram também 

que Glória do Ribatejo possui a percentagem mais baixa do concelho de alojamentos de uso 

sazonal, cerca de 4%. Os alojamentos vagos representam cerca de 9% mas é também dos 

valores mais baixos quando comparado com as restante4s freguesias. 

Acresce ainda que na sub-região da Lezíria do Tejo, Salvaterra de Magos é dos concelhos 

que possui maior taxa de atracção (8%), superior até à média da sub-região (6,3%). Este 

indicador traduz a relação entre a população residente que 5 anos antes residia noutra 

unidade territorial ou noutro país e a população residente na unidade territorial. 
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Por todas as razões atrás apresentadas, a proposta de expansão do aglomerado de Glória 

do Ribatejo apresenta-se válida no contexto em que se insere. 

Do ponto de vista das acessibilidades, as vantagens também são evidentes. Actualmente, 

toda a área do plano é envolvida por vias asfaltadas, sendo que a norte o limite é a Estrada 

Nacional 367, a sudeste é a Rua Capitão Salgueiro Maia e a sudoeste é um caminho 

asfaltado chamado Estrada da RARET. Estas vias, serão requalificadas e o seu perfil ajustado 

às funções futuras. A EN367 servirá de acesso ao interior da área de ocupação turística e 

estabelecerá a ligação das restantes vias com a Vila a partir de uma rotunda a instalar perto 

do limite este do plano. A entrada para a herdade a partir da referida rotunda servirá o 

aldeamento turístico, o estabelecimento hoteleiro e o golfe, prevendo-se ainda uma outra 

entrada que funcionará como acesso de serviço. 

A partir do extremo sul da área, existe um caminho em terra, que liga a um outro, em 

asfalto, que através da barragem de Magos faz a ligação com a EN114-3, constituindo um 

acesso preferencial ao nó da A13. O promotor comprometeu-se com o arranjo do primeiro 

troço, permitindo o acesso a Herdade de uma forma mais simples e directa e não 

conflituando com o tráfego local entre Marinhais e Glória do Ribatejo.  

No que respeita à capacidade das vias, o perfil previsto (duas faixas de 3,5 metros, uma 

em cada sentido) prevê uma capacidade, em condições normais, de cerca de 2800 VLE/hora 

(veículo ligeiro equivalente). Atendendo a que: 

- o golfe não se constitui como um desporto de atracção de massas; 

- o estabelecimento hoteleiro possuirá uma capacidade de cerca de 120 unidades de 

alojamento, estimando-se que possa originar um tráfego máximo de 120 VLE/hora (situação 

pouco provável); 

- o aldeamento turístico terá cerca de 277 unidades de alojamento. Atribuindo um valor 

de cerca de 1,5 VLE por unidade de alojamento, estimar-se-á um tráfego máximo horário de 

cerca de 420 VLE. 

A soma de todos estes valores fica muito aquém da capacidade das vias, pelo que não se 

prevêem problemas. Nas visitas ao campo efectuadas constatou-se ainda que o tráfego nas 

vias envolventes ao plano é muito reduzido. 

Outro aspecto importante da proposta é a inclusão de um troço de ciclovia na área do 

Plano. Este troço, constitui uma mais valia para o município, que possui intenções de 

desenvolver uma pista ciclável que estabeleça a ligação da freguesia com a Barragem de 

Magos. Apesar desta intenção, ainda não há uma rede concretizada em projecto, pelo que o 

troço incluído no plano constitui um primeiro passo para o desencadear de todo o processo 

de concepção e desenvolvimento da rede. 
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V.1.2 Sócio-economia 

Situação Actual 

População e Povoamento. 

Como se pode ver no Quadro V.1, verificou-se no concelho de Salvaterra de Magos um 

crescimento da população residente superior ao da NUT III Lezíria do Tejo e da NUT II Lisboa 

e Vale do Tejo durante o período 1991-2001; no entanto, o seu peso absoluto representa 

apenas cerca de 1% do crescimento populacional da região.  

Relativamente à densidade populacional, o concelho encontra-se ligeiramente acima da 

média da NUT em que se integra (Lezíria do Tejo), mas muito abaixo das restantes unidades 

territoriais.  

Os valores da dimensão média da família em Salvaterra de Magos são superiores aos da 

região e sub-região, sugerindo igualmente um carácter menos urbano deste concelho. 

Quadro V.1 - Variação da População Residente entre 1991 e 2001, Densidades Populacionais em 2001, 
e Dimensão Média da Família em 2001 – Enquadramento Regional e por freguesia do concelho. 

   População 
Área      
Km² 

Densidade 
hab./km² 

Famílias 
Clássicas 

Dimensão 
da Família 

    1991 2001 Var. 

Lisboa e Vale do Tejo 3.290.795 3.478.362 5,7% 11.762 296 1.301.973 2,7 

NUT III - Grande Lisboa 1.836.484 1.897.033 3,3% 1.090 1.740 722.646 2,6 

NUT III - Lezíria do Tejo 232.969 240.778 3,4% 4.273 56 90.230 2,7 

Salvaterra de Magos (cc) 18.979 20.161 6,2% 241 84 7.130 2,8 

Glória do Ribatejo 3435 3.427 -0,2% 54 63 1204 2,8 

Marinhais 4777 5.469 14,5% 39 140 1955 2,8 

Muge 1293 1.261 -2,5% 50 25 468 2,7 

Salvaterra de Magos 4843 5.123 5,8% 34 151 1796 2,9 

Foros de Salvaterra 3769 4.017 6,6% 35 115 1397 2,9 

Granho 862 864 0,2% 29 30 310 2,8 

FONTE: INE 

O retrato da situação ao nível das freguesias mostra que houve um crescimento 

populacional negativo nas freguesias de Muge e, embora com menor expressão, Glória do 

Ribatejo, enquanto que Marinhais foi a freguesia onde o crescimento populacional foi mais 

acentuado.  

Em termos de densidade populacional, o valor mais alto verifica-se na freguesia de 

Salvaterra de Magos, sede do concelho, como seria de esperar; em Glória do Ribatejo 

verifica-se um valor abaixo da média do concelho. 
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Figura V.5 - Variação da População Residente entre 1991 e 2001, por freguesia. 

 

 

 

Figura V.6 - Densidade Populacional em 2001, por freguesia. 

Relativamente à distribuição da população por grupos etários, verifica-se em todas as 

freguesias do concelho um aumento do grupo de 65 ou mais anos, o que indica uma 

tendência de envelhecimento da população. Confirmando estes indicadores, verifica-se que o 

grupo etário de 0 a 14 anos sofreu uma diminuição em todas as freguesias, enquanto que o 

grupo de 15 a 24 anos apenas aumentou na freguesia de Marinhais. As freguesias onde a 
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tendência de envelhecimento da população é mais preocupante são Granho e Muge. Glória 

do Ribatejo é a freguesia onde se encontra o maior peso relativo do grupo etário de 25 a 65 

anos, mas também onde se encontram os valores mais baixos, em termos relativos, dos 

grupos etários de 0 a 14 anos e de 15 a 24 anos, inscrevendo-se também dentro desta 

tendência de envelhecimento da população. 

 

Figura V.7 - Variação dos Grupos Etários entre 1991 e 2001, por freguesia. 

 

 

 

Figura V.8 - Peso dos Grupos Etários face à população residente em 2001, por freguesia. 
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Economia Local e Regional 

Verificou-se um aumento da taxa de actividade entre 1991 e 2001 em todas as unidades 

territoriais em análise, sendo que no concelho de Salvaterra de Magos este aumento é 

ligeiramente superior à média da NUT Lezíria do Tejo. Idêntica situação verifica-se ao nível 

da taxa de desemprego, que em Salvaterra de Magos se encontrava acima da média da sub-

região e restantes unidades territoriais com o valor de 11,8%. Para este critério, a freguesia 

de Glória do Ribatejo apresentava um valor de 20, 5%, bastante mais elevado do que o valor 

referenciado para o concelho, de acordo com os dados do INE referentes a 2001. A situação 

mais preocupante é a que se verifica ao nível da taxa de analfabetismo, apresentando no 

concelho um valor próximo dos 20%. 

Dados mais recentes, dão conta de um total de 2587 empresas registadas no concelho 

em 2004, sendo predominante o número de empresas de comércio, hotelaria e restauração, 

representando cerca de 39, 9% do total. 

Quadro V.2 - Variação da Taxa de Actividade, Taxa de Desemprego e Taxa de Analfabetismo entre 

1991 e 2001 – Enquadramento Regional. 

  Taxa de Actividade Taxa de Desemprego  Taxa de Analfabetismo 

  1991 2001 1991 2001 1991 2001 

Lisboa e Vale do Tejo 46,8% 51,0% 7,30% 7,4% 8,2% 7,0% 

NUTIII - Grande Lisboa 48,6% 52,6% 7,0% 7,2% 5,4% 5,2% 

NUTIII - Lezíria do Tejo 44,3% 48,1% 7,10% 8,1% 16,4% 13,0% 

Salvaterra de Magos(cc) 46,9% 49,2% 8,5% 11,9% 22,1% 18,1% 

Fonte: INE 

 

No que respeita aos números do desemprego, o gráfico seguinte evidencia o número de 

desempregados, residentes em Salvaterra de Magos, inscritos no Centro de Emprego. 

Verifica-se que os valores referentes a 2009 são os mais elevados do período em análise. 

À semelhança do que se passa no resto do país, os valores tem flutuações sazonais, 

diminuindo no período estival para depois voltarem a aumentar no Outono. 
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Figura V.9 – Evolução do número de desempregados inscritos no Centro de Emprego no 

período de 2004-2009 (Maio) 

Relativamente à situação dentro do concelho, verifica-se que existe o crescimento da taxa 

de actividade se distribui por todas as freguesias, com excepção de Muge e Foros de 

Salvaterra; o valor mais alto da taxa de actividade encontra-se em Glória do Ribatejo. É 

também aqui que se encontra o valor mais alto da taxa de desemprego, ultrapassando os 

20%, bem acima da média das diferentes unidades territoriais onde se integra. 

 

Figura V.10 - Variação da Taxa de Actividade e Taxa de Desemprego entre 1991 e 2001, por freguesia. 

 

Analisando agora os movimentos casa-trabalho / escola, verifica-se que existe ao nível do 

concelho um aumento da população que trabalha ou estuda fora deste. Ao nível das 

freguesias, é apenas em Glória do Ribatejo que se verifica uma diminuição deste número, 

embora em Granho o aumento seja apenas residual.  
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Em termos gerais, há um aumento da população a trabalhar ou a estudar noutra 

freguesia do mesmo concelho, aumentando consequentemente os movimentos casa-trabalho 

/ escola entre as freguesias do concelho. É em Glória do Ribatejo que se verifica o maior 

número destes movimentos, embora em Muge a variação seja maior em termos percentuais. 

Verifica-se também, e de acordo com este último indicador, que é em Glória do Ribatejo 

onde se verifica a maior diminuição de activos e estudantes a trabalhar ou estudar na 

freguesia em que reside. Estes valores podem indicar uma diminuição da oferta de emprego 

na freguesia, e sublinham sobretudo o seu carácter cada vez mais residencial. A esta 

diminuição não será alheio o facto de ter sido no período em análise que foram encerradas 

as actividades da RARET em Glória do Ribatejo.  

Quadro V.3 - Variação do local de trabalho / estudo relativamente à freguesia de residência entre 1991 

e 2001, por freguesia 

  na freguesia onde reside noutra freguesia do concelho fora do concelho 

  
1991 2001 

variação 
1991 2001 

variação 
1991 2001 

variação 

  v.a. % v.a. % v.a. % 

Salvaterra de Magos (cc) 6434 5765   1733 2323   2617 3289 672 25,7% 

Glória do Ribatejo  658 390 -268 -40,7% 398 619 221 55,5% 800 784 -16 -2,0% 

Marinhais  1672 1756 84 5,0% 402 530 128 31,8% 480 755 275 57,3% 

Muge  548 382 -166 -30,3% 91 176 85 93,4% 160 171 11 6,9% 

Salvaterra de Magos  2161 2035 -126 -5,8% 149 208 59 39,6% 585 769 184 31,5% 

Foros de Salvaterra  1208 1073 -135 -11,2% 523 558 35 6,7% 466 683 217 46,6% 

Granho  187 129 -58 -31,0% 170 232 62 36,5% 126 127 1 0,8% 

Fonte: INE 

 

Relativamente ao peso da população agrícola face à população total, Granho e Foros de 

Salvaterra são as freguesias com a maior percentagem, ao invés de Glória do Ribatejo e 

Salvaterra de Magos, onde esta percentagem é menor. Quanto à sede de concelho, o 

resultado era esperado tendo em conta o seu carácter mais urbano. Relativamente a Glória 

do Ribatejo, e associando a análise dos locais de trabalho ou estudo relativamente à 

residência, verifica-se que é nesta freguesia que se verifica a maior percentagem de activos 

a trabalharem fora do concelho, face à população total.  
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Figura V.11 - Peso da população agrícola face  à população total em 1999, por freguesia 

 

Quadro V.4 - Percentagem da população nas condições descritas face à população total em 2001, por 

freguesia. 

 
Trabalha/estuda 

na freguesia onde 
reside 

Trabalha/estuda 
noutra freguesia 

do concelho 

Trabalha/estuda 
fora do concelho 

Glória do Ribatejo  11% 18% 23% 

Marinhais  32% 10% 14% 

Muge  30% 14% 14% 

Salvaterra de Magos  40% 4% 15% 

Foros de Salvaterra  27% 14% 17% 

Granho  15% 27% 15% 

Fonte: INE 

 

Enquadramento da Actividade Golfe 

Numa perspectiva mais abrangente importa também conhecer a situação actual ao nível 

dos campos de golfe existentes e do tipo de estruturas associadas, para poder aferir da 

importância socio-económica deste tipo de empreendimentos. 

De acordo com os estudos realizados sobre o mercado europeu de golfe, estima-se em 1 

milhão de viagens por ano (viagens em que a prática de golfe é a motivação primária), 

prevendo-se a duplicação deste valor até 2015.6  

                                               

6 Turismo de Portugal, IP (2007). Plano Estratégico Nacional de Turismo 



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 36 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

Com efeito, todos os estudos apontam o Golfe como um dos mercados de grande 

potencial: o gasto médio deste segmento é elevado, atingindo uma capitação de 260€ 

diários. Adicionalmente, Portugal apresenta-se como um destino de Golfe muito bem 

posicionado no ranking europeu, sendo o destino preferencial dos consumidores holandeses, 

e está em segundo lugar nas preferências dos britânicos e alemães. 

Em resultado da oferta crescente e das acções promocionais, este produto dinamiza cerca 

de 300 mil jogadores por ano, 1,4 milhões de voltas e 1,1 milhões de dormidas nos 

empreendimentos nacionais. 

Como consequência, há toda uma cadeia de valor que é incrementada desde a hotelaria, 

a restauração e animação, a valorização da imobiliária de uso turístico e, de um modo geral, 

há mais-valias para todos os parceiros associados ao turismo.7 

Portugal tem vantagens competitivas importantes no mercado europeu de Golfe que 

importará acentuar: a variedade de campos, a sua forte diferenciação paisagística, o know-

how operacional, complementado pela realização de grandes eventos de forte impacto 

internacional e pela qualidade da nossa oferta turística. 

Por outro lado, o interesse do Golfe, enquanto produto turístico, também se fica a dever 

ao facto de ser um vector muito positivo de projecção da imagem de Portugal e de criação de 

preferências nos mercados emissores. 

A competitividade da nossa oferta, das nossas empresas, de todos os nossos produtos – e 

também do Golfe – sairá reforçada através da adopção dos princípios da sustentabilidade, do 

respeito pelo meio envolvente, da participação interessada da população residente, da 

formação continuada dos recursos humanos, da inovação em todas as áreas do negócio, da 

garantia de qualidade e da segurança, do exercício da actividade seguindo um código de 

boas práticas e, finalmente, através de um correcto posicionamento junto dos mercados 

compradores. A visão e a iniciativa privada, bem como as linhas de cooperação e a 

convergência de objectivos que as empresas e as instituições públicas souberem estabelecer 

desempenham um papel determinante para o sucesso do produto Golfe em Portugal. 8 

Ao nível da Região de Lisboa existem actualmente 24 campos de golfe em funcionamento, 

cuja a localização se pode ver na figura seguinte: 

                                               
7 Turismo de Portugal, IP. (2006). 10 Produtos Estratégicos para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal. 

8 Turismo de Portugal, IP. (2006). 10 Produtos Estratégicos para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal. 
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FONTE: Extraído e adaptado de: http://www.portugalgolf.pt/mapapor.htm 

Figura V.12 – Campos de golfe existentes na Região de Lisboa 

No distrito de Santarém, são quatro os campos de golfe existentes, sendo que apenas 

dois possuem a função residencial associada. 

O quadro seguinte reúne as principais características dos empreendimentos existentes no 

distrito de Santarém: 

Quadro V.5 – Características principais dos empreendimentos de golfe existentes no distrito 

de Santarém 

NOME CONCELHO 

CARACTERÍSTICAS DO CAMPO  INFRA-ESTRUTURAS ASSOCIADAS 

N.º 

BURACOS 
COMP. 

(m) 
PAR SERVIÇOS RESIDENCIAL OUTRAS 

Quinta 
do 

Brinçal 
(ex- 

Golden 
Eagle 

Rio Maior 18 6623 18 

Campo de Treino 
(Driving Range e 
Putting Green) 

Academia de Golfe; 

Pro-Shop; 

Club-House 
(restaurante e bar); 

Moradias 
unifamiliares; 

Moradias em 
banda; 

Apartamentos (T0 
a T3)  

Escola de Equitação; 

Academia de Ténis; 

Piscinas; 

Centro de Estágios de 
Futebol. 

Restaurantes; 

Campos de Pólo; 

Pistas de jogging e 
ciclismo; 

Centro Comunitário (clínica 
médica, cinemas, 
restaurantes banco, jardim 
de infância, colégio, 
residências assistidas, 
Zona comercial); 

Hotel de Charme 

Hotel de Cadeia 
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NOME CONCELHO 

CARACTERÍSTICAS DO CAMPO  INFRA-ESTRUTURAS ASSOCIADAS 

N.º 

BURACOS 
COMP. 

(m) 
PAR SERVIÇOS RESIDENCIAL OUTRAS 

Internacional (5 estrelas 
superior) 

Clube de Praia Exclusivo 

Ribagolfe 
I 

Benavente 18 6707 72 

Campo de Treino 
(Putting-Green, 
Chipping-Green, 
Driving Range e 
Practice Bunkers); 

Loja de Golfe; 

Club-House com 
restaurante 

__ __ 

Ribagolfe 
II 

Benavente 18 6214 72 __ __ 

Santo 
Estêvão 
Golfe 

Benavente 18 6382 73 

Campo de Treino 
(Putting-Green, 
Chipping-Green, 
Driving Range e 
Practice Bunkers) 

Escola de Golfe 

Alugueres (Buggies, 
Trolleys manuais e 
tacos) 

Moradias 
unifamiliares; 

Clube de Ténis; 

Centro hípico; 

Hotel; 

Comércio de apoio. 

 

Este panorama tem reflexos positivos no desenvolvimento deste produto turístico, pois, 

do ponto de vista dos consumidores do produto golfe, interessa a coexistência de vários 

campos próximos, com diferentes características e diferentes exigências para uma maior 

atractividade da região. Nas proximidades ao actual projecto encontram-se duas infra-

estruturas de golfe: o Ribagolfe (I e II) e Santo Estêvão, perspectivando-se, com a entrada 

em funcionamento da proposta actual, a constituição da região como um destino de golfe. 

 

Parque Edificado 

No concelho de Salvaterra de Magos verifica-se uma estabilização da dinâmica construtiva 

a partir da década de 70. Na freguesia de Glória do Ribatejo existe mesmo uma diminuição 

da construção desde essa década, quando se verificou o valor mais alto de edifícios 

construídos. Em idêntica situação encontra-se a sede do concelho. O aumento do número de 

construções verificou-se nas freguesias de Marinhais, o que já se esperava tendo em conta o 

crescimento populacional acentuado nesta freguesia e, com menor expressão, Foros de 

Salvaterra, onde se verificou também um crescimento de população ligeiramente acima da 

média do concelho. 
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Figura V.13 - Edifícios segundo o ano de construção até 2001, por freguesia  

Relativamente ao uso do parque edificado, verifica-se em todas as freguesias um 

aumento dos edifícios exclusivamente residenciais. Com excepção da freguesia de Granho, 

existe ainda um aumento dos edifícios principalmente residenciais, mas o seu peso é 

bastante menor do que o dos edifícios exclusivamente residenciais. O mesmo acontece 

relativamente aos edifícios principalmente não residenciais, tendo diminuído o seu número 

nas freguesias de Muge e Foros de Salvaterra, o que parece confirmar o carácter cada vez 

mais monofuncional de parte das freguesias do concelho, nomeadamente Glória do Ribatejo.  

 

 

Figura V.14 - Variação do uso dos edifícios entre 1991 e 2001, por freguesia 
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Quanto à forma de ocupação dos alojamentos familiares, verifica-se que é na freguesia de 

Glória do Ribatejo onde existe um maior aumento dos fogos de uso sazonal e dos vagos, 

diminuindo o peso, em termos percentuais, dos alojamentos para residência habitual. 

 

 

Figura V.15 - Variação do tipo de ocupação dos Alojamentos familiares entre 1991 e 2001, por 

freguesia. 

 

Quadro V.6 - Variação do peso dos alojamentos familiares segundo o tipo de ocupação entre 1991 e 

2001, por freguesia. 

  
Residência habitual Uso sazonal ou sec. Vagos 

  1991 2001 1991 2001 1991 2001 

Salvaterra de Magos (cc) 77% 75% 14% 15% 10% 10% 

Glória do Ribatejo  90% 87% 3% 4% 7% 9% 

Marinhais  72% 72% 21% 20% 6% 8% 

Muge  70% 64% 11% 17% 19% 19% 

Salvaterra de Magos  73% 74% 16% 18% 11% 9% 

Foros de Salvaterra  82% 75% 10% 14% 9% 11% 

Granho  75% 75% 11% 8% 14% 18% 

Fonte: INE 

A NUT III Lezíria do Tejo apresenta um índice de fogos por edifício abaixo da média da 

região de Lisboa, Oeste e Vale do Tejo. Verifica-se também que Salvaterra de Magos é um 

concelho menos urbano do que os demais que integram aquela sub-região, apresentando um 

índice de fogos por edifício muito próximo da unidade, o que aponta para uma tipologia de 

habitação unifamiliar. Para tal contribui o baixo número de edifícios de habitação colectiva 

fora da freguesia sede de concelho, como se verificará a seguir. Relativamente ao número de 
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fogos por família não se verifica qualquer situação de precariedade, quer ao nível da região, 

quer ao nível do concelho. 

Quadro V.7 - Alojamentos clássicos por família e número de fogos por edifício em 2001 – 
Enquadramento Regional 

  

Famílias 
Alojamentos 

Clássicos 
Edifícios 

N.º fogos/ 
família 

N.º fogos/ 
edifício 

  

  

Lisboa e Vale do Tejo 1.301.973 1.701.426 721.868 1,3 2,4 

NUT III - Grande Lisboa 722.646 893.053 227.445 1,2 3,9 

NUT III - Lezíria do Tejo 90.230 116.371 93.507 1,3 1,2 

Salvaterra de Magos (cc) 7.130 9.449 8.770 1,3 1,1 

Glória do Ribatejo  1.204 1.386 1.369 1,2 1,0 

Marinhais  1.955 2.673 2.564 1,4 1,0 

Muge  468 715 702 1,5 1,0 

Salvaterra de Magos  1.796 2.419 1.957 1,3 1,2 

Foros de Salvaterra  1.397 1.840 1.767 1,3 1,0 

Granho  310 416 411 1,3 1,0 

Fonte: INE 

A freguesia com maior percentagem de edifícios de habitação colectiva é Salvaterra de 

Magos, o que já se esperava tendo em conta que é a sede do concelho. É também a única 

que tem, com alguma expressão, edifícios com mais de 5 alojamentos. De resto, é em 

Marinhais e Foros de Salvaterra que se encontram com alguma expressão edifícios com 2 a 4 

alojamentos, correspondente a uma tipologia de habitação colectiva de muito baixa 

densidade. Em Glória do Ribatejo, apesar de terem surgido na década de 1991-2001 alguns 

edifícios com esta tipologia, predomina a habitação unifamiliar. 

 

  

 

Figura V.16 - Variação dos edifícios por número de alojamentos entre 1991 e 2001, por freguesia. 
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Tendências de evolução  

Seguindo a tendência dos últimos anos, o concelho de Salvaterra continuará a aumentar a 

sua população residente, à custa do aumento da população nas freguesias mais urbanas. 

Glória do Ribatejo, dado o seu carácter mais rural deverá manter a sua tendência actual para 

uma ligeira perda de população. 

Em termos turísticos, os constrangimentos regionais poderão retardar o desenvolvimento 

do potencial existente. Destaca-se a deficiente estruturação da oferta e da sua 

requalificação, com carências de equipamentos e actividades de animação; a insuficiente 

qualidade dos estabelecimentos de restauração; a baixa qualificação da população, 

nomeadamente dos recursos humanos afectos ao turismo. Neste contexto, o potencial 

turístico da região tenderá a desenvolver-se gradualmente, sendo no entanto necessária a 

implementação de estratégicas específicas que permitam a sua rentabilização num prazo 

temporal mais curto. 

Propostas do plano 

As propostas do plano para este local irão ter reflexos muito positivos na sócio-economia 

da freguesia, reflectindo-se até ao nível concelhio. De facto, o plano propõe uma série de 

equipamentos que requerem mão-de-obra quer na fase de construção, quer na fase de 

exploração.  

Na fase de construção a mão-de-obra necessária vai ser considerável dada a quantidade 

de edifícios a construir entre moradias, campo de golfe e infra-estruturas de apoio. Na fase 

de exploração, vão ser necessários funcionários que assegurem a manutenção e o 

funcionamento do campo de golfe, do campo de ténis e piscinas, bem como da unidade 

hoteleira. O promotor estimou a criação de 265 postos de trabalho directos e cerca de 500 

indirectos. Este aspecto é muito positivo dado o actual contexto de crise que o país 

atravessa.  

Para além disto, o surgimento deste empreendimento pode criar condições para ao 

aparecimento de outras actividades associadas e complementares às previstas criando uma 

dinâmica de desenvolvimento, que indirectamente amplia os impactes positivos resultantes. 

Por outro lado, a implementação do plano poderá reflectir-se positivamente na sócio-

economia local e regional, uma vez que contribui para a diversificação das actividades 

económicas permitindo assim um desenvolvimento mais sustentado e sustentável.  

Estes efeitos positivos poderão ser sentidos a curto/médio prazo pois, de acordo com o 

programa de execução, a construção das infra-estruturas estaria concluída em 18 meses. O 

início da construção dependerá do cumprimento dos prazos legais para a aprovação do PP e 

de todos os trâmites legais inerentes ao licenciamento das infra-estruturas previstas.  
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V.2. RECURSOS NATURAIS 

V.2.1 Espécies com interesse conservacionista 

Situação Actual 

Actualmente, a maior parte da área da Herdade encontra-se ocupada por zonas de 

vegetação rasteira, exemplares dispersos de sobreiro, que nalguns casos se configuram 

como povoamentos9, e povoamentos mistos de pinheiro e eucalipto, conforme se poder ver 

nas figuras seguintes. Os sobreiros constituem o valor natural mais importante.  

Durante o funcionamento da RARET, as populações locais eram autorizadas a entrarem na 

área florestal para retirarem lenhas e matos, pelo que o desenvolvimento da vegetação 

natural esteve sempre sujeita à pressão humana. Actualmente os proprietários promovem a 

limpeza dos matos, de acordo com o estipulado na legislação de protecção da floresta contra 

incêndios, o que também não permitiu a evolução natural das comunidades vegetais. Assim, 

toda a área é ocupada por vegetação rasteira, principalmente matos de tojos e esteva (Ulex 

sp. e Cistus ladanifer), pontuados por exemplares de sobreiros (Quercus suber) e pinheiros 

mansos (Pinus pinea). Estas duas espécies encontram-se um pouco por toda a área sendo 

que os sobreiros são a espécie mais frequente logo seguida do pinheiro bravo. Na entrada 

NW da área concentram-se outras espécies florestais como sejam pinheiros-bravos (Pinus 

pinea) e eucaliptos (Eucalyptus sp.) que foram ali plantados com o intuito de criar uma 

cortina visual para a área do centro de rádio-retransmissões. Existe ainda um pequeno grupo 

de eucaliptos na zona Este da área. Junto da zona edificada é possível encontrar espécies de 

carácter ornamental como palmeiras, cedros e choupos. 

Os sobreiros são espécies características da paisagem portuguesa. Encontram-se, 

praticamente, distribuídos por todo o país, sendo a sua existência preponderante a sul do Rio 

Tejo, desenvolvendo-se bem nos depósitos terciários das bacias do Tejo e Sado. Em termos 

ecológicos está bem adaptado à ocorrência de períodos de seca e a incêndios, crescendo 

bem em quase todo o tipo de solos, exceptuando os solos calcários e excessivamente 

húmidos. 

O valor paisagístico e a biodiversidade dos ecossistemas de montado de sobro e do 

sobreiral são elevados em consequência da longevidade do sobreiro, da sua exploração com 

a árvore viva e das extensas áreas contínuas que caracterizam os seus povoamentos.10  

No caso da área em estudo, uma grande parte dos sobreiros presentes resultaram da 

regeneração natural da área após o encerramento da RARET, a partir do qual deixou de 

                                               

9 De acordo com o definido no Decreto-Lei 169/2001 de 25 de Maio, com as alterações do Decreto-Lei 
155/2004 de 30 de Junho 

10 COSTA, Augusta e PEREIRA, Helena. 2007. Montados e sobreirais: uma espécie, duas perspectivas in 
Árvores e Florestas de Portugal – 03 – Os Montados: muito para além das árvores. Edição Público e 
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento. Lisboa 
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haver pressão humana sobre a área. Actualmente a área é ainda utilizada como zona de 

pasto de gado bovino. 

 

 
 

Figura V.17 – Exemplares de sobreiro Figura V.18 – Exemplar de pinheiro-manso 

 

Figura V.19 – Exemplares de eucalipto 

Relativamente aos sobreiros existentes, apenas se destaca uma área onde é possível 

observar exemplares com algum porte; nas restantes áreas, a ocupação é bastante dispersa, 

sem existirem árvores muito desenvolvidas. Ainda assim, foram delimitadas algumas áreas, 

de acordo com as orientações da AFN, que configuram povoamentos e sobre as quais 

impendem condicionamentos específicos ao uso do solo.  

A equipa do plano realizou um levantamento exaustivo dos exemplares de sobreiro e 

outras espécies arbóreas existentes, estando estas assinaladas na planta da situação actual 

que segue. As visitas ao campo permitiram confirmar uma maior preponderância de 

exemplares na zona noroeste do terreno, bem como na orla nordeste, tal como se pode ver 

assinalado na figura seguinte. Os pontos verdes representam os exemplares de sobreiro 

existentes, e a áreas a tracejado os povoamentos. 

Não se registam outros casos de valores naturais a manter ou a reabilitar. 
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Figura V.20 – Situação actual da área – distribuição dos exemplares de sobreiro e áreas de 
povoamentos 

Tendências de evolução  

Na ausência de plano é de prever que as formações vegetais se adensem, principalmente 

as arbustivas, aumentando o perigo de incêndio na área, o que põe em risco a permanência 

dos exemplares existentes. Apesar de possuir resistência ao fogo, o sobreiro tende a 

definhar quando exposto a incêndios frequentes ou muito intensos. 

De referir que, actualmente, os proprietários são responsáveis pela manutenção da área 

no que respeita ao cumprimento das disposições legais referentes à defesa da floresta contra 

incêndios. 
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Propostas do plano 

A proposta do plano identifica os indivíduos existentes e integra-os na paisagem 

constituindo elementos enriquecedores da envolvente e do espaço público. Estas acções 

resultam na valorização da espécie em si aumentando a sua percepção pela população. Por 

outro lado, associado à manutenção dos exemplares de sobreiro é assegurada a manutenção 

dos ecossistemas associados nas áreas onde isso é possível, resultando em espaços de 

grande valor natural, que terão a manutenção necessária à prevenção do risco de incêndio. 

De igual modo são consideradas as manchas de sobreiro, identificadas como povoamento, 

e dentro das quais não são permitidas mobilizações do solo nem outras actividades que 

possam por em causa as condições vegetativas ou sanitárias dos espécimes presentes. Nesta 

situação é preservado todo o habitat sendo mantidas as condições naturais que promovem a 

sua regeneração e evolução do ecossistema. 

V.2.2 Recursos hídricos 

Quando falamos em recursos hídricos, há que fazer a distinção entre recursos 

subterrâneos e recursos superficiais.  

Situação Actual 

Para uma correcta caracterização dos recursos hídricos da área afecta ao PP da Herdade 

de N.ª Sr.ª da Glória, há que fazer o devido enquadramento do local em termos climáticos e 

geológicos, pois são estes factores que possuem maior relevância nas características dos 

recursos hídricos do local. 

Enquadramento climático regional 

As condições meteorológicas de Salvaterra de Magos, assim como de todo o país, 

caracterizam-se no Verão por temperaturas relativamente elevadas, vento seco e fraco e 

chuvas irregulares e escassas. No Inverno, quando as condições meteorológicas são 

influenciadas por sucessivas perturbações frontais vindas de Oeste, ocorrem períodos de 

precipitação abundante e temperaturas moderadas. Quando, devido a um intenso 

arrefecimento do ar ao nível do solo se forma um anticiclone térmico sobre a Europa 

Ocidental e sobre o Atlântico, o clima é caracterizado por temperaturas baixa, em especial 

durante a noite, céu limpo, vento fraco e atmosfera seca. 

De acordo com a classificação climática de Koppen o clima da área de estudo, é do tipo 

mediterrâneo, mesotérmico húmido com estação seca e quente no Verão (Csb), 

apresentando ainda Invernos frios e húmidos.  

Análise dos principais meteoros 

A apreciação climática da região foi efectuada com base nos valores médios anuais dos 

elementos meteorológicos mais relevantes, por análise dos registos meteorológicos, 

publicados pelo Instituto de Meteorologia11. Na ausência de estações meteorológicas na área 

                                               

11 Normais Climatológicas da Região de “Ribatejo e Oeste", O Clima de Portugal, Correspondentes a 
1951-1980, Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 
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de estudo a análise climática baseou-se nos valores registados nas estações meteorológicas 

Magos, barragem, Lamosa, Muge e Salvaterra de Magos, identificadas no Quadro V.8. Das 

estações identificadas apenas a estação de Salvaterra de Magos possui valores médios para 

a análise de todos os meteoros. 

 

Quadro V.8 - Estações meteorológicas e udométricas utilizadas na análise climática 

Estação Latitude Longitude Altitude Série climática 

Magos, Barragem 39º00’ N 8º41’ W 22 m 1951-1980 

Lamorosa  39º04’ N 8º30’ W 75 m 1951-1980 

Muge  39º06’ N 8º45’ W 14 m 1951-1980 

Salvaterra de Magos  39º02’ N 8º47’ W 5 m 1951-1980 

A estação de Salvaterra de Magos localiza-se a um altitude inferior à da área de 

intervenção (aproximadamente 44 m) situando-se a Oeste da área de estudo, o que lhe 

confere um clima com características mediterrâneas ligeiramente mais acentuadas. 

Temperatura do Ar 

A temperatura média mensal registada na estação meteorológica do Salvaterra de Magos 

varia entre 9,7 ºC em Janeiro e 21,2 ºC nos meses de Julho e Agosto, sendo a média mensal 

anual de 15,4ºC (ver Gráfico V.1).  
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.1 - Distribuição anual das temperaturas médias, mínimas e máximas na estação 
meteorológica de Salvaterra de Magos 

A média das temperaturas mais elevadas foi registada em Agosto, sendo de 28,3ºC, a 

maior temperatura registada atingiu valor de 40,2ºC. A média anual das temperaturas 

máximas é de 21,0 ºC e das temperaturas mínimas 9,5 ºC. 

A média da das temperaturas mínimas mais baixas foi de 4,6ºC, referente ao mês de 

Dezembro, a menor temperatura mínima foi registada durante o mês de Fevereiro, atingindo 

valores negativos, -6,3ºC.  
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Nos meses de Verão ocorrem amplitudes térmicas ligeiramente superiores às outras 

estações do ano. Nos meses de Outubro a Abril registaram-se frequentemente temperaturas 

mínimas inferiores a 0ºC o que evidência a ocorrência de noites muito frias. 

Ao longo do ano a temperatura média aumenta gradualmente desde Janeiro até Julho 

atingindo, nos meses de Verão, valores mais elevados. A partir desta altura verifica-se uma 

diminuição gradual da temperatura média ocorrendo os valores mais baixos em Dezembro, 

Janeiro e Fevereiro.  

Índices climáticos Classificação 

Índice de termicidade (It) 348 Mesomediterrânico inferior  

Índice de continentalidade (Ic) 12 Clima oceânico semi-hiperoceânico 

O índice de termicidade pondera a intensidade do frio invernal e reflectindo o regime 

térmico geral do território, factor que condiciona o desenvolvimento vegetal, afectando 

consideravelmente o conforto climático da região. O índice de termicidade, determinado para 

os valores registados na estação de Salvaterra de Magos, integra-se no horizonte 

Termoclimático Mesomediterrânico inferior, andar com temperaturas amenas a quentes. 

O índice de continentalidade retrata a variação da temperatura ao longo do ano, 

avaliando os contrastes térmicos anuais. Assim, quanto maior for a amplitude térmica do 

local menor serão as influências atlânticas. O índice de continentalidade calculado para a 

estação de Salvaterra de Magos integra-se no tipo oceânico sub-tipo semi-hiperoceânico, o 

que denota o efeito amenizador do clima proporcionado pelas influências atlânticas  

Precipitação 

A precipitação depende da altitude, do relevo e da fisiografia do local. Este factor, aliados 

à temperatura, constituem as maiores condicionantes para o desenvolvimento da vegetação 

influenciando também o ciclo hidrológico.  

A zona de estudo caracteriza-se pela influência de massas de ar húmido atlântico, 

conferindo-lhe alguma humidade do ar, sendo a precipitação média anual da ordem dos 600 

mm. A ocorrência de precipitação é mais intensa nas zonas de maior altitude, como se pode 

verificar pela Figura V.21, a área de intervenção localiza-se numa área plana, o que justifica 

os relativamente reduzidos valores de precipitação registada.  
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Fonte: “Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente”, 2005 

Figura V.21 - Extracto da carta de precipitação total do Atlas do Ambiente 

 

A análise deste meteoro baseou-se no cálculo da precipitação ponderada sobre a área de 

intervenção, aferida pela aplicação do método de Thissen às estações mais próximas da área 

de estudo. Pela aplicação deste método verificou-se que a estação com influência sobre a 

área de intervenção do Plano é a estação de Magos, Barragem, cuja precipitação anual 

média é de 689 mm. 

O quociente pluviométrico relaciona a distribuição da precipitação ao longo do ano, 

analisando a cota com que cada mês contribui, em média, para a precipitação total anual, 

pela sua aplicação aos valores registados na estação de Magos, Barragem, verifica-se que os 

meses chuvosos se distribuem de Novembro a Março, Outubro é um mês considerado de 

transição, sendo os restantes classificados como secos, situação confirmada pela análise do 

Gráfico V.2. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.2 - Precipitação média mensal registada nas estações envolventes à área de 

intervenção 
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Ao longo do ano ocorrem episódios de elevada precipitação num período relativamente 

curto de tempo, que chega a atingir valores próximos da média mensal, como se pode 

observar pelo Gráfico V.3. Estas situações favorecem a erosão dos solos e o assoreamento 

das linhas de água. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.3 - Comparação entre a precipitação máxima diária e a precipitação média anual registadas 

na estação Udométrica de Magos, Barragem 

Para além das variações anuais, ocorrem frequentemente variações inter-anuais da 

precipitação, com anos em que a precipitação é inferior à média (anos secos) e outros onde 

se registam precipitações superiores (anos húmidos), ver Gráfico V.4.  
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Fonte: http://agricultura.isa.utl.pt/agribase_temp/solos/ 

Nota: os anos omitidos não possuem registos  

Gráfico V.4 - Precipitação anual registada na estação de Salvaterra de Magos entre os anos de 1948 e 

1986 

Classificação climática 

Dada a não obtenção de médias representativas do clima nas estações envolventes à área 

de estudo, foi calculado o balanço hídrico e desenhado o gráfico ombrotérmico da estação de 

Salvaterra de Magos. 
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Pela observação do gráfico ombrotérmico (Gráfico V.5) pode verificar-se que existe um 

“déficit hídrico” desde, sensivelmente, o início do mês de Junho até meados de Setembro. No 

entanto, embora este período corresponda à seca atmosférica, a escassez hídrica a nível da 

flora será desfasada aproximadamente duas semanas dada a capacidade de armazenamento 

de água pelos solos.  

Assim, um solo à capacidade de campo mantém disponibilidade hídrica durante algum 

tempo após a cessação (ou diminuição) de precipitação. Do mesmo modo, quando ocorrem 

as primeiras chuvas, a água não fica imediatamente disponível para as plantas, uma vez que 

o solo precisa de algum tempo para se restabelecer. 

Pela análise da mesma figura, pode observar-se que há mais humidade no semestre mais 

frio e que o período seco, em que a temperatura é superior ao dobro da precipitação, 

coincide com o mais quente, facto que dificulta o desenvolvimento do coberto vegetal uma 

vez que, quando a radiação solar é maior e as necessidades de água aumentam, se verifica 

maior escassez hídrica. 

A aplicação do índice ombrotérmico anual permite classificar esta estação no horizonte 

ombroclimático seco superior.  

 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

J F M A M J J A S O N D

Te
m

p
er

at
u
ra

 (
ºC

) 
  
 .
  

0

15

30

45

60

75

90

Pr
ec

ip
it
aç

ão
 (

m
m

) 
  
 .

Temperatura ºC Precipitação (mm)
 

Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.5 - Diagrama ombrotérmico da estação meteorológica de Magos, barragem 

O balanço hídrico sequencial mensal, para a área em estudo, foi obtido através do 

Método de Thorntwaite-Matter a partir da série de valores disponível. O balanço hídrico foi 

calculado para a estação de Salvaterra de Magos, utilizando as normais climáticas publicadas 

pelo Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica registadas entre os anos de 1951 e 1980, 

considerando que a capacidade de água utilizável no solo é de 100 mm. Os resultados da 

aplicação do referido método são sintetizados no diagrama do Balanço Hídrico, Gráfico V.6. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.6 - Balanço Hídrico sequencial para a estação de Salvaterra de Magos 

 

Analisando o diagrama do Balanço Hídrico verifica-se que, de Outubro a meados de Abril, 

existe um excedente de água no solo não utilizado pela vegetação, uma vez que esta 

evapotranspira12 aquilo que realmente necessita. Entre Dezembro e Março as reservas do 

solo encontram-se cheias e a evapotranspiração é inferior à precipitação, favorecendo-se 

assim a ocorrência de escoamento superficial e a recarga dos aquíferos. 

Com a diminuição da precipitação, em Abril começam a ser utilizadas as reservas do solo, 

que permitem que a evapotranspiração potencial (ETP)13 iguale a evapotranspiração real 

(ETR)14 até Maio. Em Junho as reservas de água no solo são esgotadas e, como a 

precipitação é escassa, assiste-se a um défice hídrico, com diminuição acentuada da 

evapotranspiração real relativamente à evapotranspiração potencial, ficando as necessidades 

hídricas comprometidas neste período.  

O deficit hídrico prolonga-se até Outubro, o aumento da precipitação permite que se inicie 

a restituição das reservas do solo até Dezembro, mês a partir do qual começa a haver 

excedente de água no solo.  

De acordo com o Balanço hídrico efectuado a evapotranspiração real anual verificada na 

área de estudo atinge valores da ordem dos 460 mm. 

Aplicando a classificação climática segundo Thorntwaite foi possível obter alguns índices 

climáticos mensuráveis, apresentados no Quadro V.9. 

 

                                               
12 Evapotranspiração - conversão da água líquida do solo, da vegetação e de uma superfície líquida em vapor de água 
e sua transferência para a atmosfera. 

13 Evapotranspiração Potencial (ETP) – quantidade de água que se perderia para atmosfera, pelo solo e pelas 
plantas, caso existisse água disponível, com o solo à capacidade de campo. Expressa-se em mm ou l/m2. 

14  Evapotranspiração Real (ETR) – quantidade de água que se perde para a atmosfera em função da humidade real. 
Expressa-se em mm ou l/m2. 
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Quadro V.9 - Classificação climática segundo Thorntwaite, para a estação meteorológica de Salvaterra 

de Magos 

ÍNDICES CLIMÁTICOS CLASSIFICAÇÃO 

Índice aridez (Ia) 
40 

% 
S2 - Défice de água grande no Verão 

Índice humidade (Iu) 
18

% 
S - Superávite de água moderado no Inverno 

Índice hídrico (Ih) 
-

6,3% 
C1- Sub-húmido seco 

Eficácia térmica no Verão 
43

% 
a’- Nula ou pequena 

ETP 
76

5,4 
B2 -2º Mesotérmico 

O índice de aridez denuncia uma escassez de água elevada no Verão e o índice de 

humidade um excedente moderado de água no Inverno, ou seja a precipitação excede a 

evapotranspiração potencial e ultrapassa também a capacidade dos solos para a retenção de 

água.  

A eficácia térmica no Verão é pequena, sendo o clima do Inverno moderado, funcionando 

o oceano como um agente moderador do clima, contrariando a ocorrência de elevadas 

amplitudes térmicas.  

De acordo com a classificação climática de Rivas-Martinez (1987), a diferentes pisos 

bioclimáticos correspondem diferentes tipos de vegetação natural, note-se que são as baixas 

temperaturas que mais condicionam a aclimatizarão das plantas.  

Outros meteoros 

A quantidade de vapor de água depende da natureza da massa de ar, da velocidade com 

que esta se desloca e da existência de água no estado sólido ou líquido no local. A 

humidade relativa (HR) varia inversamente com a temperatura do ar, sendo máxima ao 

nascer do sol e mínima ao princípio da tarde. Este parâmetro afecta significativamente as 

plantas pois dele depende a abertura ou encerramento dos estomas, logo a taxa de 

respiração. 

A humidade relativa apresenta variações anuais, com é expectável durante o Inverno o ar 

apresenta-se mais húmido, os menores valores de humidade do ar na estação meteorológica 

de Salvaterra de Magos foram registados nos meses de Julho e Agosto (Gráfico V.7). A 

humidade relativa média anual, nesta estação, é de 80% às 9 horas e 70% às 18 horas. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.7 - Evolução anual da humidade relativa do ar na estação meteorológica de Salvaterra de 
Magos 

A energia solar é a principal fonte de energia do planeta, condicionando fortemente todos 

os fenómenos biofísicos que nele se desenvolvem, o que justifica a análise da insolação, 

nebulosidade e radiação solar. 

A radiação solar é influenciado pelo relevo, na área de intervenção o relevo é 

praticamente plano, não afectando significativamente este meteoro. Como se pode 

observara pela Figura V.22, a quantidade Total de Radiação na área de intervenção varia 

entre 145 e 150 kcal/cm2.  

  

Fonte: “Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente” 

Figura V.22 - Extracto da Carta de Quantidade total de Radiação Global, Atlas do Ambiente 

A insolação quantifica o tempo de sol descoberto, sendo de extrema importância 

especialmente para a vegetação. A área de intervenção apresenta valores médios anuais 

médios de insolação de 2774,8 horas de sol por ano, o que corresponde a 61% do total 

possível. O maior número de horas de sol foi registado durante o mês de Julho (374,4 horas, 

83% do valor possível) e o menor em Janeiro (134,8 horas, 45% do máximo possível). 
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O nevoeiro surge de forma mais ou menos irregular na área sendo a sua frequência mais 

elevada nos meses de Inverno (Dezembro e Janeiro). A média de dias com nevoeiro, 

registada na estação meteorológica de Salvaterra de Magos, é de 34,5. 

O vento é um dos elementos mais influenciáveis pelas características locais (relevo, 

vegetação e presença de grandes massas de água), contribuindo de forma decisiva na 

definição de aspectos microclimáticos. De acordo com os valores médios anuais na estação 

meteorológica de Salvaterra de Magos a velocidade média anual do vento é de 8,0 km/h. Os 

ventos com maior velocidade ocorrem no rumo NW (12,0 km/h), registando-se com maior 

frequência ventos do quadrante NW e N (ver Gráfico V.8). Ocorrem ainda períodos de 

calmas15 (3,2%). A velocidade média do vento varia entre 10,2 km/h, no mês de Maio, e 

5,7 km/h, no mês de Novembro. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de elementos do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 1991 

Gráfico V.8 - Frequência e velocidade média do vento na estação meteorológica de Salvaterra de Magos 

A geada forma-se quando se verificam episódios de céu limpo, ar calmo e a temperatura 

à superfície do solo é inferior a 0º C. De acordo com os valores registados na estação 

meteorológica de Salvaterra de Magos a formação de geada ocorre em média 46 dias por 

ano, entre os meses de Outubro e Abril, podendo ocorrer, embora com menor frequência, no 

mês de Maio.  

De acordo com a carta do Atlas do Ambiente a região em estudo é classificada com um 

índice de conforto bioclimático confortável, quente (Figura V.23). Salienta-se que durante 

a época estival são necessárias medidas correctivas para obter situações de conforto 

climático, nomeadamente ensombramento, arejamento e humidificação. No Inverno a 

ocorrência de noites frescas também requer algumas correcções a nível da temperatura 

ambiente. 

                                               
15 Períodos em que a velocidade do vento é inferior a 1,0 km/h. 
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Fonte: “Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente”. 

Figura V.23 - Extracto da carta de índice de conforto bioclimático, do Atlas do Ambiente 

 

Hidrologia e Recursos Hídricos 

Caracterização geral  

A área de intervenção integra-se na bacia hidrográfica do Rio Tejo (ver Figura V.24) 

limitada a Norte pelas Bacias Hidrográficas dos rios Douro, Mondego, Lis e das ribeiras do 

Oeste, a Sul pelas bacias dos rios Sado e rio Guadiana. 

 

Fonte: “Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente”, 2005 

Figura V.24 - Bacia Hidrográfica em que se integra a área de intervenção 
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A bacia do rio Tejo drena uma área superior a 80 000 km2, 30,8% em território nacional, 

abrangendo os distritos de Santarém, Castelo Branco e parte dos distritos de Lisboa, Leiria, 

Portalegre, Guarda, Évora e Setúbal. Na área da bacia hidrográfica, em território português, 

residem cerca de 3,5 milhões de habitantes, cerca de 1/3 da população portuguesa16.  

 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, 1999 

Figura V.25 - Extracto da carta de das Bacias hidrográficas dos principais afluentes do rio Tejo 

A área de estudo integra-se na sub-bacia da ribeira de Muge, afluente da margem 

esquerda do rio Tejo, que intercepta os concelhos de Abrantes, Almeirim, Chamusca, 

Coruche e Salvaterra de Magos. Este curso de água drena uma área de sensivelmente 

704 km2 e tem um escoamento médio anual de 216 mm.  

A sub-bacia estende-se sobre depósitos terciários do Baixo Tejo e por depósitos de 

aluvião da Ribeira de Muge. Do ponto de vista hidrogeológico, identificaram-se na bacia 

aquíferos livres, semi-confinados e confinados. 

Do ponto de vista biogeográfico, esta sub-bacia insere-se na Província Gaditano-Onubo-

Algarviense, Sector Ribatagano-Sadense, Superdistrito Ribatagano.  

 

As águas pluviais drenadas na área de intervenção do Plano de Pormenor da Herdade de 

N.ª Sr.ª da Glória são drenadas para a Ribeira de Vale de Cilhão, que desagua na Ribeira de 

Vale Coelheiro, afluente da margem esquerda do rio Muge.  

Na envolvente à área de intervenção as linhas de drenagem de água naturais encontram-

se muito alteradas, o que é facilmente perceptível pela forma que assumem com percursos 

rectilíneos e geométricos. Em algumas situações contornam objectos, como quarteirões ou 

casas isoladas, bem como terrenos agrícolas. Por outro lado o canal de escoamento é 

                                               

16 INAG, 2000, Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, Análise e Diagnóstico da Situação de Referência, 
Volume II Enquadramento, Ministério do Ambiente, Instituto da Água, Procesl, Hidrorrumo, Gibbs 
Portugal 
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também muito artificial, geralmente constituído por uma vala sem vegetação ribeirinha 

associada (ver Figura V.26).  

  

Figura V.26 – Vala de drenagem na Herdade de N.ª Sr.ª da Glória 

As valas de drenagem existentes na área de intervenção são efémeras e intermitentes, 

não possuindo caudal durante a época estival. Na envolvente da área de intervenção 

detectou-se um foco de contaminação resultante da descarga de águas residuais domésticas 

de uma habitação para a vala de drenagem (ver Figura V.27, fotografia da direita).  

Pela análise do sistema de escoamento superficial na área de intervenção e envolvente 

próxima verifica-se que este é essencialmente constituído por valas de drenagem, escavados 

ao longo do terreno que, na maior parte das situações, escoam pelo limite de terrenos 

agrícolas ou lotes residenciais.  

Dentro da área de intervenção não existe vegetação ribeirinha, as valas de drenagem 

apresentam-se em geral desprovidas de vegetação, ou ocupadas por matos e espécies 

vegetais invasoras. 

  

Figura V.27 - Canais de drenagem na área de intervenção do plano 
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Recursos Hídricos Superficiais 

Enquadramento 

Na área de intervenção do Plano de Pormenor de Herdade de N.ª Sr.ª da Glória não 

existem estações udométricas nem de monitorização da qualidade da água que permitam 

substanciar a análise hidrológica. Face ao exposto a análise foi efectuada por analogia à 

situação verificada nas estações envolventes, das quais é possível dispor de um conjunto de 

registos com características sensivelmente médias. 

Escoamento 

Face à inexistência de um registo histórico que permita avaliar a evolução dos caudais 

escoados na área de intervenção, a avaliação do regime de escoamento foi efectuada 

considerando as características da bacia de drenagem, das linhas de água existentes e da 

rede de drenagem a montante do local de intervenção, bem como a forma dos canais de 

escoamento, as características climáticas analisadas e as observações efectuados durante os 

trabalhos de campo. 

As valas de drenagem que interceptam a área de intervenção escoam no sentido SE – 

NW. A zona Sul integra-se na área de drenagem da ribeira do Vale Cilhão, que só assume 

alguma importância a jusante da área de intervenção. A faixa paralela à estrada nacional 

nº367 (EN367), que limita o terreno a Norte, inclui uma pequena parte da bacia de 

drenagem da Ribeira de Coelheiro.  

A área é limitada por estradas e caminhos ao longo dos quais existem valas de drenagem 

para onde são encaminhadas as águas pluviais drenadas nos terrenos envolventes.  

A Rua Capitão Salgueiro Maia limita a zona de intervenção a Sudeste, esta estrada possui 

uma vala de drenagem, paralela ao eixo da via, e à qual afluem diversas valas 

perpendiculares que drenam os terrenos a Sudeste. Pontualmente existem passagens 

hidráulicas que permitem a entrada da água da vala para a área de intervenção (ver Figura 

V.28), escondo perpendicularmente à vala que acompanha a estrada, isto é de SE para NW.  

  

Figura V.28 - Passagem hidráulica na rua Cap. Salgueiro Maia (à esquerda) leito da ribeira do Vale 
Cilhão, a jusante da área de intervenção (à direita) 
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As valas que entram na área de intervenção, a Sudeste, drenam a zona Sul do terreno e 

desaguam na vala existente ao longo da estrada municipal que limita o terreno a Sudoeste. 

Esta vala desagua na Ribeira de Vale Cilhão, facilmente perceptível a jusante da área de 

intervenção, onde adquire um perfil mais naturalizado, atravessando uma área de eucaliptos, 

na qual o curso da ribeira possui um trajecto com características mais irregulares, com 

algumas inflexões e meandrização (ver Figura V.29). No entanto, o leito do curso de água 

apresenta-se artificializado e sem vegetação ripícola (ver Figura V.28, direita).  

 

Figura V.29 - Imagem aérea da área de intervenção 

A elevada alteração do terreno não permite obter uma aferição exacta do percurso da 

ribeira dentro da área de intervenção, embora se considere que possa ter atravessado a 

zona Sul do terreno, local onde actualmente escoa ao longo de valas.  

Na zona Norte da área de estudo distingue-se uma pequena vala de drenagem, que escoa 

para a vala paralela à EN 367, a qual se integra nos limites da área de drenagem da Ribeira 

de Coelheiro.  

Como foi referido anteriormente as valas de drenagem que interceptam a área de 

intervenção apresentam-se secas durante a época estival. Durante os trabalhos de campo, 

realizados em Julho de 2008, a única vala que apresentava caudal correspondia à situação 

de descarga pontual de efluente residual doméstico de uma habitação na envolvente à área 

Rib.ª Vale de Cilhão 

Herdade de N.ª Sr.ª 
da Glória 

Rua Cap. Salgueiro 
Maia  

EN 367  
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em estudo. Assim considera-se que o escoamento nas valas é essencialmente superficial, 

apresentando maior intensidade após a ocorrência de chuvadas.  

Como foi referido no balanço hídrico, efectuado no âmbito da análise climática, há um 

excedente de água no solo durante aos meses de Dezembro a Março, favorecendo o 

escoamento superficial e a alimentação dos aquíferos. Considera-se que as valas de maior 

dimensão, que ocorrem essencialmente nos limites da área de intervenção, possuem maior 

caudal durante este período. As valas de drenagem que interceptam a área apresentam, em 

geral, reduzidas dimensões, e apenas possuem caudal após períodos de precipitação 

elevada. 

 

As valas são rectilíneas, desprovidas de vegetação natural e com forma geométrica, 

favorecendo a velocidade do escoamento, bem como o transporte sólido. A velocidade do 

escoamento é, no entanto, atenuada pela reduzida inclinação do relevo, sendo o perfil 

longitudinal da vala suave.  

Os fenómenos erosivos são especialmente relevantes em períodos de chuva intensa, em 

que ocorrem elevadas precipitações em reduzidos períodos de tempo. Como foi referido na 

análise climática, há vários registos de situações em que a precipitação máxima diária 

ultrapassa a média mensal (ver Gráfico V.3). Esta situação, associada às características dos 

solos e à geometria das valas de drenagem, favorecem a erosão, o aumento do caudal sólido 

e o assoreamento das linhas de água a jusante.  

Pelas informações recolhidas no local há indicações de ocorrências de cheias na vala de 

drenagem a Sudoeste da área de intervenção, em situações de precipitação intensa e 

prolongada. Repare-se que a bacia de drenagem a montante deste local é relativamente 

pequena, pelo que se considera que a ocorrência destas situações de cheia possam ser 

favorecidos pela elevada artificialidade dos canais, aumentando a velocidade do escoamento, 

pela baixa capacidade de infiltração dos solos e por potenciais estrangulamentos no 

escoamento em passagens hidráulicas e valas.  

Qualidade da água 

A qualidade das linhas de água superficial, que drenam a área de implementação do plano 

e envolvente, é ameaçada pelo tratamento deficiente dos efluentes residuais domésticos e 

pela poluição difusa, provocada pela lixiviação dos campos a agrícolas, transportando para os 

cursos de água fertilizantes e fitofármacos.  

Como foi referido anteriormente, dentro da área de intervenção do Plano de Pormenor de 

Herdade de N.ª Sr.ª da Glória não existem pontos de monitorização da qualidade da água, o 

mesmo ocorre em relação às ribeiras de Vale de Cilhão e de Coelheiros. A estação de 

monitorização da qualidade das águas superficiais mais próxima é a de Ponte de Muge, 

localizada no troço final da Ribeira com o mesmo nome, que será utilizada como referência 

para caracterizar a qualidade das águas superfícies nesta área. 

De acordo com o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo a qualidade da água da Ribeira 

de Muge insere-se, em geral, na "classe D" (Muito Poluído) a "classe E" (Extremamente 
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Poluído), sendo que os parâmetros químicos com pior qualidade são coliformes fecais, 

coliformes totais, sólidos suspensos totais (SST), oxidabilidade, fosfato e saturação em 

oxigénio dissolvido. 

 

O oxigénio é um dos factores mais importantes e com mais limitações para o 

desenvolvimento da vida aquática. A falta de oxigénio para além de afectar a comunidade 

piscícola, aumenta a toxicidade de determinados poluentes, tais como os nitratos e os 

fosfatos.  

A concentração de oxigénio dissolvido na água da Ribeira de Muge é frequentemente 

superior aos níveis admissíveis para o suporte da vida aquícola, (de acordo com o Decreto-

Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto), ver Gráfico V.9. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.9 - Variação do Oxigénio Dissolvido (mg/l) na estação de qualidade da água de Ponte de 

Muge, e comparação com o valor máximo admissível para fins piscícolas. 

Pelas características dos canais, que drenam o terreno abrangido pelo Plano de Pormenor, 

considera-se que, especialmente durante a época estival e previamente a que muitas das 

valas sequem completamente, os níveis de oxigénio sejam elevados, ultrapassando também 

os valores limites admissíveis para o desenvolvimento da vida aquícola.  

Relativamente à concentração de sólidos suspensos totais (SST), os valores obtidos 

na estação de qualidade da água de Ponte de Muge ultrapassam os valores limite 

recomendados para o suporte da vida piscícola, de acordo com o Decreto-Lei n.º 236/98 de 

1 de Agosto, integrando-se na classe de qualidade D Má, definida pela classificação dos 

cursos de água superficiais de acordo com as características de qualidade para usos 

múltiplos17, ver Gráfico V.10.  

                                               

17Fonte: Instituto da Água, informação on-line 
(http://snirh.inag.pt/snirhwww.php?main_id=1&item=4.1.2) 
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Classe:  A excelente;  B Boa;  C Razoável;  D Má;  E Muito Má 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.10 - Variação da concentração de Sólidos Suspensos Totais (mg/l) na estação de qualidade 

da água de Ponte de Muge, e comparação com o valor máximo recomendado para fins piscícolas 

Considera-se que a qualidade da água nos canais que interceptam a área de intervenção 

possam apresentar valores similares, embora os valores observados se refiram ao troço final 

da bacia da Ribeira de Muge, não podendo ser descurado o efeito cumulativo. Face às 

características dos canais e dos solos prevê-se que ocorra um elevado transporte de caudal 

sólido. Por outro lado, a maior parte dos canais são efémeros, isto é, apenas existem após 

períodos de precipitação e só transportam escoamento superficial, favorecendo por isso o 

arrastamento de sólidos. De acordo como Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Tejo, a sub-

bacia da Ribeira de Muge apresenta elevadas tendência de ocorrência de fenómenos 

erosivos.  

Os valores de Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5)
18

 determinados na estação da 

Ponte de Muge, nas amostragens realizadas entre Novembro de 1994 e Setembro de 1995, 

embora em geral se enquadrem dentro dos valores característicos de boa qualidade da água, 

atingiram, na época estival, a Classe C – Razoável (Gráfico V.11).  

                                               

18 A Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5) mede a quantidade de oxigénio consumida pelos 
microrganismos, para oxidar a matéria orgânica, contida na amostra de água, ao fim de 5 dias, na 
ausência de luz e em condições predefinidas. 
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Classe:  A excelente;  B Boa;  C Razoável 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.11- Variação da CBO5 na estação de qualidade da água de Ponte de Muge (mg/l) e 

comparação com o valor máximo recomendado para fins piscícolas 

Em Agosto de 1995 verificou-se uma concentração elevada deste parâmetro, o que 

poderá estar associado a possíveis descargas de efluentes residuais no meio hídrico, bem 

como à diminuição do caudal na linha de água que facilita a concentração de poluentes. O 

valor registado nessa amostragem supera ainda o Valor Máximo Recomendado (VMR) deste 

parâmetro em águas piscícolas de acordo com o Decreto-lei n.º 236/98, de 1 de Agosto.  

As concentrações de CBO5 registadas denotam a elevada quantidade de compostos 

orgânicos presentes na água. 

Como foi referido anteriormente todas das valas de drenagem existentes na área de 

intervenção do Plano não possuem caudal durante a época estival. Durante os trabalhos de 

campo, realizados em Julho de 2008, apenas uma vala possuía alguma água, a qual se 

encontrava estagnada, turva e com odores associados que indiciavam descarga de esgotos 

domésticos. Esta situação já se encontra a ser resolvida pela autarquia. 

Os Nitritos são altamente tóxicos para a fauna aquática, são compostos muito instáveis 

que se convertem em nitratos ou amoníaco e estimulam o crescimento do planton. O 

Decreto-Lei n.º 239/98, de 1 de Agosto define como VMR de concentração deste composto 

nas águas piscícolas 0,03 mg/l NO2, valor que é frequentemente ultrapassado nas 

amostragens efectuadas na estação de Ponte de Muge (ver Gráfico V.12).  



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 65 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

0,00

0,02

0,04

0,06

0,08

0,10

Nov-94 Dez-94 Jan-95 Fev-95 Mar-95 Mai-95 Jun-95 Jul-95 Ago-95 Set-95

Ponte de Muge Águas de salmonídeos Águas de ciprinídeos
  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.12 - Evolução da concentração de nitritos na estação de Ponte de Muge (mgNO2/l) 

Os Nitratos são rapidamente absorvidos pelos produtores primários, estimulando a 

eutrofização das águas, o que se reflecte em episódios de sobre-saturação de oxigénio 

durante o dia, e défices à noite. Na estação de Ponte de Muge tem-se verificado uma ligeira 

diminuição da concentração destes poluentes, de acordo com as amostragens efectuadas 

entre os anos de 1987 e 1995. Os valores registados durante o ano de 1995 permitem 

classificar a água, quanto à concentração de nitratos, como de excelente qualidade (Gráfico 

V.13), situação que se pode dever à sua absorção pelas plantas.  
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Classe:  A excelente;  B Boa;  C Razoável 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.13 - Concentração de nitratos na estação de Ponte de Muge (mgNO3/l) 

Nesta estação, foram ainda registadas concentrações elevadas de azoto amoniacal, 

especialmente na época estival, o que denuncia uma elevada concentração de compostos 

azotados na água. 

Pela análise efectuada verifica-se que os compostos azotados existem em concentrações 

superiores aos limites admissíveis para garantir a boa qualidade da água. A sua ocorrência 
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nas águas naturais deve-se à lavagem dos solos, à decomposição de matéria orgânica em 

meio aeróbio e, em menor, escala à fixação de azoto atmosférico.  

Considera-se que a concentração destes compostos será também significativa nas valas 

de drenagem que atravessam a área âmbito da presente intervenção, lixiviados de campos 

agrícolas, de explorações pecuárias e resultantes da descarga de efluentes residuais não 

tratados. Como foi referido, os compostos azotados são absorvidos pela vegetação, assim a 

presença de espécies infestantes nas valas de drenagem podem dever-se à presença destes 

compostos.  

Verificam-se ainda concentrações elevadas de fósforo total na água da Ribeira de Muge, 

que permitem classificar a qualidade da água como Muito má (ver Gráfico V.14). O 

enriquecimento de compostos azotados nas águas é acelerado pela actividade humana, 

nomeadamente pela descarga de esgotos domésticos e alguns industriais e pela lixiviação de 

solos com elevados níveis de fertilizantes. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.14 - Concentração de Fósforo Total (mg P/l) na estação de Ponte de Muge 

 

As determinações de nitritos e ortofosfatos, podem não reflectir precisamente a 

quantidade de azoto e fósforo total, pois parte destes compostos são absorvidos pelo 

fitoplanton, sendo posteriormente libertado para o meio aquático. 

A nível bacteriológico destaca-se a presença de Coliformes Fecais, o que poderá estar 

associado ao tratamento deficiente dos efluentes residuais na bacia de drenagem. Estes 

microrganismos são indicadores de possível presença de microrganismos patogénicos, 

nefastos para a saúde humana. Na Gráfico V.15 apresentam-se os valores determinados na 

estação de qualidade da água na Ponte de Muge, que permitem classificar a qualidade da 

água como Razoável, de acordo com a classificação utilizada pelo Instituto da Água.  
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Classe:  A excelente;  B Boa;  C Razoável 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.15 - Concentrações Coliformes Fecais na estação de monitorização da qualidade da água de 

Ponte de Muge (/100 ml) 

 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto o Valor Máximo Admissível de 

destes microrganismos em águas balneares é de 2 000 MPN/100, valores ultrapassados na 

estação em análise. 

A presença de coliformes fecais é indicadora da contaminação das águas por efluentes 

residuais domésticas e/ou pecuários. Considera-se que nas águas de escorrência das valas 

de drenagem presentes na área de intervenção os valores de coliformes sejam idênticos ou 

superiores aos detectados nas Ponte de Muge, uma vez que na envolvente existem 

actividades pecuárias, embora não intensivas, e porque foram detectadas descargas de 

efluentes residuais não tratados nas valas de drenagem.  

Pela análise da presença de Estreptococos Fecais nas águas do rio Muge verifica-se que 

a qualidade da água, quanto à presença destes indicadores de poluição, é classificada como 

Boa (Gráfico V.16).  
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Instituto da Água 

Gráfico V.16 - Concentrações Estreptococos Fecais na estação de monitorização da qualidade da água 

de Ponte de Muge (/100 ml) 

Em síntese a qualidade da água na Ponte do Rio Muge é baixa, não apresentando 

condições mínimas de qualidade para ser utilizada para fins aquícolas, de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de Agosto. 

A depuração das águas é especialmente complicada na época estival e em anos secos, em 

que o caudal é menor, aumentando a concentração de substâncias poluentes. As elevadas 

temperaturas registadas na época estival favorecem o desenvolvimento biológico, 

nomeadamente de microrganismos patogénicos. 

Nesta sub-bacia de drenagem a poluição difusa, motivada pela lixiviação de compostos 

azotados e fosfatados dos solos, é relevante, contribuindo para o aumento considerável da 

concentração destas substâncias na água. A galeria ripícola constitui uma barreira à entrada 

destes elementos nas linhas de água, pelo que a sua conservação é fundamental para a 

melhoria da qualidade dos recursos hídricos. 

A qualidade da água no local em análise chega a atingir a classe E – Muito Má de acordo 

com as Classes de Classificação dos Cursos de Água (INAG), condicionando o 

desenvolvimento de vida piscícola e impossibilitando a sua utilização para fins balneares. 

Considera-se que a qualidade da água nas valas de drenagem presentes na área de 

intervenção é idêntica à avaliada na estação de monitorização de Ponte de Muge, uma vez 

que as fontes de poluição são semelhantes, embora não seja de considerar o efeito 

cumulativo que se verifica na Ribeira de Muge.  

Recursos Hídricos Subterrâneos 

Para a caracterização dos recursos hídricos subterrâneos procedeu-se a um 

enquadramento geológico e hidrogeológico da região. 
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Enquadramento Geológico 

A zona de intervenção integra-se na Bacia do Rio Tejo, constituída por uma grande 

depressão topográfica de formação de diversas idades geológicas preenchida por depósitos 

marítimos e continentais terciários e quaternários. As formações sedimentares, 

especialmente das Eras do Terciário e Quaternário, favorecem a existência de aquíferos 

produtivos regulares (isto é com baixa variação de local para local). 

O extracto da Carta Geológica de Portugal à escala 1:50 000 Folha 31-C Coruche, e da 

respectiva legenda que se apresentam nas Figura V.30 e Figura V.31, mostra que as 

formações desta área datam do Miocénico e do Plistocénico19.  

 

 

 

                                               
19 ZBYSZEWSKI, G. e FERREIRA, O. da Veiga (1968) Notícia Explicativa da folha 31-C – Coruche; Carta Geológica de 
Portugal, Serviços Geológicos de Portugal Lisboa. 

Figura V.30 – Extracto da Carta Geológica de Portugal na escala 1:50 000 – Folha 31-C – Coruche 

.....Limite da área em estudo 



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 70 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

 

Hidrogeologia 

Os recursos hídricos subterrâneos estão directamente relacionados com as condições 

hidrogeológicas do território em questão.  

Denomina-se aquífero uma formação geológica que permita a circulação e o 

armazenamento de água nos seus espaços vazios, possibilitando o aproveitamento daquele 

líquido pelo homem em quantidades economicamente apreciáveis.20  

A área em estudo enquadra-se na Unidade Hidrogeológica da Bacia do Tejo-Sado, mais 

propriamente no Sistema Aquífero da Margem Esquerda do Tejo. 

Os aquíferos existentes nesta região são semi-confinados ou confinados21, elevando-se 

em certos casos ao nível hidrostático de 20 m acima do solo, tratando-se da região com 

aquíferos de maior produtividade a nível nacional, da ordem de 500 m3/ (dia.km2), ver 

Figura V.32.  

O Sistema Aquífero do Tejo e Sado é o mais importante sistema aquífero Português; a 

qualidade físico-química da água deste sistema é regra geral boa mas com variações laterais 

e em profundidade; há domínios onde o aumento da mineralização em profundidade atinge 

valores incompatíveis para usos domésticos, industriais e agrícolas.22 

                                               
20 LENCASTRE, A. E FRANCO, F: M.(1984). Lições de Hidrologia. Faculdade de Ciências e Tecnologia. Universidade Nova 
de Lisboa 

21 Aquífero cujo escoamento ocorre entre duas superfícies impermeabilizadas 

22 MENDONÇA, João Lopo (s.d.). Caracterização hidrogeológica e contaminações de alguns sistemas aquíferos de 
Portugal. Centro de Geociências da Universidade de Coimbra 

 

Figura V.31 – Extracto da legenda da Carta 
Geológica de Portugal na escala 1:50 000 

 – Folha 31-C – Coruche 
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Os diferentes depósitos constituintes deste sistema aquífero podem comunicar ou não 

entre si e encontram-se a profundidades entre as poucas dezenas e mais de 1000 metros. A 

chuva e a infiltração dos leitos de linhas água são sua principal forma de recarga. 

 

 

Fonte: “Atlas do Ambiente Digital – Instituto do Ambiente”, 2005 

Figura V.32 - Bacia Hidrográfica em que se integra a área de intervenção 

Este sistema aquífero é constituído por terrenos terciários parcialmente recobertos por 

formações mais recentes, alguns deles, como os aluviões e os terraços quaternários, 

individualizam aquíferos muito importantes. A estruturação da bacia terciária é sempre 

subhorizontal e compõe-se principalmente por séries detríticas continentais, de idade 

paleogénica e neogénica, com intercalações de formações marinhas e salobras 

correspondentes aos máximos das transgressões miocénicas. Neste sistema aquífero 

terciário multicamada alternam as camadas aquíferas (fundamentalmente arenitos e 

calcários) com outras de permeabilidade baixa (aquiclusos e aquitardos) como as argilosas e 

as margosas. A permeabilidade, regra geral, diminui em direcção aos bordos da bacia.19 

No que toca às direcções de fluxo do escoamento subterrâneo, em termos gerais este dá-

se na direcção do Rio Tejo e ao longo do sistema aquífero até ao Oceano Atlântico. 23 

Para o local alvo do plano foi realizado um estudo geológico, cujos aspectos principais se 

apresentam, e que teve por objectivo aferir a permeabilidade dos terrenos em questão para 

a instalação de lagos artificiais na zona do golfe. Este estudo, foi elaborado pelo geólogo 

Nuno Oliveira, tendo os trabalhos de campo decorrido durante o dia 29/10/2005. 

No âmbito do referido estudo, além da análise de elementos bibliográficos referentes às 

características hidrogeológicas da região, efectuou-se o estudo detalhado de 8 poços de 

prospecção, distribuídos pelos locais previstos para os 5 lagos (Anexo VI) do golfe, e 

realizaram-se 5 ensaios de permeabilidade em valas anexas aos poços. Mediram-se também 

os níveis hidrostáticos em dois dos três furos de captação existentes. O terceiro furo 

encontra-se inacessível devido à densa vegetação em seu redor. 

                                               
23 ALMEIDA, C.; MENDONÇA,J.J.L.;JESUS, M.R. e GOMES, A.J. 2000. Sistemas Aquíferos de Portugal Continental - 
Sistema Aquífero: Margem Esquerda. INAG 
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A realização de poços de prospecção, com cerca de 3,5 metros de profundidade, permitiu 

avaliar macroscopicamente a estrutura dos terrenos e a sua granulometria, bem como 

despistar a existência de níveis freáticos perto da superfície, que pudessem naturalmente 

sustentar a existência de lagos naturais. Os ensaios de permeabilidade foram realizados em 

valas ou trincheiras, com cerca de 1,5 metros de profundidade, que permitiram estimar o 

coeficiente de permeabilidade (k).24 

Como já foi referido, o local em apreço situa-se na bacia hidrográfica do Tejo, numa 

região onde os recursos hídricos subterrâneos mais abundam em Portugal continental, com 

produtividades aquíferas regionais superiores a 400 m3/dia.km2 (a produtividade aquífera de 

uma formação geológica é definida como o volume diário médio de água que pode ser 

extraído por unidade de área dessa formação - Anexo VII). Este facto resulta de numerosos 

factores, como a baixa declividade dos terrenos, que aliada ao uso e características dos 

terrenos permite boas condições de recarga dos aquíferos, a natureza geológica dos 

aquíferos, a precipitação média anual, etc.  

De facto, da análise hipsométrica, feita a partir das curvas de nível e pontos cotados, 

verifica-se que a área de intervenção é pouco acidentada, tendo sido esse, aliás, um dos 

motivos que levaram à sua escolha para a localização da RARET. O terreno desenvolve-se 

maioritariamente entre a cota 45 e a cota 55, estando a parte mais alta e declivosa junto ao 

aglomerado de Glória do Ribatejo.  

De acordo com a Notícia Explicativa25 da Carta Geológica de Portugal, à escala 1/50 000, 

existem dois tipos de formações geológicas aflorantes. Os depósitos de terraço (25 m – 40 

m), do Plistocénico, ocupam cerca de 80% da área aflorante; subjacente a estes depósitos 

surge o complexo argilo-gresoso de Coruche - MP, do Mio-Pliocénico, que aflora apenas na 

porção mais alta do terreno junto da população Glória.  

Assim, e de acordo com a mesma carta, ”(…)em termos hidrogeológicos há que distinguir 

os seguintes complexos: 

- Terraços Quaternários 

- Mio-Pliocénico indiferenciado da margem esquerda do Tejo 

Segundo aquela carta, “… Os terraços médios da Glória, são constituídos por alternâncias 

de areias argilosas, amareladas ou acastanhadas, e de argilas arenosas, amarelas, 

acastanhadas e avermelhadas, ambas com seixos e calhaus rolados. A espessura da 

formação varia de ponto para ponto, atingindo em certos casos cerca de 50 metros.”; a 

constituição do MP é referida como tratando-se “... de areias e de argilas amarelas, 

acastanhadas e avermelhadas…”.  

As duas unidades litoestratigráficas descritas constituem o suporte de dois sistemas 

aquíferos sobrepostos. O mais superficial é um aquífero local do tipo poroso e multicamada, 

                                               
24 OLIVEIRA, Nuno.2005. Empreendimento turístico da Herdade de Nossa Senhora da Glória – Estudo da 
Permeabilidade dos Terrenos. Vila Real 

25 ZBYSZEWSKI, G. e FERREIRA, O. da Veiga (1968) Notícia Explicativa da folha 31-C – Coruche; Carta Geológica de 
Portugal, Serviços Geológicos de Portugal Lisboa. 
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onde as camadas mais argilosas confinam ou semiconfinam as camadas mais arenosas e 

permeáveis, com espessura máxima de cerca de 50 metros. O mais profundo é um aquífero 

regional do tipo misto (poroso e fissurado), igualmente multicamada, que se estende até 

profundidades superiores a 100 metros26. Este tipo de sistema aquífero multicamada, implica 

a existência de diferentes níveis aquíferos a profundidades distintas. A notícia explicativa da 

carta citada, refere que os furos da RARET aproveitam água dos seguintes níveis aquíferos: 

“…20 m a 29 m; 36 m e 41 m; e, finalmente, 89 m a 93 m. O caudal dos três níveis reunidos 

atinge 13,8 l/s com nível hidrodinâmico aos 35 m. O nível hidrostático está a cerca de 8,3 m 

abaixo do terreno”. (21) 

Foram encontrados 3 furos de captação, no que seria a zona de instalação das antenas da 

RARET. Um destes furos é inacessível, não sendo de descurar a possibilidade de existirem 

mais furos. Saliente-se que os dados apresentados na notícia explicativa não especificam a 

que furos da RARET se referem. (21) 

Como resultado do estudo geológico, concluiu-se que nos locais previstos para os lagos 

foram observadas litologias típicas de depósitos de terraço, ou seja, de natureza detrítica 

pouco consolidados. A observação directa (macroscópica) destes terrenos permitiu concluir 

que, até 3,5 metros de profundidade, a sua constituição varia entre areias médias a finas, 

siltosas e misturas de argila com areia. Nestes terrenos abundam leitos de seixo e calhau 

rolado. Na data de realização da prospecção, em 29/10/2005, os terrenos encontravam-se 

secos até cerca de 5 metros de profundidade. (21) 

A extrapolação das propriedades dos terrenos observadas nos poços, nomeadamente a 

granulometria e a permeabilidade, para a extensão total de cada lago, terá de ser feita com 

reservas, atendendo às variações laterais registadas (características deste tipo de formação). 

Não obstante, e para efeitos de “engenharia”, poderá assumir-se como permeabilidade 

média dos terrenos a média dos resultados dos 5 ensaios realizados, ou seja, 1,97x10-3
 
cm/s 

ou 1,702 m3/dia/m2. Este valor é típico de areias siltosas e diz respeito às camadas 

superficiais dos terrenos analisados.(21)  

Quanto aos parâmetros hidráulicos referentes a estes aquíferos, são indicados valores 

genéricos característicos das formações em causa. Assim para o Pliocénico são indicadas 

transmissividades entre os 100 e 3000m2/dia, enquanto que para as formações do Miocénico 

são indicados valores mais frequentes de transmissividade entre os 127 e os 693 m2/dia. O 

valor do coeficiente de armazenamento indicado para este Sistema Aquífero é de 10-3 (20)  

Analisando as informações cedidas pela Câmara Municipal referentes a 5 furos de 

captação nas imediações da área em estudo (ver Figura 35) foi possível calcular a 

transmissividade - parâmetro hidrogeológico que corresponde à capacidade de um meio para 

transmitir água - com base nos ensaios de bombagem realizados aquando da abertura dos 

furos. Os cálculos foram efectuados tendo por base o caudal de exploração (expresso em l/s) 

e o rebaixamento observado no furo (em m). Os dados dos ensaios dizem respeito apenas a 

quatro dos cinco furos referidos e as suas características apresentam-se de seguida. 

                                               
26 FERREIRA, J.P.C.L.; OLIVEIRA, M.M.; CIABATTI, P. (1995). Desenvolvimento de um Inventário das águas 
subterrâneas de Portugal: Vol.1. Lisboa: LNEC. 
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Quadro V.10 – Parâmetros hidráulicos dos furos de captação 

*Para o cálculo da transmissividade, e como não se possui informação sobre o raio de influência dos furos, nem 
sobre o tipo de aquífero recorreu-se à Equação Simplificada de Thiem. Esta equação permite o cálculo expedito da 
transmissividade, conhecendo-se apenas o caudal de exploração (em l/s) e o rebaixamento (em m), assumindo-se na 
equação o valor de 1m para o diâmetro do furo e o valor de 700 metros para o raio de influência, e que é válido na 
ausência de perdas de carga. O valor de 700 metros, adoptado para o raio de influência, corresponde a um valor médio 
obtido a partir de valores de raio de influência tabelados em função do tipo de material permeável e tipo de aquífero. 

T(m2/dia)= 100×Q(l/s)/d(m) sendo T a transmissividade, Q o caudal de bombagem e d o rebaixamento. 

De acordo com os valores calculados a transmissividade enquadra-se nos valores de 

referência indicados para o Sistema Aquífero da Margem Esquerda do Tejo. 

Face às informações disponíveis, e sendo este Sistema Aquífero o que possui valores de 

produtividade mais elevados do país é de esperar que as disponibilidades de recursos 

hídricos subterrâneos sejam suficientes para as actividades previstas na área do plano, 

desde que sejam adoptadas boas práticas de gestão e respeitados os caudais de exploração 

estipulados no licenciamento.  

Qualidade dos recursos hídricos subterrâneos 

Para a análise da qualidade das águas subterrâneas, recorreu-se a três fontes de 

informação principais: os dados relativos a cinco furos de captação de água de 

abastecimento, disponibilizados pela Câmara Municipal; dados disponíveis no sítio da internet 

do INAG (http://snirh.pt) e aos dados constantes no Inventário Nacional de Sistemas de 

Abastecimento de Águas e Águas Residuais (INSAAR) referentes ao ano de 2006. 

Numa primeira abordagem, podemos deduzir que os recursos hídricos subterrâneos do 

concelho têm qualidade uma vez que o abastecimento das populações de todo o município é 

feito a partir de origens subterrâneas, de acordo com os dados do Inventário Nacional de 

Sistemas de Abastecimento de Águas e Águas Residuais (INSAAR) referentes ao ano de 

2006. Assim, para abastecimento da população são utilizados 16 furos de captação, sendo 

que dois se situam na freguesia de Glória do Ribatejo, sendo a taxa de cobertura nesta 

freguesia de cerca de 98%. Este valor cumpre as metas estipuladas pelo PEAASAR (Plano 

Estratégico de Abastecimento de Águas e Saneamento de Águas Residuais) que definiu o 

valor de 95%.  

A Câmara Municipal de Salvaterra de Magos possui dados sobre cinco furos para 

abastecimento de água que se situam num raio de 1,5 km (ver Figura V.33), relativamente à 

área do PPHNSG e que se localizam na freguesia de Glória do Ribatejo e na freguesia vizinha 

de Marinhais. 

DATA DA ANÁLISE 03/04/2004 10/07/1998 23/08/1990 23/09/1998 

FURO (NREGISTO) 4 5 6 8 

PARÂMETROS  

Caudal (l/S) 
40 33 35 30 

Rebaixamento (m) 
-8,94 -20,9 -16,95 -8,3 

Transmissividade* (m2/dia) 
447,4 157,9 206,5 361,4 
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Fonte: Câmara Municipal de Salvaterra de Magos 

Figura V.33 – Localização dos furos de captação de água (.) para abastecimento nas proximidades da 
área de intervenção  

Estes furos constituem os sistemas de abastecimento de Glória do Ribatejo e Marinhais. 

Para os sistemas em questão, a autarquia efectuou, no primeiro semestre de 2008, todas as 

análises à qualidade da água previstas na legislação específica (Decreto-Lei n.º 306/2007 de 

27 de Agosto) e destas se conclui que todos ao parâmetros analisados estão em 

conformidade com os limites de lei definidos na legislação já referida, sendo apenas de 

referir que em uma análise ao sistemas de abastecimento de Glória do Ribatejo se obteve 

um valor de contagem de germes superior ao recomendado na lei. 

O quadro seguinte indica os valores dos principais parâmetros de qualidade da água de 

acordo com que os caracterizam, aferidos aquando da abertura dos furos. 

Para a classificação utilizou-se o Anexo I do Decreto-lei n.236/98 de 1 de Agosto que 

indica, para as águas subterrâneas, os limites paramétricos a cumprir pelas águas 

destinadas a consumo humano. Considera-se que as águas subterrâneas estão aptas a ser 

utilizadas para consumo humano se apresentarem qualidade igual ou superior a A1 (águas 

de melhor qualidade). 

Como não possuímos valores de análise para todos os parâmetros será atribuída a 

classificação com base nos parâmetros existentes e de acordo com o código de cores do 

Quadro V.12. 
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Quadro V.11 – Parâmetros analisados para os furos existentes nas proximidades 

DATA DA ANÁLISE 03/04/2004 10/07/1998 23/08/1990 23/09/1998 

FURO (NREGISTO) 4 5 6 8 

PARÂMETRO  

pH, 25ºC  (Escala de Sorensen) 
s.i. s.i. 7,12 s.i. 

Cor (mg/l, escala Pt-Co) 
<7 s.i. <5 s.i. 

Condutividade (µS/cm, 20ºC) 
306 245 234 262 

Cheiro 
s.i. s.i. Inodoro s.i. 

Nitratos (mg/l de NO3) <0,8 6,1 0,1 0,3 

Ferro dissolvido (mg/l de Fe) 
s.i. s.i. s.i. s.i. 

Sulfatos (mg/l de SO4
2-) 

s.i. s.i. 9,8 s.i. 

Cloretos (mg/l Cl) 
47,1 39,0 46,2 42,0 

Azoto Amoniacal (mg/l de NH4) 
<0,03  s.i. s.i. 

s.i. – Sem informação 

Fonte: Câmara Municipal de Salvaterra de Magos 

 

Quadro V.12 – Classes de qualidade da água 

Categorias de Qualidade 

Anexo I 

Decreto-lei n.º 236/98 de 1 de Agosto 

A1 A2 A3 >A3 

 

De acordo com os dados existentes para os furos em questão, todos os parâmetros 

analisados se encontram dentro dos limites recomendados pela legislação específica. No 

entanto, há que referir, existem muitos outros parâmetros que não possuem informação pelo 

que a classificação A1 obtida por todos os furos analisados deve ser visto sob esta 

perspectiva. 

De entre os dados sobre a qualidade das águas subterrâneas disponibilizados pelo INAG, 

seleccionaram-se os referentes ao concelho, seis ao todo, e destes seleccionaram-se os 

quatro que pertencem ao Sistema Aquífero em questão: Bacia do Tejo/Sado – Margem 

Esquerda, sendo que nenhum diz respeito à freguesia de Glória do Ribatejo. O quadro 

seguinte apresenta a classificação da qualidade da água de acordo com o Anexo I do Decreto 

–Lei n.º236/98 de 1 de Agosto e segundo o qual a água subterrânea com condições de 
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qualidade que permitam a utilização da água para consumo humano corresponde à 

classificação A1. As classificações A2 e A3 correspondem a classificações de pior qualidade e 

são atribuídas de acordo com o referido anexo sendo sempre considerado o parâmetro com 

pior classificação. 

Quadro V.13 – Classificação da qualidade da água subterrânea nos pontos de água do concelho de 

Salvaterra de Magos no ano 2007  

Fonte: http://snirh.pt 

*De acordo com a classificação do Anexo I do DL 236/98 de 1 de Agosto, baseia-se nos parâmetros 

analíticos determinados pelo programa de monitorização de vigilância operada pela CCDR. 

 

Legenda de cores: 

 

 

Quadro V.14 – Evolução da qualidade da água subterrânea nos pontos seleccionados 2004 - 2007 

Fonte: http://snirh.pt 

 

O furo com o código 378/57 é o que se encontra mais próximo do local em análise, 

integrando o mesmo Sistema Aquífero. A sua classificação A2, no último ano, sofreu uma 

evolução positiva, e deve-se aos valores do oxigénio dissolvido. 

Através da análise do Quadro 20, e de uma forma geral, podemos dizer que a qualidade 

das águas subterrâneas tem vindo a melhorar. Este facto pode ficar a dever-se à 

CÓDIGO 
DO 

PONTO DE 
ÁGUA 

LOCALIZAÇÃO TIPO 
CLASSIFICAÇÃO 

QUANTO À 
QUALIDADE* 

PARÂMETROS RESPONSÁVEIS POR ESTA 
CLASSIFICAÇÃO 

391/266 
Foros de 

Salvaterra 
Furo vertical A2 

Ferro Manganês e Oxigénio 
Dissolvido (sat.) 

378/57 Marinhais Furo vertical A2 Oxigénio Dissolvido (sat.) 

378/99 Granho Furo vertical A3 Oxigénio Dissolvido (sat.) 

377/236 Muge Furo vertical A2 Oxigénio Dissolvido (sat.) 

    

A1 A2 A3 >A3 

CÓDIGO DO 

PONTO DE 

ÁGUA 

EVOLUÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 2004-2007 

2005 2006 2007 

CLASSE* PARÂM. RESP. CLASSE* PARÂM. RESP. CLASSE* PARÂM. RESP. 

391/266 A2 
Manganês e Oxigénio 

Dissolvido (sat.) 
>A3 

Oxigénio Dissolvido 
(sat.) 

A2 
Ferro, Manganês e 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 

378/57 >A3 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 
>A3 

Oxigénio Dissolvido 
(sat.) 

A2 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 

378/99 A2 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) e pH 
A3 

Oxigénio Dissolvido 
(sat.) 

A3 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 

377/236 A2 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 
A2 

Oxigénio Dissolvido 
(sat.) 

A2 
Oxigénio Dissolvido 

(sat.) 
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percentagem cada vez maior de população servida com sistema de drenagem e tratamento 

de águas residuais. No INSAAR, dados referentes ao ano de 2006, indicam a existência de 3 

ETAR (Estações de Tratamento de Águas Residuais) no concelho, correspondendo a uma 

taxa de cobertura de aproximadamente 59%. A área em estudo está sobre a influência de 

uma das ETAR, que serve Glória do Ribatejo e Marinhais e que tem uma cobertura de 71% 

da população destas duas freguesias. 

Tendências de evolução  

Não existindo outras actividades relevantes na área do plano, considera-se que na 

ausência deste, a evolução da situação actual será o reflexo da ocupação e utilização futura 

que vier a verificar-se na Herdade de N.ª Sr.ª da Glória. A continuidade das condições 

actuais não implicará o consumo de recursos hídricos subterrâneos ou a criação de condições 

geradoras da degradação dos mesmos. 

Propostas do plano 

Dentro da área de intervenção não se identificaram linhas de água naturais de carácter 

permanente. No limite sul da área do plano encontra-se cartografado o troço inicial da 

Ribeira de Vale Cilhão, que constitui um afluente da Ribeira de Muge, apenas possuindo 

caudal nos meses chuvosos. O seu traçado na área do Plano encontra-se profundamente 

alterado, constituindo uma vala que acompanha a estrada com a direcção aproximada NW-

SE.  

Para este curso de água, o Plano propõe uma intervenção de renaturalização, que 

permita, por um lado, corrigir os erros de intervenções anteriores, melhorar a capacidade de 

drenagem da linha de água e prevenir situações de risco de cheias e, por outro, tirar partido 

do enquadramento paisagístico da ribeira. Assim, propõe-se que o seu perfil seja alargado, 

com a criação de áreas para vegetação. Propõe-se igualmente a criação de um percurso 

pedonal ao longo da ribeira, percurso esse, que cumpre a dupla função de lazer e de 

manutenção da linha de água. 

O abastecimento de água para consumo humano no empreendimento, será garantido pela 

Águas do Ribatejo, EIM, sendo que na eventualidade de haver necessidade de reforço das 

infra-estruturas do sistema público, este será da responsabilidade do promotor.  

Na área do plano existem 4 furos que eram utilizados pela RARET para abastecimento de 

água do empreendimento. O plano prevê a manutenção de um desses furos para 

fornecimento de água para uso balnear ou de rega, sendo que a sua utilização terá que 

cumprir as normas de qualidade da água vigentes em função do uso previsto, 

nomeadamente o disposto no DL 236/98 de 1 de Agosto.  

O plano prevê a existência de uma ETAR que servirá as estruturas a construir. Essa ETAR, 

possibilitará a disponibilização de água para reutilização no campo de golfe e áreas verdes 

previstas, sendo esta opção a melhor do ponto de vista da sustentabilidade. A exploração da 

referida ETAR será da responsabilidade da Águas do Ribatejo, EIM.  

A utilização de águas residuais tratadas na rega do campo de golfe, terá de cumprir os 

requisitos do Capítulo V do Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de Agosto e da Norma Portuguesa 

NP 4434 de 2005 que define uma série de critérios e procedimentos a adoptar na rega e 
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monitorização da zona potencialmente afectada por essa rega, bem como os requisitos de 

qualidade das águas residuais tratadas destinadas à rega. De referir ainda que nesta 

situação, de utilização de águas residuais tratadas para rega, é necessário o parecer prévio 

da autoridade de saúde competente. 

O campo é concebido de forma a proteger os valores ambientais. A drenagem dos greens 

será encaminhada para zonas de tratamento, passando por caixas de monitorização da 

qualidade dos efluentes. O equipamento de manutenção permitirá um sistema de operações 

que privilegiarão os métodos mecânicos de manutenção em detrimento dos químicos. Os 

carrinhos de golfe (buggies) serão eléctricos. O centro de operações de manutenção será 

equipado de acordo com os procedimentos ambientais, e os caminhos de golfe e de serviço 

não serão impermeabilizados. 

Ainda no campo de golfe, serão construídos cinco lagos que, como é natural, foram 

colocados na zona baixa do terreno como elemento estético, de dificuldade da estratégia de 

jogo de alguns buracos, de armazenamento de água para a rega e como reservatório de 

afluência da água das drenagens do campo.  

A filosofia geral da rega, e aliás de toda a manutenção do campo, será conseguir 

superfícies relvadas satisfatórias com os mínimos consumos, não só de água, mas de todo o 

tipo de produtos de manutenção. A utilização complementar de um sistema de sensores de 

humidade em locais estratégicos do campo racionalizará o consumo de água para os valores 

mínimos adequados. Será ainda contemplado um processo de aproveitamento e recirculação 

de águas. Prevê-se ainda a reutilização das águas residuais da ETAR, tanque e lagos para a 

rega do coberto vegetal. 

A drenagem de toda a área, será assegurada por valas abertas a céu aberto, à 

semelhança do que acontece actualmente. As valas existentes constituíram a solução que as 

populações encontraram desde tempos imemoriais para a drenagem de uma zona onde a 

pouca permeabilidade dos terrenos levava ao alagamento dos locais mais baixos e planos. 

Assim, foram abertas valas, com um traçado geométrico que pretendiam apenas drenar a 

água pluvial. O Plano propõe a manutenção de valas de drenagem adequando apenas o seu 

perfil e traçado à proposta de ocupação do espaço.  

V.3. PATRIMÓNIO 

V.3.1 Valores culturais 

A instalação da RARET em Glória do Ribatejo teve uma importância crucial no seu 

desenvolvimento sendo que hoje constitui um marco importante na memória dos glorianos. 

Na década de 50, quando a RARET se instalou, Glória do Ribatejo era uma povoação 

isolada, sendo que este foi um factor de escolha deste local, uma vez que as operações em 

causa envolviam algum secretismo. Inicialmente, foi com algum receio que viram a chegada 

e a instalação dos instrumentos de retransmissão. Mas foram-se habituando à presença dos 

técnicos e foram contratadas muitas pessoas para trabalhar na RARET, não só nos trabalhos 

de campo, mas também como ajudantes dos técnicos, o que originou rapidamente o seu 

desenvolvimento.  
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Havia um bom relacionamento entre os funcionários da RARET e suas famílias e os 

habitantes da Glória do Ribatejo  

De acordo com algumas informações recolhidas foi com o auxílio da Administração da 

RARET e de alguns dos seus funcionários que Glória do Ribatejo obteve a sua junta de 

freguesia, para além de outros contributos, como por exemplo ao nível das infra-estruturas 

viárias. 

 
Fonte: http://www.aminharadio.com/radio/raret_raret 

Figura V.34 – Aspecto da RARET em funcionamento  

Ao nível de estruturas sociais, a RARET construiu também uma escola e um posto médico 

que eram utilizados não só pelos funcionários mas também pela população da Glória do 

Ribatejo. Disponibilizou ainda uma ambulância que poderia ser utilizada pelos habitantes da 

Glória desde requisitada por um médico credenciado. 

De realçar que a povoação de Glória do Ribatejo se caracterizava pelo seu cariz muito 

peculiar, possuindo um conjunto de valores históricos e etnográficos, que a diferenciavam 

das restantes localidades. A endogamia, característica de locais muito isolados, contribuiu de 

certo modo para a genuinidade e riqueza cultural da Glória do Ribatejo, contudo a partir das 

décadas de 60/70, a proliferação da comunicação social, a guerra da ultramar, a própria 

instalação da RARET entre outros factores, ditaram a mutação e perda de certos valores 

tradicionais. 

A criação de um museu etnográfico, pela Associação para a Defesa do Património 

Etnográfico e Cultural de Glória do Ribatejo (ADPECGR) permitiu reunir um enorme espólio 

obtido junto da população. Assim, o museu encontra-se dividido em várias secções: 

agricultura, arqueologia, fotografias, bordados a ponto de cruz e vestuário estando todas as 

peças recolhidas devidamente inventariadas e catalogadas.  

Para além do museu, a ADPECGR foi também responsável pela criação da Casa 

Tradicional de Glória do Ribatejo, recuperada em 1988. Esta casa constitui um exemplar da 

arquitectura tradicional gloriana e preserva a memória dos usos e vivências de outras 

épocas. 

Hoje a RARET, devido à sua importância no passado da Vila, já constitui um valor da 

cultura gloriana cuja memória interessa preservar. 
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Situação Actual 

Após o encerramento da RARET, as instalações e equipamentos passaram a pertencer aos 

CTT, sendo posteriormente adquiridos por particulares. Muito do material técnico desactivado 

foi vendido como sucata, apenas permanecendo as construções. É visível o abandono a que 

foram votadas as instalações desde a data de desactivação, sendo que muitos dos materiais 

das construções estão já degradados, fruto da passagem do tempo e de actos de 

vandalismo. 

Tendências de evolução  

Se nada for feito, é de prever que aumente a degradação das instalações e se perca o 

que resta duma estrutura que assumiu tanta importância no passado e que contribui 

inegavelmente para o desenvolvimento da freguesia de Glória do Ribatejo tal como a 

conhecemos hoje. 

Para além da proposta actual os proprietários não consideraram nenhuma alternativa a 

implementar no local. 

Propostas do plano 

Na proposta do plano, considera-se que a área residencial existente, correspondente à 

área habitacional da RARET, constitui um núcleo autónomo, cujo interesse reside não tanto 

na qualidade arquitectónica dos edifícios e espaços, mas na manutenção de um conjunto que 

é testemunho de uma época da vila. Assim, é proposta a recuperação das estruturas 

edificadas da área residencial, mantendo em termos gerais as tipologias existentes, mas 

adaptando-as às necessidades de utilização contemporânea. Será assim necessário proceder 

à ampliação das construções existentes, bem como à reformulação dos seus espaços 

interiores.  

Quanto aos edifícios de carácter não residencial, deverá ser prevista a sua reconversão 

em equipamentos e serviços de apoio a toda a área de intervenção. Será também assim 

mantido, de alguma forma, o carácter anterior destas estruturas. Qualquer ampliação destes 

edifícios deverá respeitar, por um lado, o conjunto edificado e, por outro, a sua linguagem 

arquitectónica. 

Ao concretizar-se o plano é possível que a Herdade de Nossa Senhora da Glória assuma 

novamente a importância de outrora, embora desempenhando funções diferentes.  

V.4. QUALIDADE DO AMBIENTE 

V.4.1 Resíduos 

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e os resíduos em geral continuam a ser um problema 

a que as sociedades contemporâneas têm que fazer face. Mas hoje, os resíduos devem ser 

vistos, também, como um recurso. Neste sentido, importa criar condições para uma 
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abordagem desta problemática que seja adequada do ponto de vista ambiental, promovendo 

ao máximo a valorização dos resíduos.27 

Situação Actual 

A gestão da recolha dos RSU é da responsabilidade da Ecoleziria, que através da Resiurb 

assegura a recolha dos RSU indiferenciados e a recolha selectiva. 

A Ecolezíria resulta de um Sistema Intermunicipal que inclui os municípios de Almeirim, 

Alpiarça, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Coruche e Salvaterra de Magos. 

A figura seguinte indica as infra-estruturas de gestão de RSU existentes no Sistema 

Intermunicipal, de acordo com dados disponibilizados pela Agência Portuguesa de Ambiente, 

referentes a 2008.  

 
FONTE: APA, 2008 

Figura V.35 – Sistema Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos  

No que toca aos ecopontos, o valor médio de habitantes por ecoponto na região em causa 

é de 412 habitantes por ecoponto, valor muito superior ao da média nacional que é de 301 

habitantes por ecoponto. 

O valor de produção de resíduos nesta região é de 1,4kg por habitante e por dia, superior 

à média nacional no mesmo período que foi de cerca de 1,2 Kg por habitante e por dia.  

Ao nível do concelho de Salvaterra de Magos o valor de produção de resíduos por 

habitante é superior à média da região com cerca de 1,5 kg por habitante e por dia. 

Se atendermos só à produção de indiferenciados, o valor da capitação do concelho é de 

1,46 kg por habitante e por dia. Este valor é muito superior ao obtido para a freguesia de 

Glória do Ribatejo, que possui uma capitação de cerca de 0,98 kg por habitante e por dia, 

valor que atesta o seu carácter mais rural. 

                                               
27 CORREIA, Francisco Nunes (2007). PERSU II - Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 
2007-2016 - Preâmbulo.  
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No que toca à recolha selectiva, a figura seguinte indica os valores em kg recolhidos no 

concelho por tipo de material durante o ano de 2007. Podemos verificar que o vidro é de 

longe o material mais recolhido, apesar do facto das embalagens serem o resíduo mais 

produzido.  
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Fonte: elaboração própria a partir de dados fornecidos pela Câmara Municipal de Salvaterra de Magos 

Gráfico V.17 – Quantidades de resíduos provenientes da recolha selectiva no ano de 2007 

Quando comparamos estes valores com o total de resíduos produzidos verificamos que a 

percentagem da recolha selectiva é praticamente irrisória, apresentando um valor de 2,3% 

do total dos resíduos sólidos urbanos recolhidos em 2007. Este valor está muito abaixo do 

valor nacional em 2005, que foi de 8,2%.  

O aumento significativo da recolha selectiva tem várias vantagens, tanto pela melhoria 

dos índices de qualidade ambiental, através da reciclagem, como da diminuição da 

tonelagem dos resíduos indiferenciados, gerando por conseguinte poupança financeira pela 

diminuição dos custos com a recolha, tratamento e deposição em aterro dos resíduos 

indiferenciados assim como pela própria receita que é gerada directamente pelas 

contrapartidas dadas aos resíduos separados. 

Tendências de evolução  

Se não forem tomadas atitudes mais pró-activas e persistentes por parte da autarquia, 

dificilmente os valores da recolha selectiva atingirão as metas estipuladas pelo PERSU II 

(Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 2007-2016): aumento de 25% das 

quantidades de resíduos de embalagens conduzidos para reciclagem no período 2011-2016. 

É de prever que a evolução, da quantidade de resíduos encaminhados para reciclagem, 

seja muito lenta. 

Como resultado, aumentam os encargos financeiros da autarquia para deposição de 

resíduos indiferenciados em aterro. 
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Na ausência de plano, os elementos pertencentes às antigas instalações da RARET não 

serão reaproveitados, perdendo, alguns deles o seu potencial. 

Propostas do plano 

As propostas do plano permitirão a concentração urbana da vila, o que do ponto de vista 

da gestão dos resíduos pode ser positivo pois justifica a existência de, por exemplo, mais 

pontos de recolha selectiva de resíduos. 

A criação de locais de utilização pública de toda a população como a piscina, campo de 

jogos e áreas verdes, constitui uma mais valia para possíveis acções de sensibilização da 

população para a questão dos resíduos incentivando a adopção de comportamentos mais 

sustentáveis. 

Haverá um aumento dos resíduos biodegradáveis, provenientes da manutenção dos 

espaços verdes e dos serviços de restauração. 

V.4.2 Qualidade do Ar 

A qualidade do ar é o termo que se usa, normalmente, para traduzir o grau de poluição 

no ar que respiramos. A poluição do ar é provocada por uma mistura de substâncias 

químicas, lançadas no ar ou resultantes de reacções químicas, que alteram o que seria a 

constituição natural da atmosfera. Estas substâncias poluentes podem ter maior ou menor 

impacte na qualidade do ar, consoante a sua composição química, concentração na massa de 

ar em causa e condições meteorológicas. Assim, por exemplo, a existência de ventos fortes 

ou chuvas poderão dispersar os poluentes, ao passo que a presença de luz solar poderá 

acentuar os seus efeitos negativos28. 

As fontes emissoras dos poluentes atmosféricos são numerosas e variáveis, podendo ser 

antropogénicas ou naturais. As fontes antropogénicas são as que resultam das actividades 

humanas, como a actividade industrial ou o tráfego automóvel, enquanto as fontes naturais 

englobam fenómenos da Natureza tais como emissões provenientes de erupções vulcânicas 

ou fogos florestais de origem natural.  

A qualidade do ar é aferida recorrendo ao Índice de Qualidade do Ar (IQar). Os poluentes 

que compõem o índice de qualidade do ar são: o monóxido de carbono (CO), o dióxido de 

azoto (NO2), o dióxido de enxofre (SO2), o ozono (O3) e as partículas finas medidas como 

PM10. 

Em termos legislativos, a Directiva-Quadro da Qualidade do Ar, Directiva 96/62/CE de 27 

de Setembro, transposta para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.º 276/99 

de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei n.º279/2007 de 6 de Agosto, 

define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar:  

• Definindo objectivos para a qualidade do ar ambiente a fim de evitar, prevenir ou 

limitar os efeitos nocivos sobre a saúde humana e sobre o ambiente na sua 

globalidade; 

                                               
28 Fonte: http://www.iambiente.pt/apa 
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• Avaliando a qualidade do ar com base em métodos e critérios comuns; 

• Disponibilizando ao público informação adequada acerca da qualidade do ar ambiente 

(como, por exemplo, através de limiares de alerta); 

• Revelando a necessidade de preservação da qualidade do ar quando esta é boa e, 

nos outros casos, o seu melhoramento, através da implementação de planos de 

melhoria. 

No quadro seguinte apresenta-se a classificação do IQar, proposta para o ano 2007. 

Independentemente de quaisquer factores de sinergia entre os diferentes poluentes, o grau 

de degradação da qualidade do ar estará mais dependente da pior classificação verificada 

entre os poluentes considerados, pelo que o IQar será definido a partir daquele que 

apresentar pior classificação29. 

Quadro V.15 - Classificação do Índice de Qualidade do Ar proposto para o ano de 2007 

Poluente em 
causa / 

Classificação 

CO NO2 O3 PM10 SO2 

Min Máx Min Máx Min Máx Min Máx Min Máx 

Mau 10000 ----- 400 ----- 240 ----- 120 ----- 500 ----- 

Fraco 8500 9999 230 399 180 239 50 119 350 499 

Médio 7000 8499 140 229 120 179 35 49 210 349 

Bom 4600 6999 100 139 60 119 20 34 140 209 

Muito Bom 0 4999 0 99 0 59 0 19 0 139 

Fonte: Extraído de APA, 2009 (http://www.qualar.org/INDEX.PHP?page=1&subpage=11&zona=3) 

Situação actual  

No concelho de Salvaterra de Magos não existe nenhuma estação de medição da 

qualidade do ar. Nestas condições consideraram-se os valores registados para a zona do Vale 

do Tejo e Oeste, onde o concelho se insere. 

De acordo, com os índices disponibilizados pela Agência Portuguesa do Ambiente a partir 

de dados fornecidos pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, a 

Qualidade do Ar nesta zona atingiu durante o ano de 2007 a classificação de “Bom” ou 

“Muito Bom” para cerca de 76% dos dias, conforme se pode ver na Figura V.36. 

De acordo com o gráfico exposto, o Índice de Qualidade do Ar (IQar) obteve a 

classificação de “Fraco” e “Mau” em cerca de 0,5% dos dias. 

Os valores verificados para a Zona de Vale do Tejo e Oeste demonstram que em geral 

existe uma boa qualidade do ar. 

 

                                               

29 APA, 2009 (http://www.qualar.org/INDEX.PHP?page=1&subpage=11&zona=3) 
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Fonte: Extraído de APA, 2009 (http://www.qualar.org/INDEX.PHP?page=1&subpage=11&zona=3) 

Figura V.36 – Índice da Qualidade do ar para a zona do Vale do Tejo e Oeste para o ano de 

2007 

De acordo com os resultados do Inventário de emissões da Região de Lisboa e Vale do 

Tejo (2000/2001)30, o concelho de Salvaterra de Magos regista baixos níveis de emissões dos 

principais poluentes. Estes resultados, expressos em toneladas por unidade de área 

(ton/Km2), foram expressos em mapas da região através de uma gradação de cores, em que 

cada concelho possui a cor correspondente ao seu nível de emissão.  

Os óxidos de enxofre (SOx), tem origem sobretudo nas actividades industriais e de 

produção de energia eléctrica. Salvaterra de Magos faz parte do conjunto de concelhos da 

região com níveis de emissões deste poluente mais baixas, menores ou iguais a 5 ton/km2. 

Os óxidos de azoto (NOx) têm como principais fontes de emissão o sector dos transportes 

(44%), a actividade industrial, em particular a indústria do cimento, e a produção de energia 

(47%). Os sector doméstico e serviços representam cerca de 8% do total. No que respeita a 

estes poluentes, Salvaterra de Magos apresentou também dos níveis de emissão mais 

baixos, sendo que o valor das emissões foi igual ou inferior a 1 ton/km2. 

Ao nível dos compostos orgânicos voláteis não–metânicos (COVNM), a vegetação constitui 

a origem mais expressiva de emissões biogénicas (naturais) destas substâncias na região, 

estimando-se que cerca de 66% das emissões sejam de origem natural. Se exceptuarmos as 

                                               

30 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. (2006). Inventário 
de emissões da Região de Lisboa e Vale do Tejo (2000/2001).Lisboa 
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emissões biogénicas, os transportes e o sector doméstico e serviços são as fontes com mais 

peso nas emissões de COVNM, contribuindo com cerca de 90% das emissões antropogénicas. 

O concelho de Salvaterra de Magos possui novamente valores de emissões mais baixos da 

região, enquadrando-se na classe menor ou igual a 1ton/km2.8 

As partículas finas ou PM10 (<10 µm) têm como principal origem, na região, a indústria 

com cerca de 54% das emissões. Os sectores doméstico e serviços e os transportes são os 

principais responsáveis pelas restantes emissões. Relativamente às fontes que foram 

identificadas de forma individualizada, e que representam cerca de 93% do total das 

emissões na indústria, destacam-se a indústria da alimentação (31%), a indústria química 

(29%), a indústria do papel (21%), as termoeléctricas (7%) e a indústria do cimento (6%). 

Para este poluente a situação de Salvaterra de Magos já foi um pouco diferente, 

encontram-se na terceira classe de emissões com valores entre 0.2 e 0.5 ton/Km2. Como 

referência, refira-se que os municípios de Coruche e Chamusca foram os que tiveram 

emissões mais baixas, inferiores a 0.1 ton/km2, e Lisboa, Amadora, Setúbal e Barreiro foram 

os que obtiveram níveis mais elevados destas emissões, sendo superiores a 20ton/km2. 

Ao nível da área do plano, não existem fontes emissoras de poluentes atmosféricos que 

sejam representativas. Refira-se apenas a proximidade à Auto-estrada n.º13 (A13), que 

constitui uma potencial fonte de emissão de poluentes, principalmente de monóxido de 

carbono (CO), dióxido de enxofre (NO2), partículas finas (PM10) e ozono (O3). 

Tendência de evolução sem plano  

Na ausência do PP, é de prever que ao nível da qualidade do ar não se verifiquem grandes 

alterações, uma vez que não se prevê a instalação de nenhuma outra actividade na área. 

Eventualmente, poderá haver um aumento do tráfego na A13 resultante da proximidade ao 

novo aeroporto de Lisboa sendo que a magnitude, deste possível aumento, não é conhecida 

mas a acontecer poderá conduzir ao aumento da emissão de poluentes atmosféricos. 

Por outro lado, a possibilidade de haver um aumento demográfico no concelho, poderá 

levar a um aumento do tráfego, e consequentemente a um aumento das emissões de 

poluentes. No entanto, não se prevêem aumentos significativos, pelo que a qualidade do ar 

não deverá sofrer grandes variações. 

A evolução da qualidade do ar estará dependente do desenvolvimento de medidas de 

gestão e planeamento que levem a que o provável crescimento urbano se traduza em 

desenvolvimento urbano sustentável. 

Propostas do Plano 

A implementação do PP em análise, ao prever novas vias, e elementos que constituem 

pólos de atractividade, como o campo de golfe, o aldeamento turístico, o estabelecimento 

hoteleiro e áreas de lazer de utilização colectiva, induzem ao aumento do tráfego na área do 

plano. No entanto, e uma vez que as actividades propostas não constituem pólos de atracção 

de massas, já que falamos de empreendimentos de qualidade destinado a um público com 

maior capacidade económica, o aumento de tráfego esperado não se constitui como 

significativo. 
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Apesar disto, o PP também prevê, nas suas propostas, acções que possuem um efeito 

atenuador e benéfico ao nível da qualidade do ar. Assim, está prevista arborização das vias 

envolventes ao plano, a criação de áreas verdes de enquadramento, que permitem a 

circulação dos fluxos atmosféricos e a promoção de meios de transporte menos poluentes 

através da definição de uma ciclovia e de percursos pedonais na área do plano. 

Adicionalmente, os carrinhos a utilizar no campo de golfe serão eléctricos o que melhora o 

seu desempenho ao nível das emissões atmosféricas. 
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VI. AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 
Com a avaliação ambiental da proposta do PP pretende-se averiguar os eventuais efeitos 

significativos no ambiente resultantes da execução das propostas do plano. Esta avaliação 

incide sobre o impacte do plano nos três pilares da sustentabilidade, na sua componente 

económica, social e ambiental.  

Neste ponto pretende-se averiguar os efeitos resultantes da execução das acções, que 

concretizam os objectivos do PP, nos factores críticos de decisão definidos na primeira fase 

da AAE, através do Relatório de Definição do Âmbito. A avaliação vai centrar-se em cada um 

dos critérios considerados que constituem os referidos FCD, explanado os potenciais efeitos 

positivos e negativos, isto é, os principais riscos e oportunidades. 

Paralelamente à identificação dos riscos e oportunidades fizeram-se recomendações que 

visam a potenciação dos impactes positivos e a minimização dos impactes negativos 

identificados, perseguindo o propósito de convergência com os objectivos de sustentabilidade 

estabelecidos para cada um dos critérios. 

A análise de impactes foi efectuada para os critérios de avaliação, definidos para cada 

Factor Crítico, tendo em consideração os objectivos de sustentabilidade. 

Os impactes ambientais causados pelas acções do plano foram classificados: 

No que se refere ao seu potencial, os impactes foram classificados como positivos e 

negativos. Considerando-se como impactes positivos aqueles que acarretam ganhos para o 

desenvolvimento sustentável. 

Os impactes foram ainda identificados de acordo com a sua natureza - directa ou 

indirecta, dependendo se o impacte ambiental deriva directamente ou não das acções 

definidas no Plano. Considera-se como directo quando é determinado pelo PP da Herdade de 

N.ª Sr.ª da Glória e indirecto quando os efeitos se devem não ao Plano mas às actividades 

com ele relacionadas;  

Relativamente à importância (significado relativo) os impactes ambientais resultantes do 

Plano em análise serão classificados como insignificantes, pouco significativos, significativos 

ou muito significativos (grande significado). Esta hierarquização permite determinar o grau 

de preocupação com que o impacte deverá ser encarado pelo público afectado, os impactes 

muito significativas e significativos, deverão ser analisados com maior relevância a ponto de 

se proporem medidas de minimização da sua evolução durante as fases de implementação 

do Plano.  

De realçar que quando a Avaliação Ambiental foi iniciada já tinham sido tomadas as 

principais decisões referentes ao Plano. Assim, grande parte das opções do plano estavam 

definidas, as alterações posteriores devem-se essencialmente a ajustes e pequenas 

alterações pontuais. Pelo exposto neste relatório não foi possível proceder-se à avaliação 

ambiental de alternativas.  
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Quadro VI.1 – Impactes positivos, negativos e recomendações por factor crítico de decisão 

ACÇÕES 

• Recuperação e colmatação da área urbana habitacional existente: as moradias unifamiliares e bifamiliares existentes sofrerão obras de requalificação e ampliação 

dentro dos parâmetros previstos no PDM em vigor; 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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 Uso do Solo 

Esta acção tem um impacte directo e significativo do 
ponto de vista do uso racional do solo pois ao reutilizar 
as construções existentes impede-se a expansão 
urbana para outros locais afectos ao solo rural. 
Acresce ainda o benefício de dar utilização a um 
espaço que de outra forma permaneceria abandonado. 

A execução do plano tal como está prevista pode 
melhorar a atractividade do local para a urbanização, o 
que pode aumentar a pressão sobre a área envolvente 
havendo o risco de aumentar a área urbana para 
locais não desejáveis. Os impactes são directos e 
pouco significativos se for acautelada a correcta 
gestão urbanística. 

Deve ser reforçada a fiscalização no intuito de prevenir 
o aparecimento de construção não licenciada na 
envolvente ao empreendimento. 

Sócio-economia 

Do ponto de vista da sócio-economia, esta opção 
possui impactes directos e significativos pois permite 
uma poupança de recursos ao mesmo tempo que 
recupera uma área urbana que socialmente tem 
importância do ponto de vista da memória e 
identidade do local.  

Por outro lado as acções previstas vão necessitar de 
mão-de-obra o que pode contribuir indirectamente 
para a melhoria das condições de vida da população. 

Não se prevêem impactes significativos.  

Na fase de implementação do plano, bem como na 
fase de exploração do conjunto turístico recomenda-se 
que seja privilegiada a utilização de mão-de-obra 
local, contribuindo assim para o desenvolvimento 
económico da freguesia de Glória do Ribatejo. 

Sugere-se a ponderação da hipótese de instalação de 
um centro de interpretação/museológico que 
explanasse o significado da RARET para a povoação de 
Glória do Ribatejo. Poderiam ser estabelecidas 
parcerias para a realização de acções de promoção do 
património cultural e histórico da freguesia com a 
participação da autarquia ou da ADPECGR.  
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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Espécies com 
interesse 

conservacionista 

A recuperação e colmatação da área urbana já 
existente possuem impactes positivos pois a 
disponibilização desta área para expansão da vila de 
Glória do Ribatejo impede a expansão da mesma para 
locais onde a sua presença seja incompatível com a 
presença de espécies com interesse conservacionista. 

Os impactes são directos e significativos  

Poderá haver o risco de afectação dos valores naturais 
existentes, resultante do aumento da pressão urbana 
na envolvente aquando das obras de implementação 
do plano. Os impactes são directos mas pouco 
significativos se forem tomadas medidas de 
minimização adequadas. 

Sendo o sobreiro uma espécie autóctone com grande 
valor económico e conservacionista, deveria ser 
incentivada a recuperação de áreas florestais 
degradadas recorrendo à reflorestação com esta 
espécie sempre que possível e adequado. 

Previamente a qualquer intervenção construtiva, é 
necessário estabelecer as áreas de desenvolvimento 
dos trabalhos e de localização dos estaleiros de forma 
a minimizar as interferências com os exemplares de 
sobreiro a preservar. 

Recursos 
hídricos 

A recuperação do edificado existente tem um impacte 
positivo sobre os recursos hídricos pois diminui a área 
impermeabilizada com novas construções contribuindo 
para uma maior infiltração da água precipitada.  

Os impactes são indirectos e pouco significativos. 

Na fase de implementação do plano poderá haver 
riscos de contaminação dos recursos hídricos, 
nomeadamente provenientes de derrames de 
combustíveis ou outras substâncias potencialmente 
poluentes provenientes dos veículos e máquinas 
utilizadas na construção. Os impactes são directos mas 
pouco significativos, pois não é de esperar que um 
derrame superficial das substâncias referidas afecte de 
forma significativa a qualidade das águas subterrâneas 
e se estenda para além da área de ocorrência do 
incidente, até devido à fraca permeabilidade dos solos 
na camada superficial. Para além disso também estes 
impactes serão sempre minimizados com a adopção de 
procedimentos preventivos. 

Durante a fase de construção devem ser asseguradas 
as boas condições de funcionamento e carburação das 
máquinas e veículos utilizados que deverão ter as 
verificações e as inspecções periódicas em dia de 
forma a diminuir a probabilidade de derrames 
acidentais. 

Recomenda-se a reserva de uma área no estaleiro, 
devidamente impermeabilizada onde serão 
armazenados os combustíveis, óleos e outras 
substâncias potencialmente contaminantes que 
possam ser necessárias para as obras. 
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Valores culturais 

Do ponto de vista cultural, esta acção tem impactes 
directos e muito significativos pois vai preservar um 
património que faz parte da memória e identidade do 
local, reforçando os sentimentos de pertença da 
população. 

Não se prevêem impactes significativos 

Deveria ser ponderada a hipótese de instalação de um 
centro de interpretação/museológico que explanasse o 
significado da RARET para a povoação de Glória do 
Ribatejo. Poderia ser explorada a possibilidade de 
parcerias com o Museu Etnogáfico de Glória do 
Ribatejo e com a autarquia. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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Resíduos 

A reabilitação do edificado existente diminui a 
quantidade de resíduos produzidos se a opção fosse a 
demolição. Por outro lado, a recuperação da área vai 
incidir sobre uma área em degradação evitando a 
existência de resíduos sem tratamento. 

Os impactes são directos e pouco significativos. 

Alguns dos edifícios existentes vão ser demolidos por 
terem pouco valor estético (instalações técnicas, de 
apoio e armazéns) o que vai aumentar a produção de 
resíduos resultantes de demolição. 

Os impactes vão ser directos e pouco significativos. 

Durante a fase de implementação do plano, 
nomeadamente, na reabilitação do edificado existente 
recomenda-se a implementação de um sistema de 
gestão ambiental adequado que promova a separação 
e condução para reciclagem dos vários resíduos 
resultantes das obras. Os operadores de resíduos 
seleccionados devem estar devidamente licenciados. 

Qualidade do Ar Não se prevêem efeitos significativos 

As obras de reabilitação e ampliação do edificado 
existente poderá originar emissões atmosféricas, quer 
pelo funcionamento das máquinas, quer pela eventual 
movimentação de solos quer seja ainda por outras 
actividades inerentes às mesmas (transporte de 
materiais, tratamento e pintura dos edifícios). Os 
efeitos assim originados serão negativos, directos mas 
pouco significativos, pois terão um carácter pontual e 
temporário, e poderão ser adoptadas medidas 
minimizadoras que atenuem estes efeitos. 

As máquinas e equipamentos utilizados em obra 
deverão estar em boas condições de funcionamento, 
de modo a minimizar as emissões de poluentes 
atmosféricos.  

Sempre que seja necessário proceder à movimentação 
de solos, estes deverão ser previamente humedecidos 
de modo a minimizar a dispersão de poeiras. Nos 
períodos mais secos poderá ser necessário proceder  
à aspersão de água nos caminhos de obra, 
principalmente nos mais próximos dos locais 
habitados. 
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ACÇÕES 

• Recuperação dos equipamentos existentes (piscina e campo de jogos) para utilização pública; 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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Uso do Solo 

A recuperação de equipamentos existentes em 
detrimento da construção de equipamentos novos 
noutro local tem sempre impactes positivos 
resultantes de um uso mais racional dos solos 
disponíveis. Por outro lado, recupera-se uma área 
degradada que não possui qualquer uso. Esta acção 
permite aumentar consideravelmente os espaços de 
utilização colectiva, quer pelos serviços criados quer 
pelas áreas envolventes, nomeadamente uma praça, 
zonas verdes e áreas pedonais criadas na área do 
plano. Os impactes são directos e significativos 

A recuperação destes equipamentos vão contribuir 
para uma maior atractividade da envolvente para usos 
urbanos. O aumento da pressão urbanística neste local 
poderá resultar no aparecimento de edificações 
desgarradas do conjunto e que em nada contribuem 
para um correcto ordenamento do território. Os 
impactes são indirectos e pouco significativos se forem 
tomadas as medidas de controlo adequadas por parte 
da gestão urbanística municipal. 

Recomenda-se o reforço dos mecanismos de 
fiscalização municipal de edificações que possam 
surgir na envolvente. 

Sócio-economia 

A recuperação dos equipamentos referidos promove 
uma maior coesão social ao disponibilizar melhores 
condições de vida à população em geral, pois são 
disponibilizados equipamentos desportivos ao mesmo 
tempo que se aumentam as áreas de utilização 
pública. Este impacte é directo e significativo. 

Não se prevêem impactes significativos 

Sugere-se a criação de programas desportivos 
dirigidos a grupos específicos da população (crianças, 
adolescentes e idosos) de forma a garantir uma maior 
acessibilidade aos equipamentos existentes resultando 
numa maior coesão social. 
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Espécies com 
interesse 

conservacionista 

A recuperação de equipamentos já existentes possui 
impactes positivos pois a evita a sua construção em 
locais onde a sua presença seja incompatível com a 
presença de espécies com interesse conservacionista, 
neste caso sobreiros. 

De realçar que os exemplares de sobreiro existentes 
na área serão enquadrados nos espaços verdes de 
lazer a construir, aumentando a qualidade paisagística 
e ambiental dos espaços públicos. 

Os impactes são directos e pouco significativos.  

Durante as obras de recuperação há o risco de 
perturbação das condições naturais dos espécimes de 
sobreiro existentes nas proximidades aos 
equipamentos. 

Estes impactes serão directos mas pouco significativos 
se forem tomadas medidas minimizadoras.  

Na altura de realização das obras recomenda-se a 
sinalização e se possível colocação de barreiras de 
protecção de forma a salvaguardar a integridade dos 
exemplares isolados e dos conjuntos de árvores. 

Recursos 
hídricos 

A recuperação dos equipamentos existentes vai 
impedir que se utilizem outras áreas para a instalação 
de equipamentos semelhantes. O solo 
impermeabilizado afecto a equipamentos vai assim 
ser menor, resultando em maiores valores de 
infiltração das águas com benefícios para os recursos 
hídricos. Os impactes são directos e pouco 
significativos. 

Alguns dos equipamentos a disponibilizar exigem 
consumos de água consideráveis, pelo que o seu 
impacte é directo e significativo se não forem tomadas 
medidas de minimização. 

Recomenda-se um estudo rigoroso dos equipamentos 
a instalar e recuperar de forma a optimizar a utilização 
da água. Este aspecto deve ser reforçado na piscina, 
nos balneários e no sistema de rega dos espaços 
verdes. Assim devem ser previstos mecanismos que 
possibilitem a reutilização da água após tratamento, o 
aproveitamento da água das chuvas, e a instalação de 
chuveiros e autoclismos de baixo consumo, etc. 
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Valores culturais 

A recuperação dos equipamentos existentes contribui 
para a preservação da memória do local ao mesmo 
tempo que promove os hábitos de convívio e 
participação da população. 

Os impactes são directos e significativos. 

Não se prevêem impactes significativos Poderão ser instalados painéis informativos que 
contem a “história” dos equipamentos a recuperar. 
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Resíduos 

A recuperação dos equipamentos existentes diminui o 
consumo de matérias-primas para a construção de um 
novo equipamento e como consequência diminui a 
quantidade de resíduos produzidos. 

Os impactes são directos e pouco significativos 

Não se prevêem impactes significativos 

Os locais disponibilizados para utilização do público 
constituem espaços privilegiados para acções de 
sensibilização e educação ambiental, tanto na área dos 
resíduos como em outros aspectos ambientais, 
podendo mesmo ser um ponto de partida para a 
adopção de comportamentos mais sustentáveis por 
parte da população utente desses espaços. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

Qualidade do Ar Não se prevêem impactes significativos 

As obras de recuperação dos equipamentos poderão 
originar emissões atmosféricas, quer pelo 
funcionamento das máquinas, quer pela eventual 
movimentação de solos quer seja ainda por outras 
actividades inerentes às mesmas (transporte de 
materiais, tratamento e pintura dos edifícios). Os 
efeitos assim originados serão negativos, directos mas 
pouco significativos, pois terão um carácter pontual e 
temporário, e poderão ser adoptadas medidas 
minimizadoras que atenuem estes efeitos. 

Deverá ser garantida a manutenção periódica de todas 
as máquinas e veículos utilizados nas obras de 
recuperação dos equipamentos existentes de forma a 
garantir boas condições de carburação. 
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ACÇÕES 

• Construção de um aldeamento turístico (constituído por um máximo de 276 unidades de alojamento correspondendo a um número máximo de 1510 camas e uma 

categoria mínima de 3 estrelas) e de um estabelecimento hoteleiro (com 120 unidades de alojamento e categoria mínima 4 estrelas) e equipamentos associados 

(piscina coberta, centro de congressos e um estabelecimento de restauração). 
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Uso do Solo 

Esta acção permite aumentar consideravelmente os 
espaços de utilização colectiva, quer pelos serviços 
criados quer pelas áreas envolventes, nomeadamente 
uma praça, zonas verdes, áreas pedonais e ciclovia. 
Com estas acções transforma-se uma área, 
actualmente degradada e sem qualquer uso, num 
espaço atractivo e que poderá contribuir para o 
desenvolvimento da região. 

A implementação de um conjunto turístico de baixa 
densidade, possui impactes significativos e directos 
sobre o uso do solo pois implica a utilização uma 
grande área de solo rural, de forma permanente, 
contrariando a tendência para a concentração dos 
aglomerados urbanos. 

Estes impactes são consequência inevitável deste tipo 
de empreendimentos turísticos que são considerados 
como vectores de desenvolvimento a nível nacional. 

Durante a fase de construção do conjunto turístico 
devem ser evitadas as ocupações de solo para além 
das estritamente necessárias para a implantação das 
estruturas e dos respectivos estaleiros. 

Devem ser usados, sempre que adequados, 
pavimentos permeáveis. 

Sócio-economia 

Esta acção vai ter um impacte directo e muito 
significativo pois aumenta a oferta de emprego na 
região ao mesmo tempo que contribui para a 
diversificação da economia. Por outro lado pode levar 
ao surgimento de outras actividades complementares 
das previstas no local (restaurantes, ginásios, spa, 
entre outras) 

A construção de um conjunto turístico deste tipo vai 
levar a um aumento significativo do consumo 
energético na área. Os impactes são directos e 
significativos mas podem ser atenuados através da 
implantação de medidas minimizadores. 

Sugere-se o desenvolvimento de parcerias entre o 
município, o promotor e a Escola Profissional de 
Salvaterra de Magos (EPSM), que promova a 
integração profissional dos alunos, através de estágios 
profissionais com vista à futura integração no quadro 
de pessoal do conjunto turístico. Destacam-se aqui as 
valência existentes na EPSM, na área da hotelaria, 
turismo, comunicação e marketing. 

Devem tentar desenvolver os projectos de acordo com 
as técnicas mais recentes conhecidas que permitam 
diminuir os consumos energéticos, nomeadamente 
promover a utilização de painéis solares e outras 
fontes de energia renováveis.  
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Espécies com 
interesse 

conservacionista 

 

Na implementação das estruturas associadas ao 
conjunto turístico atendeu-se à localização dos 
exemplares de sobreiro preservando a sua integridade 
e enquadrando-os nos espaços públicos e de lazer 
programados. Este aspecto resultou numa mais-valia 
paisagística para a área.  

Os impactes são directos e significativos. 

Apesar de serem preservados as espécies de maior 
valor do ponto de vista da conservação, perde-se o 
valor inerente há a existência de um habitat natural de 
sobreiro. Este impacte é directo e significativo. 

Existe o risco de debilitação de alguns exemplares de 
sobreiro durante a construção do empreendimento. 
Este impacte é directo e significativo se não forem 
tomadas precauções e medidas de compensação. 

Existe o risco de afectação dos valores naturais da 
envolvente devido ao aumento da afluência e pressão 
humana à região. Os impactes são directos e pouco 
significativos 

Sugere-se que sejam levadas a cabo acções de 
reflorestação de áreas florestais degradadas, 
recorrendo a espécies autóctones, nomeadamente 
sobreiros de forma a contribuir para uma expansão 
desta espécie tão importante do ponto de vista da 
conservação e da sócio-economia. Para este efeito 
podem ser estabelecidas parcerias entre a CMSM e a 
entidade gestora do conjunto turístico. 

Todos os exemplares de sobreiro da área devem ser 
sinalizados e se possível protegidos com barreiras de 
protecção de forma a salvaguardar a sua integridade 
durante as obras. 

Esta sinalização deverá incidir de uma forma mais 
cautelosa nas manchas identificadas como 
povoamentos. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

Recursos hídricos 

Na construção deste conjunto turístico há a 
oportunidade de instalar mecanismos de utilização 
racional da água que dificilmente se implantam em 
situações pré-existentes. Assim podem ser pensados 
mecanismos de aproveitamento da água das chuvas e 
reciclagem de água residuais para utilização nos 
jardins e nos autoclismos. Podem ainda ser instaladas 
torneiras e autoclismos de baixo consumo, acessórios 
limitadores de caudal, dispositivos temporizados ou de 
comando automático, mictórios sem água, máquinas 
de lavar de baixo consumo. 

Os impactes resultantes desta oportunidade são 
directos e significativos. 

A instalação de um conjunto turístico com estas 
características, possui impactes directos sobre os 
recursos hídricos que não se assumirão como muito 
significativos se forem tomadas as medidas 
recomendadas que minimizem os efeitos do plano 
sobre os recursos hídricos. Os impactes principais 
prendem-se com o aumento do consumo de recursos 
hídricos que pelas pessoas que utilizam o conjunto 
turístico quer para a manutenção do golfe e espaços 
verdes previstos. 

Durante a fase de construção refere-se ainda o 
impacte resultante da compactação dos solos 
resultante da instalação dos estaleiros com 
consequente diminuição da capacidade de infiltração. 
Este impacte é directo mas pouco significativo pois 
representa uma área reduzida relativamente ao total 
da área do plano. 

Um outro impacte resultante das obras de construção 
é o referente à maior propensão à erosão dos solos 
pelos agentes erosivos, principalmente pelas chuvas, 
podendo contribuir para o assoreamento das linhas de 
água existentes a jusante do plano. 

Deve ser assegurada a implementação das medidas de 
gestão sustentável previstas no plano, nomeadamente, 
no sentido de reutilização de águas de rega e a 
instalação de mecanismos que permitam reduzir os 
consumos ao mínimo possível. 

Para além destas medidas devem estudar outras 
possibilidades como o armazenamento/utilização das 
águas da chuva, a utilização de chuveiros, torneiras e 
autoclismos de baixo consumo, entre outras a ser 
desenvolvidas com os projectos. 

Os fenómenos de contaminação das águas pelos 
adubos e correctivos utilizados na manutenção do 
campo de golfe, podem ser minimizados ou mesmo 
eliminados desde que a sua aplicação em termos de 
quantidade e qualidade, épocas e técnicas de aplicação 
seja correctamente adaptada aos condicionalismos 
naturais da região.  

As obras devem realizar-se preferencialmente na 
época estival, devendo ser asseguradas as medidas 
que diminuam o risco de erosão dos solos e o 
consequente aumento do assoreamento das linhas de 
água a jusante do plano. 
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Valores culturais 

A instalação de um conjunto turístico de qualidade no 
local pode trazer impactes ao nível dos valores 
culturais, pois a afluência de pessoas de origens e 
culturas diferentes vai aumentar a diversidade de 
hábitos e interesses culturais na região resultando 
num enriquecimento cultural da população.  

Os impactes serão directos e pouco significativos 

A criação do conjunto turístico, se não forem 
cumpridos os princípios subjacentes ao plano, pode 
contribuir para perdas nos valores culturais da região, 
por imposição de outros hábitos provenientes dos 
locais de origem dos visitantes. 

Os impactes são directos e pouco significativos. 

Recomenda-se a instalação de um centro de 
interpretação ligado à memória do local, que permita a 
divulgação do passado da Herdade de Nossa Senhora 
da Glória. Nesse local sugere-se que sejam também 
divulgadas as características culturais da freguesia, os 
modos de viver e tradições que no caso de Glória do 
Ribatejo possuem um carácter bastante peculiar. 
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Resíduos 

Em termos de resíduos, poderão resultar impactes 
positivos e significativos pois a instalação de raiz de 
um conjunto turístico de qualidade permitirá a criação 
das estruturas necessárias a um desempenho 
ambiental óptimo do ponto de vista dos resíduos. 
Poderá ser optimizada a colocação de ecopontos que 
permitam maximizar a recolha selectiva.  

A produção de resíduos deverá aumentar e uma vez 
que se trata de um empreendimento turístico dirigido a 
um estrato social mais elevado, aliado a maiores 
padrões de consumo, resulta numa produção de 
resíduos também mais elevada. Se não forem tomadas 
medidas adequadas, que incentivem à diminuição de 
produção de resíduos e à separação dos resíduos 
produzidos os impactes são directos mas pouco 
significativos. 

Na fase de projecto devem ser consideradas todas as 
infra-estruturas que melhorem a gestão de resíduos, 
nomeadamente as relacionadas com a recolha 
selectiva, sendo estudada a localização óptima dos 
ecopontos de forma a incentivar ao máximo os 
comportamentos sustentáveis por parte da população 
que irá residir dentro da área do plano. 

Qualidade do Ar 

Esta acção constitui uma oportunidade de implementar 
soluções que contribuam para uma maior eficiência 
energética das estruturas a implementar. Nestas 
condições há uma contribuição efectiva para a redução 
das emissões globais resultantes da queima de 
combustíveis fosseis para a produção de energia 
eléctrica. 

A escolha dos revestimentos e das condições de 
renovação do ar, possui influência na qualidade do ar 
interior. 

Os efeitos resultantes são positivos, directos e 
significativos do ponto de vista da poupança energética 
e da qualidade do ar interior. 

As obras de construção das diversas estruturas 
poderão originar emissões atmosféricas, quer pelo 
funcionamento das máquinas, quer pela eventual 
movimentação de solos quer seja ainda por outras 
actividades inerentes às mesmas (transporte de 
materiais, tratamento e pintura dos edifícios). Os 
efeitos assim originados serão negativos, directos mas 
pouco significativos, pois terão um carácter pontual e 
temporário, e poderão ser adoptadas medidas 
minimizadoras que atenuem estes efeitos. 

Os projectos de execução das diversas estruturas 
previstas deverão considerar todas as metodologias, 
materiais e técnicas de construção sustentável que 
garantam um bom desempenho energético dos 
edifícios e uma boa qualidade do ar interior e exterior. 

Assim sugere-se a inclusão de painéis solares para 
aquecimento das águas sanitárias e das piscinas, uma 
vez que o local possui elevados índices de insolação. 

Sugere-se especial atenção na escolha dos 
revestimentos e pinturas adoptando aquelas que 
possuem baixos índices de toxicidade para o ambiente 
e garantindo assim uma boa qualidade do ar. 

Deverão ser consideradas as medidas de minimização 
elencadas no capítulo seguinte. 
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ACÇÕES 

• Construção de uma área estruturante de lazer composta por espaços verdes, campo de golfe de 18 buracos e equipamentos de apoio (Clube de Golfe e Academia), que 

em conjunto com o aldeamento turístico e com o estabelecimento hoteleiro constituirão a área de ocupação turística. 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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Uso do Solo 

A construção e um campo de golfe não constitui um 
problema do ponto e vista do uso do solo uma vez que 
se trata de uma actividade ambientalmente sustentável, 
que mantém o solo permeável e revestido, impedindo 
assim os processos erosivos. Por outro lado, vai 
contribuir para a atribuição de um uso economicamente 
rentável, num local que estava sem um uso definido, 
praticamente abandonado. 

Os impactes são directos e significativos. 

A construção de uma área de lazer com campo de golfe 
e equipamentos de apoio vai valorizar os terrenos na 
envolvente levando ao aumento da pressão urbanística 
nesses locais. Os impactes são directos e pouco 
significativos se houver uma correcta gestão urbanística 
do espaço por parte da autarquia. 

Recomenda-se o aumento da fiscalização na envolvente 
de forma a prevenir o aparecimento de construções 
ilegais promovendo assim o desenvolvimento ordenado 
do território da freguesia.  

Sócio-economia 

Do ponto de vista sócio-económico a instalação deste 
tipo de infra-estrutura tem impactes positivos directos e 
muito significativos pois é um tipo de turismo que atrai 
população das classes económicas mais elevadas com 
hábitos de consumo mais exigentes. Daqui poderão 
resultar impactes directos, como a criação de postos de 
trabalho, e impactes indirectos como o desenvolvimento 
de actividades complementares às desenvolvidas no 
local, com a criação de mais postos de trabalho. 

Estrategicamente há ainda a considerar o efeito de 
sinergia resultante da existência de outros campos de 
golfe nos concelhos próximos, o que do ponto de vista 
dos praticantes da modalidade tornam a região um 
destino de golfe privilegiado.  

Não se prevêem impactes significativos 

Pode ser interessante a realização de parcerias entre os 
municípios da região no sentido de promoverem o 
produto turístico golfe tendo como denominador comum 
a região. 

Poderia ser equacionada a realização de eventos como 
feiras e seminários sobre este tipo de turismo 
contribuindo assim para o conhecimento e divulgação 
da região. 

Sugere-se que sejam promovidos torneios/campeonatos 
de golfe que englobem os vários campos da região, 
sempre integrados numa estratégia a desenvolver em 
conjunto pelos vários promotores. 
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Espécies com 
interesse 

conservacionista 

 

A existência de espécies de grande valor natural e 
conservacionista no local contribuem para o 
enriquecimento paisagístico do local. 

Os impactes são directos e significativos. 

Aquando da construção das infra-estruturas previstas 
no plano dêem ser acauteladas eventuais interferências 
sobre os espécimes existentes no sentido de manter 
sempre a sua integridade e bom estado fitossanitário. 
Os impactes resultantes são directos e pouco 
significativos se forem tomadas as precauções 
necessárias. 

Na fase de construção devem ser assinalados todos os 
exemplares existentes nas áreas de maior intervenção 
recorrendo a fitas sinalizadoras e devem ser alertados 
todos os colaboradores envolvidos na construção para 
os cuidados a ter. 

Na fase de exploração deve ser monitorizado 
regularmente o estado fitossanitário das árvores. 
Poderá ser interessante a colocação de painéis 
informativos sobre a biologia e ecologia da espécie bem 
com o estatuto de protecção legal existente. 

Recursos 
hídricos 

O plano prevê a reutilização das águas residuais 
tratadas através de uma ETAR própria para a utilização 
na rega do campo de golfe e dos espaços verdes 
existentes. Este aspecto permite minorar os impactes 
resultantes da instalação do campo de golfe sendo uma 
oportunidade de contribuir para a sustentabilidade do 
plano em causa. 

Um campo de golfe e os espaços verdes e de lazer 
referidos estão sempre dependentes de consumos de 
água consideráveis, pelo que os impactes são directos e 
seriam significativos, no entanto o plano prevê a 
reutilização das águas residuais tratadas para a rega do 
golfe e espaços verdes, pelo que esta acção não terá 
impactes significativos.  

Existe ainda o risco de contaminação dos recursos 
hídricos, nomeadamente resultante dos tratamentos e 
adubações necessárias à manutenção do campo de 
golfe e espaços verdes. Uma incorrecta fertilização, 
nomeadamente a aplicação de produtos em quantidades 
superiores às que as plantas necessitam, determina a 
permanência no solo de espécies químicas que não são 
absorvidas na sua totalidade pelas plantas até que 
sejam lixiviadas naturalmente até aos aquíferos pela 
água das chuvas ou induzida pela água de rega. 

Para além das medidas já previstas no PP devem 
aumentar-se o número de acções que possam minimizar 
estes impactes. A elaboração de um plano de gestão de 
rega deve ser um procedimento regular na operação de 
qualquer campo de golfe. Planear com antecipação os 
objectivos e a estratégia de rega a adoptar e por em 
prática os mecanismos necessários à sua 
implementação e monitorização é a via mais prática 
para racionalizar a gestão da rega.  

Na utilização de águas residuais tratadas para rega 
devem ser observados os requisitos presentes no 
Capítulo V do Decreto-Lei nº 236/98 de 1 de Agosto e 
na Norma Portuguesa NP 4434 2005. 

Os fenómenos de contaminação das águas pelos adubos 
e correctivos utilizados na manutenção do campo de 
golfe, podem ser minimizados ou mesmo eliminados 
desde que a sua aplicação em termos de quantidade e 
qualidade, épocas e técnicas de aplicação seja 
correctamente adaptada aos condicionalismos naturais 
da região.  

Nos tratamentos a efectuar, deve evitar-se a 
contaminação das águas superficiais e subterrâneas, 
atendendo ao disposto na Directiva 76/464/CEE, 
nomeadamente com substâncias perigosas, classificadas 
na Lista I e II e nutrientes, tendo em atenção o 
Decreto-Lei n.º236/98 de 1 de Agosto. 
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Valores culturais 

A instalação de um campo de golfe numa região com 
um carácter fortemente rural traz vantagens do ponto 
de vista do enriquecimento da diversidade cultural do 
local. Deste ponto de vista, as pessoas afluentes ao 
local para usufruírem deste equipamento trazem 
consigo novas ideias, outros conhecimentos, 
experiências e exigências que irão contribuir para o 
desenvolvimento cultural de Glória do Ribatejo. 

De igual forma os visitantes irão conhecer os costumes 
e tradições culturais do local, levando à divulgação e 
conhecimento externo deste lugar pacato. 

Não se prevêem impactes significativos 

Recomenda-se o incentivo, por parte da autarquia e das 
associações que representem força vivas do concelho, a 
empresas que visem a produção e comercialização de 
produtos locais de qualidade que possam dar resposta 
às exigências do utilizador deste género de produto 
turístico. 
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 Resíduos 

Os resíduos verdes provenientes da manutenção do 
golfe e das áreas verdes de lazer podem ser 
encaminhados para compostagem de forma a voltarem 
ao local na forma de compostos orgânicos de 
enriquecimento dos solos a utilizar nos jardins. 

Os impactes são directos e significativos. 

A instalação deste tipo de estruturas vai contribuir para 
o aumento da quantidade de resíduos verdes que é 
necessário tratar. Os impactes são directos mas não 
significativos se foram encaminhados para uma solução 
mais sustentável como a compostagem. 

Recomenda-se o estudo da possibilidade de se 
estabelecerem parcerias com a Câmara Municipal para o 
tratamento por compostagem deste tipo de resíduos. O 
composto resultante poderá vir a ser usado na 
adubação dos jardins do empreendimento ou nos 
jardins da autarquia resultando numa mais valia. 

Deverá ser averiguada a possibilidade de 
encaminhamento dos resíduos biodegradáveis 
produzidos nos serviços de restauração para unidades 
de valorização orgânica existentes na Região de Lisboa 
e Vale do Tejo. 

Qualidade do Ar 

As áreas verdes criadas, a implantação da arborização 
ao longo das vias e o próprio campo de golfe 
contribuem para a depuração do ar, contribuindo para a 
manutenção de uma boa qualidade. 

Os efeitos resultantes consideram-se positivos, directos 
e significativos.  

Durante a fase de construção das estruturas propostas 
poderá haver degradação da qualidade do ar no local, 
quer pelo funcionamento das máquinas, quer pela 
eventual movimentação de solos quer seja ainda por 
outras actividades inerentes às mesmas (transporte de 
materiais, tratamento e pintura dos edifícios). Os efeitos 
assim originados serão negativos, directos mas pouco 
significativos, pois terão um carácter pontual e 
temporário, e poderão ser adoptadas medidas 
minimizadoras que atenuem estes efeitos. 

Deverá ser garantida a manutenção periódica de todas 
as máquinas e veículos utilizados nas obras de 
recuperação dos equipamentos existentes de forma a 
garantir boas condições de carburação. 

Deverá ser acautelada a maior propensão de algumas 
espécies para indução de reacções alérgicas.  
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ACÇÕES 

• Construção de um troço de ciclovia no limite Sudeste, que devidamente enquadrada por espaços ver de lazer, funcione como zona de transição entre o 

empreendimento turístico e a povoação de Glória do Ribatejo.  

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

O
R

D
E
N

A
M

E
N

T
O

 D
O

 T
E
R

R
IT

Ó
R

IO
 

Uso do Solo 

As ciclovias constituem opções de mobilidade sustentável que 
devem ser incentivadas. Em locais de relevos suaves como é o 
caso da freguesia da Glória do Ribatejo, onde já existe o hábito 
de utilização deste tipo de transporte, a construção de uma 
ciclovia constitui uma acção de uso do solo racional pois 
contribui para a sustentabilidade.  

Por outro lado a ciclovia funcionará como interligação entre a 
vila e a área do plano, sendo este aspecto positivo do ponto de 
vista do ordenamento do território. 

Contribui ainda para um menor uso do solo comparativamente 
às rodovias e estacionamentos associados. 

Os impactes são directos e significativos. 

Não se prevêem impactes significativos 

Recomenda-se a utilização e materiais porosos na 
construção da ciclovia que permitam a infiltração da 
água das chuvas. Sempre que possível deve ser 
promovida a arborização lateral da ciclovia de 
forma a melhorara a sua integração paisagística e 
aumentar o conforto climático do local. Na 
arborização devem ser privilegiadas espécies da 
flora autóctone bem adaptadas às condições 
edafoclimáticas locais. 

Sócio-economia 

Em termos sócio-económicos as ciclovias facilitam a adopção 
de meios de transporte baratos e sustentáveis e promovem a 
saúde dos seus utilizadores. A sua existência pode também 
contribuir ao desenvolvimento de actividades económicas 
ligadas à venda e manutenção de bicicletas e equipamentos 
similares. 

A utilização de bicicletas como meio de transporte tem ainda 
impactes sobre a manutenção da qualidade do ar resultando 
numa maior qualidade de vida das populações. 

Os impactes são directos e significativos 

Apesar das múltiplas vantagens inerentes Às 
ciclovias, deverão ser acautelados os riscos 
resultantes dos pontos de cruzamento das ciclovias 
com as rodovias.  

Se não forem devidamente previstas e pensadas 
existem riscos directos que poderão ser 
significativos pois põe em causa a segurança dos 
utilizadores das ciclovias. 

Caso existam cruzamentos das ciclovias com as 
rodovias, devem ser tomadas medidas adicionais de 
segurança, como, por exemplo, a colocação de 
semáforos. 



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 104 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

R
E
C

U
R

S
O

S
 N

A
T

U
R

A
IS

 

Espécies com 
interesse 

conservacionista 

Os ciclovias são meios excelentes de realizar percursos na 
natureza com baixo impacte sobre a mesma. A construção 
desta ciclovia vai permitir aumentar a afluência de população 
às áreas de recreio e lazer disponibilizadas pelo plano podendo 
utilizar-se as espécies arbóreas a preservar como elementos 
de enriquecimento paisagístico.  

Não se prevêem impactes significativos 

Nos locais de paragem e descanso ao longo da 
ciclovia, poderão ser colocados painéis informativos 
sobre as espécies de importantes do ponto de vista 
da conservação, divulgando-se a sua biologia, 
ecologia e estatuto legal. 

Recursos 
hídricos 

A utilização de ciclovias contribui para uma menor 
contaminação dos recursos hídricos devido à não emissão de 
poluentes que depois poderias ser arrastados pelas chuvas e 
infiltrar-se nos lençóis freáticos. 

Por outro lado, o espaço de impermeabilização necessário para 
uma ciclovia é consideravelmente menor o que promove a 
infiltração das águas.  

Não se prevêem impactes significativos 

Dentro da área do plano deverá reduzir-se ao 
mínimo necessário os espaços de circulação 
automóvel, de modo a manter elevados níveis de 
qualidade ambiental no local, com menos emissões 
de poluentes e de ruído proveniente da circulação. 
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Valores culturais 

Do ponto de vista cultural, a ciclovia constitui uma mais-valia 
pois poderá ser integrada em roteiros turísticos que percorram 
os pontos mais interessantes da vila do ponto de vista cultural, 
promovendo o património existente. 

Os impactes são directos e significativos. 

Não se prevêem impactes significativos 

Recomenda-se o estudo dos percursos ciciáveis da 
freguesia de forma a integrar zonas de descanso e 
paragem nos locais mais interessantes do ponto de 
vista cultural, onde podem ser facultadas 
informações sobe as tradições, a cultura e o 
passado de Glória do Ribatejo. São exemplos a 
Igreja de Nossa Senhora da Glória, a Casa 
Tradicional de Glória do Ribatejo e o Museu 
Etnográfico. 

Estes percursos podem contemplar também locais 
de equipamentos e serviços públicos de forma a 
promover a utilização de meio de transporte 
sustentável que também traz mais-valias de saúde 
aos seus utilizadores. A multifuncionalidade dos 
espaços (espaços culturais, residenciais, comerciais 
ou colectivos) e de funções (culturais, ambientais, 
ecológicas, desporto, lazer, e deslocações de curtas 
distâncias do quotidiano) consegue responder a um 
maior número de situações e necessidades atraindo 
um maior número de utilizadores. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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 Resíduos 

Em termos de produção de resíduos, a utilização de bicicletas e 
meios de transporte similares, produz uma quantidade muito 
inferior de resíduos provenientes da sua manutenção e 
substituição de consumíveis (como é o caso dos pneus e óleos 
dos carros, par além dos veículos em fim de vida). Os impactes 
serão positivos e pouco significativos. 

Não se prevêem impactes significativos 

Nos locais de descanso e paragem ao longo das 
ciclovias devem existir contentores para a 
deposição de resíduos, de preferência separados 
por tipologia e recomendações sobre a adopção de 
comportamentos ambientalmente mais correctos. 

Qualidade do Ar 

A construção de uma ciclovia constitui um aspecto positivo pois 
há a promoção de mobilidade sustentável. 

Os efeitos são positivos, directos mas pouco significativos 
porque a rede ainda não possui expressão. 

Durante a construção da ciclovia poderá ocorrer 
degradação da qualidade do ar local resultante das 
emissões de poluentes pelas máquinas e veículos 
afectos à obra. Estes efeitos serão negativos e 
directos mas consideram-se pouco significativos 
pois são localizados no espaço e no tempo, destas 
acções resultarão benefícios para a população e 
podem ser adoptadas medidas minimizadoras 
adequadas. 

Deverá ser garantida a manutenção periódica de 
todas as máquinas e veículos utilizados nas obras 
de recuperação dos equipamentos existentes de 
forma a garantir boas condições de carburação. 

Deverão ser implementadas as medidas de 
minimização enumeradas no capítulo seguinte.  
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ACÇÕES 

• Construção de áreas residenciais de baixa densidade, com tipologia dominante de habitação unifamiliar isolada. 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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 Uso do Solo 

Do ponto de vista da utilização do solo, esta tipologia é 
a mais adequada por ser a tipologia predominante em 
Glória do Ribatejo, permitindo um bom enquadramento 
e integração no aglomerado existente.  

Os impactes são directos e significativos. 

Não se prevêem impactes significativos 
Recomenda-se a manutenção dos espaços de 
logradouro com materiais permeáveis de forma a não 
interferir com a capacidade de infiltração da água. 

Sócio-economia 

A construção deste tipo de habitação poderá ser um 
factor de atractividade para a região contribuindo para 
a fixação de população e atracção de novos residentes. 

Os impactes são directos e significativos 

Não se prevêem impactes significativos ____ 
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Espécies com 
interesse 

conservacionista 

 

O plano prevê a conservação dos exemplares de 
sobreiros existentes neste local como em toda a área 
de intervenção, podendo para isso, haver ajustes de 
desenho de forma a prosseguir este objectivo. 

Este aspecto é positivo, directo e significativo. 

Na implementação das infra-estruturas previstas no 
plano há o risco de algumas acções, nomeadamente 
que impliquem mobilizações do solo possam interferir 
com o estado fitossanitário dos espécimes de sobreiro 
presentes. 

Este efeito é directo e tende a não ser significativo se 
forem tomadas medidas minimizadoras. 

No sentido de compensar as perturbações das 
comunidades vegetais presentes e ainda que sejam 
mantidos os exemplares de maior valor 
conservacionista, deverão ser tomadas medidas 
compensadoras nomeadamente a densificação das 
áreas que não vão ser utilizadas. Nas áreas mais 
sujeitas a perturbações resultantes das obras sugere-
se a sinalização das árvores a preservar e sempre que 
possível a instalação de barreiras de protecção. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

Recursos 
hídricos 

A construção desta área urbana para expansão da 
povoação de Glória do Ribatejo constitui uma 
oportunidade de implementar soluções que 
reduzam/optimizem a utilização da água ao nível 
doméstico. 

Este impacte é directo e pode ser muito significativo. 

O aumento da área urbana leva inevitavelmente ao 
aumento da pressão sobre os recursos hídricos 
existentes. 

Os impactes são directos e podem ser significativos se 
não forem tomadas medidas de minimização 

Recomenda-se a adopção de medidas economizadoras 
de água que sejam implementadas durante a 
construção, nomeadamente sistemas de recolha e 
armazenagem das águas das chuvas e sistemas de 
reciclagem de águas. A utilização de mecanismos de 
redução de caudal em torneiras, chuveiros e 
autoclismos é outra forma de reduzir os consumos para 
níveis mais sustentáveis.  
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Valores culturais 

A criação de uma bolsa de expansão da vila de Glória 
do Ribatejo pode trazer impactes ao nível dos valores 
culturais, pois a fixação de pessoas de origens e 
culturas diferentes vai aumentar a diversidade de 
hábitos e interesses culturais na região resultando num 
enriquecimento cultural da população.  

Os impactes serão directos mas pouco significativos 

Não se prevêem impactes significativos ____ 
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Resíduos 

Apesar de serem habitações unifamiliares a sua 
localização é concentrada favorecendo a adopção de 
mecanismos de recolha selectiva mais eficientes. 

Assim os impactes ao nível do tratamento dos resíduos 
são indirectos e significativos. 

A quantidade de resíduos produzida vai ser maior 
quando se aumenta a área urbana. 

Além dos resíduos produzidos quando o plano estiver 
em pleno funcionamento acrescem ainda os resíduos 
produzidos na fase de construção. 

Os impactes são directos e pouco significativos 

Durante a fase de construção das habitações assim 
como de todo o conjunto turístico recomenda-se 
implementação de um Sistema de Gestão Ambiental 
em obra que garanta a correcta separação e recolha 
dos resíduos produzidos por entidades devidamente 
licenciadas para o efeito. 

Nas áreas comuns de lazer devem ser colocados 
painéis de sensibilização para a adopção de 
comportamentos responsáveis ao nível dos resíduos, 
nomeadamente que incentivem à redução da 
produção, à reutilização e a reciclagem dos materiais.  

A autarquia deverá desenvolver projectos de 
sensibilização que envolvam os diversos estratos da 
sociedade para obter resultados mais eficientes. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

Qualidade do Ar 

Esta constitui uma oportunidade de promover as 
técnicas e metodologias da construção sustentável, 
garantindo um melhor desempenho em termos de 
eficiência energética e boa Qualidade do Ar interior. 

As acções conducentes a uma maior eficiência 
energética possuem efeitos positivos ao nível global 
pois diminuem as necessidades energéticas com origem 
em fontes não renováveis. 

Os efeitos são positivos, directos e significativos 

Durante a fase de construção poderá ocorrer 
degradação da qualidade do ar local resultante das 
emissões de poluentes pelas máquinas e veículos 
afectos à obra. Estes efeitos serão negativos e directos 
mas consideram-se pouco significativos pois são 
localizados no espaço e no tempo, destas acções 
resultarão benefícios para a população e podem ser 
adoptadas medidas minimizadoras adequadas. 

Deverá ser garantida a manutenção periódica de todas 
as máquinas e veículos utilizados nas obras de 
recuperação dos equipamentos existentes de forma a 
garantir boas condições de carburação. 

Deverão ser implementadas as medidas de 
minimização enumeradas no capítulo seguinte. 
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ACÇÕES 

• Renaturalização do troço inicial da Ribeira de Vale Cilhão. 

 

FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 
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Uso do Solo 

Apesar deste troço da ribeira estar profundamente 
alterado no seu percurso natural, a renaturalização 
constitui um aspecto importante do ponto de vista da 
utilização racional do solo, pois concede-lhe espaço 
suficiente para o desenvolvimento de uma zona 
ribeirinha o que poderá contribuir para o controlo da 
área inundável nos períodos chuvosos.  

De realçar que este troço da linha de água não tem 
carácter permanente, mas ao assegurar melhores 
condições morfológicas, possibilitamos melhores 
condições de drenagem natural desta área. 

Os impactes são directos e significativos 

Não se prevêem impactes significativos 

Devem ser escolhidas espécies adaptadas à região 
para constituírem uma galeria arbórea natural que 
sirva de protecção das margens e facilite a drenagem 
natural.  

 

Sócio-economia 

A implementação de um troço pedonal ao longo desta 
linha de drenagem natural constitui uma mais-valia para 
a população que dispõe de mais um local aprazível para 
utilizar e conviver. 

Os impactes são directos mas pouco significativos. 

Algumas espécies arbóreas podem ter efeitos 
negativos sobre a população por induzirem reacções 
alérgicas. Este impacte é directo mas não se prevê 
que seja significativo se forem tidas em conta as 
recomendações efectuadas. 

Ao longo deste percurso pode ser implantada 
sinalética com informação ambiental, que ajude os 
utilizadores a compreenderem os ecossistemas 
naturais em presença. 

Recomenda-se a não utilização de espécies arbóreas 
com maior propensão à indução de reacções 
alérgicas, de forma a não possuírem impactes 
negativos sobre a população. 
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FCD CRITÉRIO IMPACTES POSITIVOS/OPORTUNIDADES IMPACTES NEGATIVOS/RISCOS RECOMENDAÇÕES 

R
E
C

U
R

S
O

S
 N

A
T

U
R

A
IS

 

Espécies com 
interesse 

conservacionista 

 

 

A renaturalização deste troço da ribeira contribui para a 
melhoria dos ecossistemas naturais existentes 
resultando em benefícios para as espécies presentes. 

Os impactes são directos e pouco significativos. 

Não se prevêem impactes significativos ___ 

Recursos 
hídricos 

Não sendo uma linha de água de carácter permanente, 
a Ribeira de Vale Cilhão constitui a linha de água mais 
importante das proximidades pois drena a maioria da 
área do plano. 

Desta forma, as acções que pretendem melhorar e 
conferir um carácter mais natural à linha de água 
contribuem para um melhor desempenho ecológico da 
mesma. 

Os impactes são directos e significativos. 

Este tipo de acções tem de ser efectuadas de forma 
cautelosa de forma a não provocar efeitos adversos 
ao nível da drenagem natural da linha de água. 

Os impactes são directos, incertos e podem ser 
significativos casos não sejam ponderadas 
devidamente as acções a efectuar. 

Existem diversos estudos sobre as intervenções em 
linhas de água, cujas recomendações devem ser 
ponderadas de forma a obter resultados mais 
eficazes. 
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Valores culturais 

A reconversão de uma área natural degradada contribui 
de forma positiva para os valores culturais da população 
pois passam a dispor de um espaço aprazível para 
funções recreativas. A zona pode tornar-se um local de 
encontro e convívio ao ar livre. 

Os impactes são directos e pouco significativos. 

Não se prevêem impactes significativos ____ 
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Resíduos Não se prevêem impactes significativos. Não se prevêem impactes significativos ____ 

Qualidade do Ar Não se prevêem impactes significativos Não se prevêem impactes significativos  
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VI.1. SÍNTESE  

No quadro seguinte sintetizam-se os impactes do plano sobre os Factores 

Críticos de Decisão e os critérios seleccionados, produzindo um retrato dos potenciais 

impactes positivos e negativos, isto é, dos principais riscos e oportunidades para a 

sustentabilidade. Para cada critério considerou-se os objectivos de sustentabilidade 

previamente definidos  

 

Factores 
Críticos de 

Decisão 
Critérios 

Situação 
Actual 

Tendência 
de evolução 

Impacte 
das acções 
do Plano 

Ordenamento 
do território 

Uso do solo    

Sócio-economia    

Recursos 
Naturais 

Espécies com interesse 
conservacionista 

  
 

Recursos hídricos   
 

Património Valores culturais    

Qualidade do 
Ambiente 

Resíduos   
 

Qualidade do Ar    

 

Distância à 
situação desejável 

Muito distante Distante Próximo Muito próximo 

     

Tendência de 
evolução/Impacte 

   
 

Negativa  
(Afastamento dos 

objectivos e 
metas) 

Sem alteração 
significativa 

Positiva 
(Aproximação 

dos objectivos e 
metas) 
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VII. MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 
No capítulo anterior foram identificados os principais impactes positivos e negativas 

resultantes da execução das várias acções que constituem o plano. Paralelamente foram 

sendo feitas recomendações com o intuito de potenciar os impactes positivos e minimizar os 

negativos. Assim apresentam-se de seguida uma série de medidas de minimização 

complementares. 

VII.1. MEDIDAS DE CARÁCTER GERAL 

No sentido de garantir o desenvolvimento da região de forma sustentável e em equilíbrio 

com o meio natural sugere-se que sejam adoptadas as seguintes medidas:  

• Aproveitar os espaços públicos criados para desenvolver campanhas de 

sensibilização e educação ambiental que promovam a mudança de 

comportamentos na população no que se refere, por exemplo, à exploração dos 

recursos naturais (consumo de energia, de água e outros) e à produção de 

resíduos (diminuir a produção de resíduos e aumentar a separação dos resíduos e 

consequentemente de reciclagem). Esta medida será da responsabilidade do 

Município que para a sua implementação poderá desenvolver parcerias com 

escolas, associações e organizações não governamentais que trabalhem na área 

do ambiente. 

• Instalar painéis informativos, nos espaços públicos, alusivos à infra-estrutura de 

rádio-retransmissão que existiu no local, mantendo assim a sua memória e 

realçando a importância que teve no desenvolvimento do lugar da Glória do 

Ribatejo.  

Na fase de construção das estruturas previstas devem adoptar-se as seguintes medidas 

de minimização, que são da responsabilidade do dono da obra, podendo este exigi-las às 

empresas contratadas para execução das obras: 

• Durante o desenvolvimento das obras deve ser garantido o esclarecimento de 

dúvidas e o atendimento de eventuais reclamações das populações. 

• No início da obra os trabalhadores e encarregados devem ser devidamente 

informados e sensibilizados relativamente às acções susceptíveis de causar 

impactes ambientais e às medidas de minimização a implementar. 

• Se necessário, deverá ser elaborado um Plano de Gestão Ambiental, no qual se 

descreva o planeamento da execução das obras e se identifiquem as medidas de 

minimização a adoptar. 

• Caso se verifique a danificação de qualquer estrutura, pública ou privada, devido 

às actividades desenvolvidas na obra, deve garantir-se a sua recuperação ou 

reposição. 
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• Deve evitar-se o desenvolvimento de escavações e movimentação de terras em 

períodos de elevada pluviosidade, diminuindo assim os riscos de erosão hídrica e 

de transporte de sólidos para as linhas de água.  

Na exploração do conjunto turístico, recomenda-se a adopção das seguintes medidas de 

minimização, pelas entidades gestoras do golfe, do aldeamento turístico e do 

empreendimento hoteleiro: 

• Os colaboradores envolvidos nos processos de gestão e exploração das unidades 

turísticas (aldeamento turístico e hotel) e equipamentos associados (golfe, piscina 

e campo de jogos) devem ser sensibilizados e informados sobre a gestão 

ambiental do espaço e os procedimentos que devem adoptar para diminuir os 

impactes sobre o meio ambiente.  

• Recomenda-se que seja promovida a formação e qualificação da mão-de-obra 

regional, constituindo uma mais valia educacional e profissional para a região, 

principalmente nas áreas de turismo e gestão ambiental.  

• Recomenda-se a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental, que 

garanta uma gestão ambientalmente eficiente e adequada, com adopção das 

melhores práticas.  

A ARHT, considerou ainda que deveriam ser incluídas “as seguintes medidas de 

minimização e de controlo dos efeitos significativos no ambiente para serem ponderados no 

Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do projecto do Campo de Golfe: 

1. Na concepção do Projecto do Campo de Golfe, deve ser tido em consideração o 

seguinte: 

a) As recomendações do Programa para o Uso Eficiente da Água; 

b) A selecção das variedades de relva que melhor se adaptem às características 

climáticas do local; 

c) A implementação de um sistema de controlo da rega que permita ajustar a 

rega Às condições climáticas que ocorrem durante o ano. Nesse sentido devem 

ser instalados um posto meteorológico e sondas de medição de humidade no 

solo. 

d) Utilização das águas pluviais e de águas residuais após tratamento adequado a 

rega do campo de golfe. 

e) A salvaguarda da rede hidrográfica natural, procedendo-se A`conservação e 

reabilitação dos cursos de água. 

f) As faixas de protecção de albufeiras, as zonas de máxima infiltração, as zonas 

declivosas, os perímetros de protecção e zonas adjacentes às captações e 

zonas vulneráveis à poluição, no sentido da preservação dos recursos hídricos, 

em termos de qualidade e quantidade. 

2. Aplicação do Manual Básico de Práticas Agrícolas. Conservação do Solo e da Água. 
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3. Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, no que diz à 

aplicação de fertilizantes e pesticidas. 

4. Promoção e manutenção do bom estado das massas de água na área de influência 

directa e indirecta do Campo de Golfe. 

5. Implementar durante a fase de construção as Medidas de Minimização que constam 

do site da Agência Portuguesa do Ambiente.” 

De uma forma geral todas estas considerações já haviam sido contempladas neste 

documento. 

VII.2. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

VII.2.1 Uso do solo 

Relativamente ao uso do solo recomenda-se que sejam atendidos as seguintes medidas 

pelos responsáveis pela elaboração dos projectos de execução: 

• Nos arranjos exteriores e nos espaços de utilização colectiva deve adoptar-se a 

utilização de materiais de qualidade que garantam durabilidade e qualidade. 

• Deve ser favorecida a utilização de elementos vegetais, especialmente de 

espécies vegetais autóctones. 

• A escolha das espécies vegetais a utilizar deve atender à maior propensão de 

algumas espécies de induzirem reacções alérgicas; estas devem ser evitadas; 

Na fase de construção das estruturas previstas, o dono da obra deve garantir que sejam 

adoptadas as seguintes medidas de minimização: 

• Os estaleiros e parques de materiais devem ser devidamente vedados e 

localizarem-se em locais afastados das áreas residenciais.  

• Após a finalização das obras devem ser retirados todos os resíduos e materiais 

sobrantes. 

• As vias de circulação de veículos e máquinas afectas as obra devem estar 

perfeitamente definidas, evitando-se assim a circulação fora dessas áreas. 

VII.2.2 Sócio-economia 

Durante a fase de construção das estruturas previstas no plano sugere-se o seguinte: 

• Devem ser utilizados preferencialmente materiais da região e sempre que possível 

fornecedores locais de materiais e serviços. 

• Sempre que possível deve recorrer-se à mão-de-obra local. 

Na fase de exploração das estruturas previstas no plano: 

• Deve ser promovida a contratação de mão-de-obra local, sempre que possível. 
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• Deverão ser desenvolvidas parcerias entre o promotor, o Município e a EPSM, no 

sentido de disponibilizar mão-de-obra qualificada para o conjunto turístico e 

promover acções de formação específicas regulares que promovam a qualificação 

dos recursos humanos contratados. 

• As matérias a fornecer para o funcionamento do aldeamento turísticos, hotel e 

equipamentos associados devem ser provenientes, sempre que possível, da 

região, de modo a promover o desenvolvimento de indústria local de produtos de 

qualidade. 

VII.3. RECURSOS NATURAIS 

VII.3.1 Espécies com interesse conservacionista 

• No sentido de compensar a destruição do habitat de sobreiros existente, e apesar de 

se manterem os exemplares, deverá ser promovida a densificação das áreas que 

manterão a vegetação natural, nomeadamente, junto à actual entrada da Herdade 

de Nossa Senhora da Glória e na zona nordeste da área de intervenção. 

• Gradualmente deve ser promovida a substituição dos exemplares de eucalipto e 

pinheiro bravo por sobreiros ou outra espécie da região. 

• Previamente ao início das obras, deverá efectuar-se a marcação (com recursos a fitas 

sinalizadoras, ou outro método eficaz) das áreas de povoamento, para evitar a sua 

afectação pelas intervenções. 

VII.3.2 Recursos Hídricos 

No que diz respeito aos recursos hídricos as medidas vão no sentido de optimizar a 

utilização da água na área do plano. Assim são feitas as seguintes sugestões, cuja adopção 

deverá ser equacionada pelo dono da obra: 

• Recomenda-se a aplicação de um sistema de recolha das águas pluviais drenadas 

nas coberturas do edifícios e em espaços impermeabilizados que permita a sua 

reutilização para a rega das zonas verdes ou para lavagem de pavimentos.  

• Os equipamentos utilizados nas instalações sanitárias e em cozinhas deverá 

favorecer a redução de consumos de água, por exemplo pela utilização de torneiras 

redutoras de caudal e autoclismos compartimentados.  

• Na selecção de espécies vegetais, a utilizar em espaços verdes e na arborização de 

arruamentos, deve favorecer-se a utilização de espécies regionais, bem adaptadas às 

condições climáticas locais e com baixas exigências hídricas.  

• Deve promover-se a adopção de pavimentos permeáveis ou semi-permeáveis em 

arranjos exteriores e espaços públicos, favorecendo a infiltração da água no solo.  

Na fase de construção das estruturas previstas, o dono da obra deverá adoptar as 

seguintes medidas de minimização: 

• Todas as medidas de minimização definidas para a gestão de resíduos sólidos. 
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• Os locais de depósito de materiais e os estaleiros devem ser localizados em áreas o 

mais afastado possível dos exemplares de sobreiro existentes, bem como dos 

povoamentos identificados. 

• No caso de ser necessário armazenar combustíveis e/ou óleos, na zona de 

armazenamento e no parque de estacionamento de viaturas, os mesmos deverão ser 

drenados para uma bacia de retenção, impermeabilizada e isolada da rede de 

drenagem natural, de forma a evitar que os derrames acidentais de óleos e 

combustíveis atinjam a rede de drenagem natural. Deve existir, no estaleiro e frentes 

de obra, material absorvente que permita controlar derrames acidentais de 

substâncias tóxicas e recipientes estanques para armazenar o material contaminado 

recolhido. 

• Durante a fase de implementação da obra é fundamental garantir a gestão adequada 

dos efluentes residuais. As águas residuais produzidas nos estaleiros e nos locais das 

obras deverão ser ligadas à rede de saneamento local. Quando tal não for possível 

deverão adoptar-se estruturas estanques para recolha das águas residuais geradas 

ou fossas sépticas, evitando a contaminação das águas superficiais e subterrâneas.  

Na fase de exploração deverão ser adoptadas boas práticas ambientais na gestão dos 

espaços verdes envolventes, diminuindo ao mínimo indispensável a rega e a utilização de 

agro-químicos. Estas medidas serão da responsabilidade das entidades gestoras das 

estruturas previstas. 

• Deverá ser implementado um plano de gestão da rega no campo de golfe que 

permita ajustar a quantidade de água às necessidades dos diversos sectores do 

relvado. 

• As obras devem realizar-se preferencialmente na época estival, devendo ser 

asseguradas as medidas que diminuam o risco de erosão dos solos. 

• Realização de taludes com o menor declive possível a fim de evitar processos 

erosivos que contribuam para o assoreamento das linhas de água a jusante da área 

de intervenção;  

• Sempre que necessário realizar modelações do terreno, deve proceder-se à 

arborização/sementeira no menor espaço de tempo possível; 

• Durante a fase de exploração das estruturas instaladas deve promover-se a correcta 

manutenção da cobertura vegetal do solo de modo a prevenir processos erosivos e 

posterior assoreamento das linhas de água a jusante da área do PP. 

VII.4. PATRIMÓNIO 

VII.4.1 Valores culturais 

• Se possível devem ser desenvolvidas parcerias entre os gestores do conjunto 

turístico e artesãos e empresas locais no sentido de haver promoção/venda na 

área turística de produtos locais de qualidade. 
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• Sugere-se que a ciclovia que passa no limite da área do plano, possa vir a incluir 

no seu percurso aspectos culturais importantes da Vila de Glória do Ribatejo, 

nomeadamente a Igreja de Nossa Senhora da Glória, a Casa Tradicional da Glória 

e o Museu Etnográfico. A Câmara Municipal deverá equacionar esta sugestão e 

desenvolver parcerias no sentido de concretizar um projecto integrado de 

circuitos culturais. 

VII.5. QUALIDADE DO AMBIENTE 

VII.5.1 Resíduos 

• Em todo o processo de implementação e exploração das acções previstas no Plano 

deverá favorecer-se a redução da produção de resíduos e a sua reutilização e 

valorização no local, deve ainda evitar-se a produção de resíduos tóxicos e 

perigosos.  

• Recomenda-se que a gestão de resíduos, nas fases de construção e exploração 

das estruturas previstas no Plano, seja orientada por um Plano Integrado de 

Gestão de Resíduos. 

• Os resíduos produzidos devem ser devidamente triados e geridos de acordo com a 

sua tipologia. Os materiais que não possam ser valorizados deverão ser tratados 

por operador licenciado para o efeito.  

• Deverá ser evitado o contacto de resíduos perigosos com resíduos banais. No caso 

de se verificar a contaminação de resíduos banais, estes terão como destino final 

o do material contaminante.  

Na fase de construção das estruturas previstas devem adoptar-se as seguintes medidas 

de minimização: 

• Antes da demolição das estruturas edificadas que não permanecerão é 

fundamental proceder ao desmonte dos diferentes materiais que as constituem, 

de modo a facilitar a valorizar e deposição final dos os resíduos resultantes. 

Devem ser removidas toda as estruturas em madeira, metais e vidros. Sempre 

que possível, deverá ser promovida a triagem dos materiais, sendo os resíduos 

geridos, de acordo com a sua tipologia, por operadores licenciados para o efeito.  

• Os resíduos orgânicos resultantes da desmatação e limpeza dos terrenos devem 

ser devidamente reutilizados e valorizados. Se possível, deve favorecer-se a sua 

utilização em actividades agro-pecuárias existentes. As fracções que não possam 

ser valorizadas devem ser geridas por entidade devidamente licenciada para o 

efeito.  

• Os solos vegetais, removidos no início da intervenção, devem ser conservados e 

reutilizados em espaços verdes e arranjos exteriores. Os solos excedentários 

devem ser utilizados noutros locais. As operações de armazenamentos e 

transporte do solo devem evitar a sua degradação. 
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• As rochas e elementos resultantes de escavação devem, sempre que possível, 

ser reutilizados nas obras previstas no Plano. Os materiais sobrantes poderão ser 

utilizados pelo Empreiteiro em obras particulares, por exemplo para o 

restabelecimento de cotas de terreno. Os materiais que não possam ser 

reutilizados serão tratados por operador licenciado para a gestão de resíduos não 

urbanos, nomeadamente de gestão e triagem de resíduos de construção e 

demolição. 

• Caso se verifique a existência de materiais de escavação com vestígios de 

contaminação dos solos devem ser separados, acondicionados em recipientes 

estanques e encaminhados para tratamento adequado. 

• Durante a fase de construção das estruturas previstas, os resíduos produzidos no 

estaleiro deverão ser, sempre que possível, triados e valorizados, sendo que os 

resíduos equiparados a urbanos poderão ser tratados nos sistemas municipais de 

gestão de resíduos, desde que a sua produção não seja muito elevada (superior 

a 1100 L/dia). 

• A gestão de substâncias tóxicas deverá ser efectuada com os cuidados 

necessários de modo a minimizar a ocorrência de episódios de contaminação do 

meio natural. Os resíduos tóxicos ou perigosos produzidos durante as obras, por 

exemplo óleos usados e materiais contaminados com hidrocarbonetos, deverão 

ser recolhidos mediante circuitos de recolha analisados detalhadamente, 

garantindo a sua triagem na fonte de produção e evitando contaminações de 

outros materiais, sendo geridos por operador licenciado.  

• Os resíduos tóxicos e perigosos devem ser armazenados em recipientes 

estanques e em locais devidamente impermeabilizados. Os locais de produção 

deste tipo de resíduos deverão ser munidos de contentores especiais para 

recolha, devidamente identificados e estanques, bem como meios de controlo, 

tais como material absorvente, que permita actuar face a potenciais derrames 

acidentais. 

• A lavagem de materiais e equipamentos contendo betão deverá ser efectuada em 

local apropriado e devidamente assinalado, havendo o cuidado de remover os 

resíduos de betão e, se possível, reutilizá-los na obra. 

• Deve ser mantido um registo actualizado das quantidades de resíduos gerados e 

destinos finais, com base nas guias de acompanhamento de resíduos. 

Na fase de exploração das actividades previstas no Plano, em especial do conjunto 

turístico, devem adoptar-se as seguintes medidas de minimização: 

• Os resíduos domésticos e equiparados devem ser recolhidos selectivamente e 

geridos pelas entidades de gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) locais, que 

no concelho de Salvaterra de Magos é a Ecolezíria.  

• A maior parte dos resíduos sólidos produzidos na exploração conjunto turístico 

são equivalentes a resíduos sólidos urbanos, com fracções significativas de 

materiais que poderão ser reciclados, nomeadamente embalagens. Nas áreas de 
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restauração prevê-se a produção de resíduos biodegradáveis, podendo ser 

integrados numa unidade de valorização de resíduos orgânicos, desde que 

devidamente triados. Assim recomenda-se que se promova a triagem adequada 

dos resíduos sólidos e a sua gestão por operador licenciado para o efeito. 

VII.5.2 Qualidade do Ar 

Durante a fase de realização das obras, o promotor deverá: 

• Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, de forma a evitar 

a acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer por 

acção da circulação de veículos e de equipamentos de obra.  

• Assegurar o transporte de materiais de natureza pulvurolenta ou do tipo 

particulado em veículos adequados, com a carga coberta, de forma a impedir a 

dispersão de poeiras.  

• Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos 

afectos à obra, de forma a manter as normais condições de funcionamento e 

assegurar a minimização das emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos 

solos e das águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão 

de ruído.  

• Proceder à aspersão regular e controlada de água, sobretudo durante os períodos 

secos e ventosos, nas zonas de trabalhos e nos acessos utilizados pelos diversos 

veículos, onde poderá ocorrer a produção, acumulação e ressuspensão de poeiras.  

 



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 120 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

VIII. PROGRAMA DE GESTÃO E MONITORIZAÇÃO 
AMBIENTAL 

Em consonância com o previsto no Decreto-lei n.º232/2007 de 15 de Junho, “as 

entidades responsáveis pela elaboração dos planos e programas avaliam e controlam os 

efeitos significativos no ambiente decorrentes da respectiva aplicação e execução, 

verificando a adopção das medidas previstas na declaração ambiental, a fim de identificar 

atempadamente e corrigir os efeitos negativos imprevistos.” 

No sentido de cumprir com a última fase da avaliação ambiental do PP da Herdade de N.ª 

Sr.ª da Glória, vão ser estabelecidos um conjunto de indicadores, função dos objectivos de 

sustentabilidade definidos, que irão permitir monitorizar a execução do plano e verificar o 

desenvolvimento das acções adoptadas, constituindo a fase de seguimento.  

A monitorização das opções estratégicas do plano será desenvolvida, pelo município, de 

acordo com os indicadores e as metas definidas no quadro seguinte, e tendo em conta os 

seguintes objectivos: 

Acompanhar e validar a avaliação dos efeitos negativos no ambiente identificados no 

decurso da avaliação ambiental do plano; 

Avaliar se a aplicação das opções do plano contribui eficazmente para alcançar os 

objectivos de sustentabilidade definidos; 

Avaliar a eficácia das orientações propostas, com vista a minimizar eventuais efeitos 

negativos e potenciar os efeitos positivos; 

Promover uma maior participação e envolvimento dos agentes com responsabilidades no 

processo de avaliação ambiental do plano. 

O plano de monitorização constitui uma base de avaliação do impacte da execução das 

acções previstas, e esta é feita através da análise anual dos indicadores definidos.  

Os indicadores seleccionados pretendem dar uma medida da progressão em direcção ao 

objectivo estabelecido, relativamente ao aspecto crítico em análise, sem descrever 

exaustivamente a situação tendencial.  

A selecção de indicadores foi fortemente condicionada pela dificuldade na obtenção de 

informação que permita o seu cálculo. Na sua definição tentou optar-se por aqueles que são 

facilmente mensuráveis e representativos de modo a que permitam verificar o cumprimento, 

ou não, dos objectivos de sustentabilidade definidos. Na elaboração do relatório ambiental, 

os indicadores foram novamente analisados e discutidos e foram sujeitos aos ajustes que se 

consideraram necessários. 

Durante a fase de seguimento os indicadores podem ser adaptados, face aos resultados 

obtidos, ou à facilidade em obter informações/dados que à data não se encontram 

sistematizados. As metas podem também ter que ser reajustadas devido a alterações 

normativas ou dos objectivos estratégicos.  
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Quadro VIII.1 - Factores críticos seleccionados, critérios e indicadores utilizados na AAE 

FCD Critérios Objectivos de Sustentabilidade Indicadores 
Unidade de 

Medida 
Metas/ 

Objectivos 
Periodicidade Fonte 

O
rd

en
am

en
to

 d
o 

T
er

ri
tó

ri
o 

Uso do Solo 

▪ Recuperação de área 
degradada 

Área bruta de construção recuperada. m2 
Maximizar até à recuperação de todas as 

áreas habitacionais existentes no 
complexo. 

Anual CMSM 

▪ Estruturar e desenvolver a 
rede de acessibilidades 

Extensão (km) de vias 
criadas/requalificadas 

Km Totalidade da rede proposta Anual CMSM 

Extensão de ciclovia criada Km Totalidade da ciclovia proposta Anual CMSM 

Sócio-economia 

▪ Criação de postos de 
trabalho. 

Número de postos de trabalho criados por 
vínculo profissional (permanente ou 

temporário); função associada e nível de 
formação. 

Número Aumentar Anual 
Promotor/ 

Entidades 
gestoras 

▪ Diversificação da base 
económica. 

Número de empresas locais que prestam 
serviços ao conjunto turístico. Número Aumentar Anual 

Promotor/ 

Entidades 
gestoras 

R
ec

u
rs

os
 N

at
u
ra

is
 

Espécies com 
interesse 

conservacionista 

▪ Salvaguarda e valorização 
das espécies protegidas 

Número de exemplares de sobreiro 
plantados na área do plano ou em 
acções promovidas pela entidade 

gestora. 

Número 
Manter/ 

Aumentar 
Anual 

Entidades 
gestoras 

Recursos 
Hídricos 

▪ Protecção e salvaguarda 
dos recursos hídricos 

subterrâneos. 

Qualidade da água subterrânea (medida 
nos furos de captação existentes na 

envolvente). 
___ 

Atingir/manter a qualidade equivalente a 
A1 em todos os furos31 

Anual CMSM 

Volume de água subterrânea captada na 
área do Plano. 

m3 
Reduzir o volume de água captada ao 

mínimo possível. 
Anual 

Entidades 
gestoras 

                                               

31 De acordo com o Anexo I do Decreto-lei nº236/98 de 1 de Agosto 
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FCD Critérios Objectivos de Sustentabilidade Indicadores 
Unidade de 

Medida 
Metas/ 

Objectivos 
Periodicidade Fonte 

▪ Protecção dos recursos 
hídricos superficiais 

Qualidade da água na Ribeira de Vale 
Cilhão no que toca aos compostos 

azotados e fosfatados*. 
___ Obter a classificação de Excelente32 Anual 

Entidade 
gestora do 

golfe 

Nível de tratamento dos efluentes 
gerados ___ 

Obter um efluente tratado com a 
qualidade requerida pelo Decreto-lei 

n.º236/98 de 1 de Agosto para águas de 
rega. 

Anual 
Águas do 
Ribatejo 

▪ Redução de consumos de 
água por tipo de uso. 

Quantidade de água por tipo de uso. m3 Reduzir Anual 

CMSM 

Entidade 
gestoras das 

infra-
estruturas 

▪ Fomentar a reutilização de 
águas e o uso de águas de 

qualidade inferior (por 
exemplo, águas pluviais) 

Fracção de água reaproveitada/total de 
água consumida proveniente da rede e 

dos furos. 
% Aumentar Anual 

CMSM 

Entidade 
gestoras das 

infra-
estruturas 

Pa
tr

im
ó
n
io

 

Valores Culturais 
▪ Manutenção da 

memória/identidade. 
Acções de promoção da identidade 

cultural local. 
Número Pelo menos uma acção/ano Anual CMSM 

Q
u
al

id
ad

e 
d
o
 

A
m

b
ie

n
te

 

Resíduos 
▪ Promoção da recolha 
selectiva de resíduos. 

Percentagem de resíduos encaminhados 
para a recolha selectiva. 

% 

O objectivo é aumentar a reciclagem dos 
resíduos de embalagens (RE) até atingir 
as metas estipuladas para Portugal até 

2011: 

Reciclagem de RE de vidro > 60%; 

Reciclagem de RE de papel e cartão > 
60%; 

Anual CMSM 

                                               

32 Aplicando a “Classificação dos curso de água superficiais de acordo com as suas características de qualidade para usos múltiplos” do INAG (FONTE: http://snirh.inag.pt) 

*A avaliação destes parâmetros pode ser enquadrada nas monitorizações decorrentes da avaliação de impacte ambiental  
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FCD Critérios Objectivos de Sustentabilidade Indicadores 
Unidade de 

Medida 
Metas/ 

Objectivos 
Periodicidade Fonte 

Reciclagem de RE de plástico > 22,5%; 

Reciclagem de RE de metais > 50%; 

Reciclagem de RE de madeira > 15%. 

▪ Promoção da valorização 
dos resíduos verdes 

Quantidade de resíduos verdes 
encaminhados para valorização 

orgânica/Quantidade Total e resíduos 
verdes produzida 

% O objectivo é valorizar todos os resíduos 
verdes produzidos, atingindo 100%. 

Anual 

Entidades 
gestoras das 

infra-
estruturas 
previstas 

▪ Promoção da redução da 
capitação de resíduos. 

Quantidade média de resíduos 
produzidos. 

% Reduzir Anual CMSM 

Qualidade do Ar 
▪ Promoção de um Boa 

Qualidade do Ar 
Índice de Qualidade do Ar __ 

Obter a classificação de “Muito Bom” e 
“Bom“ em pelo menos 80% dos dias. 

 APA 
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IX. ENVOLVIMENTO PÚBLICO E INSTITUCIONAL 
O presente relatório ambiental, e o Plano, incluem agora todas as considerações das 

entidades, às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais, possam interessar os 

efeitos do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória sobre o ambiente. Após a 2ª Conferência de 

Serviços será promovida a consulta pública do Plano onde se inclui o respectivo Relatório 

Ambiental, nos termos do disposto nos n.os 6 a 9 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, articulado com os n.os 3 a 8 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 

19 de Setembro. 

Este procedimento faculta às autoridades interessadas e ao público em geral o Relatório 

Ambiental final da AAE, antes da aprovação do Plano, tendo em vista a sensibilização do 

público para as questões ambientais, no exercício do seu direito de cidadania. 

Durante esta fase de consulta pública, e seguindo os princípios da transparência, da 

responsabilização e da participação, é possibilitado um envolvimento activo e construtivo por 

parte de diferentes grupos-alvo que possam vir a ser estratégicos no sucesso da 

implementação do Plano.  

Este envolvimento assegura a recolha de observações e sugestões formuladas pelos 

interessados que possam de algum modo ser afectados pela aprovação do Plano ou pela 

concretização das propostas nele consagradas. 

Durante o prazo de consulta pública, a qual é anunciada com uma antecedência de 5 dias 

e tem a duração mínima de 22 dias, todos os elementos serão facultados através da Internet 

e estarão disponíveis para consulta na Câmara Municipal de Salvaterra de Magos. 
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X. FASES SEGUINTES DO PROCESSO 

X.1. DECLARAÇÃO AMBIENTAL  

Após a aprovação do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória, será elaborada a Declaração 

Ambiental, nos termos do Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho.  

Nesta declaração será identificada a forma como as considerações ambientais e o 

relatório ambiental foram integrados no PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória. Serão também 

referidas as observações apresentadas na consulta pública e pelas entidades, bem como a 

forma como esses contributos foram ponderados na elaboração do PP final, justificando-se 

eventuais situações em que não tenham sido acolhidos. 

A declaração apresentará, ainda, as razões que fundaram a aprovação do plano e as 

medidas de controlo dos efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do PP da 

Herdade de N.ª Sr.ª da Glória.  

A declaração ambiental será entregue à Agência Portuguesa do Ambiente a qual a 

disponibilizará para consulta, na sua página de Internet.  

 

X.2. SEGUIMENTO 

Esta fase tem como objectivo dar sequência a um programa de seguimento que deverá 

acompanhar o ciclo de planeamento durante o prazo de vigência do Plano e concretizar a sua 

aplicação. Este programa permite trabalhar as múltiplas dimensões de incerteza que 

caracterizam qualquer processo de decisão estratégico e assegura o contributo da AAE na 

integração das questões de ambiente e sustentabilidade no processo de decisão. 

Nesta fase a entidade responsável pelo Plano, a Câmara Municipal de Salvaterra de 

Magos, procede ao controlo dos efeitos significativos do PP no ambiente. A avaliação das 

consequências ambientais da aplicação do PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória e da evolução 

dos objectivos de sustentabilidade definidos serão acompanhados pela aferição dos 

indicadores definidos no capítulo Programa de Gestão e Monitorização Ambiental, sendo os 

resultados divulgados anualmente pelo município, na sua página electrónica, e enviados para 

a Agência Portuguesa do Ambiente, entidade que disponibilizará a informação a todos os 

interessados. 
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XI. CONCLUSÕES 

A AAE constitui um instrumento primordial na prossecução do desenvolvimento 

sustentável. Com efeito, este procedimento mostrou-se uma ferramenta eficaz na 

sistematização das propostas e seus efeitos, contribuindo para um melhor conhecimento das 

oportunidades e riscos resultantes e o desenvolvimento de medidas que potenciem os efeitos 

positivos e minimizem os efeitos negativos. 

No caso do PPHNSG, quando o procedimento de AAE teve início, estavam já traçadas as 

linhas estruturantes principais do plano pelo que, não houve lugar ao estudo de alternativas. 

Assim, a proposta apresentada constitui uma oportunidade de desenvolvimento real para 

a freguesia e para a região, podendo funcionar como instrumento indutor de dinâmicas 

económicas e sociais, que tendo em conta as considerações ambientais apresentadas 

promovem o desenvolvimento sustentável.  

Da análise das considerações feitas no capítulo da Avaliação Ambiental Estratégica e 

tendo em conta a situação actual da área de intervenção, a proposta de plano apresentada 

resulta num balanço positivo entre as oportunidades de desenvolvimento criadas e os riscos 

inerentes. 

De referir que o presente trabalho constitui um instrumento que poderá e deverá ser 

considerado no desenvolvimento do Estudo de Impacte Ambiental a elaborar no âmbito do 

Decreto-lei n.º 69/2000 de 3 de Maio na sua redacção actual. 
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Anexo I – Cópias dos pareceres emitidos ao Relatório de Definição do Âmbito 
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Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

Esgotos 

Todos os edifícios previstos devem estar ligados a uma rede de drenagem de águas 
residuais que cumpra com os requisitos do Decreto-Lei n.º236/98 de 1 de Agosto. 

Este aspecto legal está devidamente 
contemplado no plano. 

Espaços de jogo e recreio (parques infantis) 

No caso de virem a ser previstos, o diploma que regulamenta a segurança nos espaços de 
jogo e recreio é o Decreto-Lei n.º379/97 de 27 de Dezembro e normalização conexa. 

O plano não prevê a existência de parques 
infantis. 

Hidrogeologia 

Dada a proximidade de uma vacaria, poderá ocorrer a contaminação das águas 
subterrâneas devido às descargas das águas residuais e ao espalhamento de efluentes 
líquidos. Também os recursos hídricos superficiais poderão ser afectados por fugas ou 
arrastamento das águas residuais pelas águas pluviais. 

A vacaria em questão, situa-se a cerca de 200 

metros do limite noroeste do plano. Dada a sua 
localização e considerando as direcções de 
drenagem da bacia hidrográfica, não se esperam 
contaminações para montante da vacaria. 

Poluição do ar 

Deve ser feita referência à poluição do ar designadamente a originada pelo tráfego 
automóvel, uma vez que, segundo o documento, a área em questão se encontra localizada 
junto das A13. 

Deve também ser feita referência às espécies arbóreas a plantar acautelando que não 
sejam causadoras de alergias, e sejam autóctones ou compatíveis com a flora portuguesa 
regional. 

Na ausência de outras questões que pudessem 
influenciar a qualidade do ar na área de 
implantação, não se considerou que a 
proximidade à Auto-estrada n.º13 constituísse 
motivo para a consideração da qualidade do ar 
como um factor crítico de decisão para o plano 
em questão. De qualquer forma a análise dos 
dados de qualidade do ar existentes na base de 
dados Qualar indicam que segundo o último 
histórico anual validado, na estação mais 
próxima, em 70% dos dias, o índice de qualidade 
do ar obteve o valor de “Bom” ou “Muito Bom”, 
sendo que apenas em 0,8% obteve a 
qualificação de “Mau”. 

Como consideração adicional, importa referir que 
as actividades previstas para a área em questão 
não terão influência significativa na qualidade do 
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Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

ar da região. 

O plano prevê medidas que regulamentam a 
utilização preferencial de flora autóctone, 
nomeadamente nos seus artigos 17º e 21º. 

Resíduos Sólidos Urbanos 

Deve ser definida a localização de contentores de resíduos sólidos urbanos e respectivo 
processo de lavagem bem como a recolha de eventuais escorrências de líquidos. 

Devem ser previstos processos que possibilitem a reciclagem dos resíduos produzidos por 
fileiras, de forma salubre, incluindo a localização de ecopontos e as facilidades para a sua 
higienização. 

A localização dos contentores não é um aspecto 
do âmbito do plano, mas deve ser contemplado 
na fase dos projectos. Essa recomendação é feita 
neste Relatório Ambiental. 

Neste documento são também feitas 
recomendações no sentido de optimizar a 
recolha selectiva de resíduos. 

Ruído  

No caso do posto de transformação existente se manter, deverá ser cumprido o disposto 
no Regulamento Geral de Ruído – Decreto-Lei n.º9/2007 (que o alterou e republicou), com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 78/2007 de 1 de Agosto. 

O estudo de ruído foi reformulado de modo a 
considerar todas as considerações efectuadas. 

CCDR-LVT 

Comissão de 
Coordenação e 

Desenvolvimento 
Regional de 

Lisboa e Vale do 
Tejo 

09/10/2008 

“Relativamente ao assunto referenciado em epígrafe, informa-se V. Ex.ª, nos termos do 
disposto no n.º 3, do art.º 5º do Decreto-Lei n.º232/07, de 15 de Junho articulado com as 
disposições legais constantes no n.º7, do art.º 74 do RJICT – Dec-Lei n.º 316/2007, de 19 
de Setembro, que se emite parecer favorável ao presente Relatório de FCD, dado que de 
um modo geral, o mesmo veio a apresentar uma estrutura adequada e a seguir de forma 
aceitável os procedimentos inerentes à realização do Relatório de FCD. Contudo, esta 
posição favorável, está condicionada à necessidade de aprofundamento da análise 
integrada para alguns dos FCD apresentados, bem como na definição dos respectivos 
objectivos de sustentabilidade e indicadores, propondo-se nesses termos que essa Câmara 
Municipal pondere e considere as questões que sobre este documento nos suscitaram 
motivo para comentário. 

Apesar deste parecer ter sido enviado muito 
depois do prazo previsto, a equipa da Avaliação 
Ambiental integrou as considerações que 
considerou ajustadas. 

Importará pois e no que se refere ao critério de avaliação “Uso do Solo” do FCD – 
Ordenamento do Território, chamar a atenção, para o facto desta área de intervenção em 

Este aspecto está esclarecido no ponto referente 
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Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

estudo, se localizar entre dois aglomerados urbanos existentes, que não só beneficiarão 
desta intervenção de planeamento territorial, como também sofrerão inevitáveis 
influências da sua implementação. Haverá pois de avaliar com muito rigor, a expressão 
que tal convivência acarretará em matéria de capacidade da rede rodoviária existente e 
também da planeada, as quais poderão não estar devidamente dimensionadas para esta 
intervenção. 

ao FCD “Ordenamento do Território”. 

Pese embora a intenção de intervencionar este território, disponha na sua lista de 
oportunidades, o aproveitamento de diversas sinergias existentes no local, destacando-se 
entre outras, a construção da A13 e de um nó de acesso a esta, relativamente próximo da 
área do plano, parece que deveria ser acrescentado aos objectivos de sustentabilidade 
deste critério de avaliação, um outro objectivo a denominar por exemplo por – Estruturar 
e Desenvolver a Rede de Infra-estruturas Rodoviárias com proposta de criação de uma 
rede sustentável de acessibilidades rodoviária/transportes como indicador, de preferência 
quantificável. 

Considera-se que o supra (e novo) referido objectivo de sustentabilidade é fundamental, 
devendo nele ser avaliada a qualidade da rede viária existente e a sua adequabilidade ao 
Plano bem como a qualidade da rede de transportes colectivos que sirvam a área Plano. 

Foi integrado este objectivo de sustentabilidade 

bem como os respectivos indicadores de 
monitorização.  

No que se reporta aos critérios de avaliação “Resíduos” e “Recursos Hídricos” 
respectivamente dos FCD Qualidade do Ambiente e Recursos Naturais, são também 
necessários ajustes e aprofundamentos em matéria de objectivos de sustentabilidade e de 
indicadores. Assim sendo, será de reter que deverão ser desenvolvidas as componentes 
“recolha selectiva” de resíduos e “valorização orgânica de verdes”, in situ, nos resíduos a 
efectuar. 

Foram consideradas as sugestões efectuadas, 
tendo sido desenvolvidas as componentes 
referidas. 

Quanto ao critério Recursos Hídricos do FCD Recursos Naturais refira-se que, no caso das 
águas subterrâneas, apenas é proposto um indicador de qualidade e não de quantidade, 
no caso das águas superficiais, o indicador proposto poderá ser de difícil aplicação, 
podendo talvez ser considerado, adicionalmente, um indicador que apesar de ser mais 
específico e indirecto, é mais fácil de utilizar, como seja o nível de tratamento dos 

Fora consideradas as observações efectuadas. 
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efluentes gerados. 

O terceiro objectivo identificado não constitui, por si só, garantia de sustentabilidade, 

devendo a redução do consumo, por tipo de uso ser um objectivo a alcançar 
independentemente da origem da água, assim, sugere-se a substituição deste objectivo 
pelos dois seguintes: 

• Redução de consumos de água, associado ao indicador de água consumida por tipo 
de uso; 

• Fomentar a reutilização de águas e o uso de águas de qualidade inferior (por 
exemplo águas pluviais), privilegiando estas acções relativamente ao recurso à 
água de rede pública e à captação de águas subterrâneas; o indicador a estabelecer 
poderia ser a fracção de água reaproveitada sobre o somatório da água da rede de 
abastecimento com as águas subterrâneas. 

Saliente-se que, a manterem-se os objectivos propostos no documento não existe um 
critério que desincentive a extracção de águas subterrâneas e o uso eficiente das águas 
mas apenas e só uma preocupação quanto ao recurso às águas da rede de abastecimento. 

Foram atendidas as sugestões efectuadas 

CCDR-LVT 

Comissão de 
Coordenação e 

Desenvolvimento 
Regional de 

Lisboa e Vale do 
Tejo 

28/10/2008 

Relativamente ao assunto referenciado em epígrafe e na sequência do of.º/CCDR-LVT n.º 

306118/08, de 6 de Outubro, vimos dar a conhecer a V. Ex.ª, para os efeitos tidos por 
convenientes, os comentários relativos ao RFCD quanto à “Qualidade do Ar”. Assim, 
atendendo aos objectivos e acções previstas para o Plano, considera-se, no que concerne 
ao âmbito e alcance, dever ser realizada uma caracterização da qualidade do ar e uma 
avaliação qualitativa dos efeitos das várias acções do PP, tendo por base o normativo legal 
respeitante a esse domínio ambiental. 

Foi atendida a sugestão efectuada 

Mais se informa, que com a entrada em funções da administração Regional Hidrográfica do 

Tejo, IP (nos termos previstos no n.º2, do art.º 16.º do Dec-Lei n.º208/2007, de 29 de 
Maio) deixou esta CCDR, de acautelar em sede de Avaliação Ambiental Estratégica, as 
matérias alusivas às componentes ambientais das águas e da sua gestão sustentável, pelo 

___ 
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que e atendendo a esta nova atribuição de competências em matéria de recursos hídricos, 
serão aqueles serviços, a enviar directamente a essa Câmara Municipal, o su contributo 
técnico específico. 
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Anexo IV – Ponderação dos pareceres emitidos ao Relatório Ambiental  

Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

CCDR-LVT 

Comissão de 
Coordenação e 

Desenvolvimento 
Regional de 

Lisboa e Vale do 
Tejo 

12/05/2009 

“(…) 

2. RELATÓRIO AMBIENTAL 

O princípio constante NO Regime Jurídico dos IGT (DL n.º380/99 de 22 de Setembro, na 
redacção actual) é o de que todos os Planos estão sujeitos a avaliação ambiental, 
apenas podendo ser dispensados deste procedimento aqueles que incidam sobre 
pequenas áreas a nível local e não sejam susceptíveis de ter efeitos significativos no 
ambiente. A Avaliação Ambiental dos planos é obrigatória quando estes enquadrem 
projectos susceptíveis de vir a produzir impactes ambientais significativos. 

No Âmbito dos procedimentos previstos no RJICT e subsidiariamente no diploma de 
Avaliação Ambiental (D.L. n.º232/2007, de 15 de Julho) a Câmara Municipal de 
Salvaterra de Magos elaborou o Relatório Ambiental e o Resumo Não Técnico. 

______ 

O Relatório Ambiental apresentado, apesar de bem estruturado, não considerou a 

pronúncia da CCDR relativa aos Factores Críticos para a Decisão (FCD), no que se refere 
à informação a incluir no RA e o alcance da mesma, designadamente no que concerne 
ao objectivo de sustentabilidade “Estruturar e desenvolver a Rede de Infra-estruturas 
Rodoviárias”, para o critério de avaliação “uso do solo” do FCD “Ordenamento do 
Território”, e ainda à caracterização da qualidade do ar e uma avaliação qualitativa dos 
efeitos das várias acções do PP. 

O RA não considerou a pronúncia desta 

entidade ao Relatório dos Factores Críticos 
para a Decisão (RFCD) porque esta não se 
pronunciou atempadamente e quando a equipa 
recebeu o parecer, já tinha sido entregue o 
RA. 

Apesar disso, neste documento já esta 
devidamente ponderada a pronúncia da CCDR-
LVT ao RFCD. 

O RA é omisso no que concerne à reclassificação do solo rural em urbano, 
nomeadamente nos seus impactes. Os riscos e oportunidades do Critério “uso do solo”, 
relativo ao FCD “Ordenamento do Território2, devem ser aprofundados, clarificados no 
que concerne à pressão urbanística sobre o local, devendo também articular-se com a 
proposta do plano que deve justificar a reclassificação do solo em presença. 

Foi desenvolvida esta justificação, de acordo 
com os elementos do plano e as considerações 
efectuadas na reunião de concertação com a 
CCDRLVT realizada em 08/07/2009. 

Considera-se ainda relevante levar em conta outros aspectos/componentes não Foram analisadas as considerações e 
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suficientemente desenvolvidas e que relevam para a avaliação da sustentabilidade do PP 
no âmbito em apreciação: 

- uso do parque habitacional, designadamente considerando a relevância que se vem 
acentuando do uso sazonal e da existência de alojamentos vagos; 

- relação do concelho com o ambiente externo, relevando-se o universo de relação 
com o exterior que se pretende explorar; 

- procura esperada e da viabilidade externa do PP, visto o seu desenvolvimento se 
encontrar fortemente apoiado na procura externa; 

- contexto dos campos de golfe existentes nas diversas componentes envolvidas e 
relevantes no contexto de viabilização do PP. 

integradas aquelas que se consideraram 
pertinentes. 

No que respeita à “relação do concelho com o 
ambiente externo” ficou por esclarecer o que 
se pretendia neste ponto específico. 

Devendo também: 

Considerar a previsão de realização e implementação do PP, visto relevar-se como efeito 
positivo destacado a sua execução em contexto de crise. 

Foi indicada a previsão de execução das obras. 

Fundamentar as tendências de evolução, já que se exclui qualquer possibilidade de 

actuação fora da realização do PP além da degradação do local. 

Não há indicações por parte do proponente de 

alguma alternativa à actual intenção para o 
local 

Sistematizar e integrar as medidas previstas de potenciação e minimização, 

identificando a sua responsabilidade e modo de adopção com vista à sua adopção 
efectiva, visando assim atingir-se a eficácia das medidas previstas. 

Foi considerada a observação efectuada. 

Desenvolver o modo de implementação e compatibilidade de actuação das entidades 

envolvidas relativamente ao incentivo à realização de acções de formação no domínio 
turístico, visando incrementar a capacidade de resposta local à procuro de funções 
turísticas. 

Foi considerada a observação efectuada. 

Clarificar a integração e articulação do troço de ciclovia previsto numa visão territorial 

integrada (troço completo). 
Foi esclarecida esta situação. 

Clarificar o contexto de observação dos indicadores propostos, considerando a 

respectiva situação de partida e a forma e método de recolha da informação. Parte 
Foi considerada a observação efectuada. 
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deste processo é remetida para a CM, a qual se prevê vir a solicitar externamente os 
dados pretendidos. Por outro lado, a informação sobre os postos de trabalho 
criados/existentes deverá considerar a diversidade de situações e de funções 
desempenhadas (posto permanente ou temporário; função específica associada; nível 
de formação associado).”  

ICNB – Instituto 

da Conservação 
da Natureza e 
Biodiversidade, 

I. P. 

04/03/2009 

“(…) 

No que se refere ao Relatório Ambiental apresentado, dado a Avaliação Ambiental ter 
sido iniciada já depois de serem tomadas as principais decisões referentes ao Plano, 
leva a que este relatório não proceda à avaliação ambiental de alternativas, limitando-se 
tão só se a validar os impactes potenciais e as respectivas medidas de minimização. 

___ 

Considerando a localização e a natureza do empreendimento, as condições de realização 
da Avaliação Ambiental e as condições de pronunciamento por parte do ICNB, 
consideramos em termos formais e de conteúdo, que o balanço entre as oportunidades 
de desenvolvimento a criar e os riscos associados, implementando as recomendações do 
Relatório Ambiental, possa ser positivo. 

___ 

Assim, salvaguardadas as preocupações supra-expressa, somos de parecer que o 
Relatório Ambiental possa ser aprovado. 

___ 

Finalmente, embora nada seja expresso a esse respeito, é de referir que a dimensão e 
as características do empreendimento, de acordo com o Plano de pormenor 
apresentado, de acordo com o Decreto-Lei n.º 197/2005 de 8 de Novembro, que 
republica o Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, leva a que o licenciamento dos 
projectos enunciados seja objecto de procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, 
dado serem susceptíveis de provocarem efeitos significativos no ambiente.” 

Ao contrário do que é dito no parecer, esta 
questão é referida na página 9 do RA, estando 
a equipa e o proponente conscientes da 
necessidade de um procedimento de AIA para 
o licenciamento das estruturas em estudo. 
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DRAPLVT – 
Direcção 

Regional de 
Agricultura e 

Pescas de Lisboa 
e Vale do Tejo  

11/03/2009 

“Em resposta ao solicitado no ofício n.º 3399-S, de 2009.02.18, vimos informar V. Ex.ª 
que, incidindo a proposta de plano em epigrafe sobre uma área de ocupação florestal, 
sem aproveitamento agrícola e exterior à Reserva Agrícola Nacional e a 
Aproveitamentos Hidroagrícolas, nada temos a opor à Proposta de Plano, nem a referir 
ao Relatório Ambiental, no âmbito das nossas competências.” 

___ 

IGESPAR – 

Instituto de 
Gestão do 
Património 

Arquitectónico e 
Arqueológico 

06/03/2009 
“No que concerne ao Resumo Não Técnico e ao Relatório Ambiental da Avaliação 

Ambiental Estratégica, concorda-se com o teor dos documentos.” 
___ 

ARSLVT – 
Administração 
Regional de 

Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. 

P. 

24/03/2009 

“(…) 

2. PARECER 

Mantém-se as considerações expostas no parecer anterior, reforçando-se os seguintes 
critérios de avaliação dos factores críticos de decisão com implicações ao nível dos 
objectivos de sustentabilidade seleccionados. 

No RA foram consideradas as observações 
efectuadas ao Relatório dos Factores Críticos 
para a Decisão. 

A)ESPÉCIES COM INTERESSE CONSERVACIONISTA 

A escolha das espécies arbóreas a plantar deve privilegiar as autóctones ou compatíveis 
com a flora portuguesa regional, acautelando que estas não sejam causadoras de 
alergias.  

Este aspecto foi contemplado no RA, 
nomeadamente nas recomendações 
efectuadas nas páginas 97,102 e 108, e nas 
medidas de minimização elencadas nas 
páginas 113 e 114. Também é referida a 
utilização preferencial de espécies vegetais 
autóctones nos artigos 20º e 24º do 
Regulamento do Plano. 

B) RECURSOS HÍDRICOS 

Deve ter-se especial atenção ao uso de pesticidas e fertilizantes no campo de golfe, de 
forma a evitar a contaminação das águas superficiais e subterrâneas, nomeadamente 

A questão da contaminação das águas 
superficiais e subterrâneas pelo uso de 
pesticidas e fertilizantes no campo de golfe já 



 

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória

C. M. Salvaterra de Magos

PP da Herdade de N.ª Sr.ª da Glória
 

 

Relatório Ambiental 142 Avaliação Ambiental Estratégica 

\\Srvgipp\Ambisitus\Processos\A003\01-Conteúdo Técnico\01-Relatório Ambiental\AAE_R02\A003-REL-RA-R02.doc Julho de 2009 

Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

com substâncias perigosas, classificadas na lista I e II da Directiva 76/464/CEE de 4 de 
Maio e nutrientes, tendo em consideração o Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de Agosto. 

tinha sido abordada no RA, sendo agora este 
aspecto reforçado pela referência à legislação 
específica (Página 100). 

Em fase posterior, para a rega dos campos de golfe e/ou restantes zonas verdes ser 
feita através da reutilização de águas residuais, é necessário parecer favorável da 
autoridade de saúde, cumprindo com os requisitos do Capítulo V do Decreto-Lei n.º 
236/98 de 1 de Agosto e da Norma Portuguesa 4434 de 2005. 

Este aspecto foi aprofundado, fazendo 
referência à legislação específica. (páginas 
78,79 e 100). 

C) ÁGUA DESTINADA AO CONSUMO HUMANO 

A rede de abastecimento de água destinada ao consumo humano que irá cobrir toda a 
área abrangida pela Herdade de Nossa Senhora da Glória deve cumprir com os critérios 
de qualidade da água constantes no Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de Agosto, não 
fazendo reduzir os caudais do actual sistema público. 

O fornecimento da água para consumo 
humano é da responsabilidade da Águas do 
Ribatejo, sendo o promotor responsável pela 
construção das infra-estruturas necessárias e 
eventual reforço da rede, de acordo com o 
parecer emitido por essa entidade. 

Este aspecto foi clarificado nas páginas 78 e 
79 do RA. 

D) RUIDO 

No caso do posto de transformação existente se manter, deverá ser cumprido o disposto 
no Regulamento Geral de Ruído – Decreto-Lei n.º 9/2007 (que o alterou e republicou), 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º78/2007 de 1 de Agosto. 

Foram feitas medições de ruído junto ao posto 
de transformação existente e conclui-se que o 
ruído emitido pelo mesmo não era 
significativo. 

Relativamente ao Programa de Gestão e Monitorização Ambiental e no que diz respeito 

à monitorização dos compostos azotados e fosfatados, parece ser insuficiente que a 
amostragem se efectue apenas ao nível dos recursos hídricos superficiais (Ribeira de 
Vale Cilhão), devendo os subterrâneos ser igualmente monitorizados.” 

A monitorização dos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos está prevista no 
Programa de Gestão e Monitorização 
Ambiental, de acordo com o exposto no 
Quadro VIII.1 das páginas 120/121. 

AFN – 

Autoridade 
Florestal 
Nacional 

23/03/2009 

“(…) 

O Relatório Ambiental define um conjunto relevante de acções, no sentido da 
minimização do impacte da edificação do projecto, que entendemos serem 
recomendações importantes a implementar. Neste sentido, podemos evidenciar os 

___ 
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seguintes pontos: 

a) A monitorização e sinalização dos exemplares de sobreiro existentes. Nas áreas mais 
sujeitas a perturbação resultantes das obras e sempre que possível a instalação de 
barreiras de protecção. 

b) A criteriosa localização dos estaleiros de apoio à construção, de forma a minimizar as 
interferências nefastas sobre os sobreiros. 

c) A colocação de painéis informativos sobre a Biologia e a Ecologia da espécie, bem 
como sobre o estatuto de protecção existente. 

d)A tomada de medidas compensadoras, nomeadamente o aumento da densidade 
arbórea com esta espécie nas áreas que não vão ser ocupadas por construção.” 

A foto-interpretação e a análise cartográfica, complementares da apreciação no local 
das existências Suberícolas, permitem apurar a heterogeneidade significativa na 
ocupação do Sobreiro. 

Na área em causa ocorrem Sobreiros isolados, mais ou menos dispersos, ou em 
núcleos bem identificados, que constituem povoamentos em conformidade com 
a definição do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho. 

Evidencia-se, a necessidade de cumprimento do diploma identificado, em quaisquer 
condições de ocupação suberícola do espaço, com árvores dispersas ou em 
povoamentos por estas criados. 

Nestas condições, devem ser identificados os núcleos de povoamento de Sobreiro, 
conforme definição expressa no referido diploma, de modo a que seja possível apurar da 
compatibilidade da localização específica do espaço a edificar com o cumprimento do 
Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho. 

A importância da identificação destes núcleos deve-se ao facto do corte dos sobreiros 
isolados necessitar da Autorização da Autoridade Florestal Nacional e o corte ou 
arranque de sobreiros em povoamento carecer de Declaração de Imprescindível 
Utilidade Pública e de Relevante e Sustentável Interesse para a Economia local, 

De acordo com as observações efectuadas, a 
equipa do Plano efectuou nova visita ao 
terreno e delimitou os núcleos que se 
poderiam constituir como povoamentos, de 
acordo com as orientações da AFN. 
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conforme artigo 6.º do referido diploma legal.” 

ARH TEJO –  

Administração da 
Região 

Hidrográfica do 
Tejo I. P. 

25/06/2009 

(…) 

“…Considera este instituto que a Declaração Ambiental do Plano de Pormenor, com base 

no art.º13º do DL n.º232/2007 de 15 de Junho, deverá conter as seguintes medidas de 

minimização e de controlo dos efeitos significativos no ambiente para serem ponderados 

no Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do projecto do Campo de Golfe: 

6. Na concepção do Projecto do Campo de Golfe, deve ser tido em consideração o 

seguinte: 

g) As recomendações do Programa para o Uso Eficiente da Água; 

h) A selecção das variedades de relva que melhor se adaptem às 

características climáticas do local; 

i) A implementação de um sistema de controlo da rega que permita 

ajustar a rega Às condições climáticas que ocorrem durante o ano. 

Nesse sentido devem ser instalados um posto meteorológico e sondas 

de medição de humidade no solo. 

j) Utilização das águas pluviais e de águas residuais após tratamento 

adequado a rega do campo de golfe. 

k) A salvaguarda da rede hidrográfica natural, procedendo-se à 

conservação e reabilitação dos cursos de água. 

l) As faixas de protecção de albufeiras, as zonas de máxima infiltração, as 

zonas declivosas, os perímetros de protecção e zonas adjacentes às 

captações e zonas vulneráveis à poluição, no sentido da preservação dos 

recursos hídricos, em termos de qualidade e quantidade. 

7. Aplicação do Manual Básico de Práticas Agrícolas. Conservação do Solo e da 

Água. 

Estes aspectos já tinham sido considerados, de 
uma forma geral no Relatório Ambiental, mas 
foram integrados tal como sugerido. 
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Entidade Data Comentários efectuados Ponderação da equipa 

8. Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, no que diz à 

aplicação de fertilizantes e pesticidas. 

9. Promoção e manutenção do bom estado das massas de água na área de 

influência directa e indirecta do Campo de Golfe. 

10. Implementar durante a fase de construção as Medidas de Minimização que 

constam do site da Agência Portuguesa do Ambiente.” 

“No que se refere à monitorização , devem ser estabelecidos programas de 

monitorização das águas superficiais e subterrâneas, no que se refere à qualidade e 
quantidade da água, no sentido de ser garantido o bom estado das massas de água, na 
área de influência do Campo de Golfe.” 

Estes aspectos já tinham sido considerados, de 

uma forma geral no Relatório Ambiental. 
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Anexo V – Enquadramento Estratégico do PDM de Salvaterra de Magos (revisão) 
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Quadro de Anexo 1 – Interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos e os objectivos da ENDS 
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ESTRATÉGIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Crescimento sustentado, Competitividade à Escala 
Global e Eficiência Energética  

Assegurar a gestão do património histórico e cultural em 
equilíbrio dinâmico 

 
    

Utilizar de forma sustentável os recursos naturais      

Melhor Ambiente e Valorização do Património  

Promover a gestão integrada da água no quadro das 
bacias hidrográficas 

 
    

Assegurar serviços de abastecimento de água potável e 
de drenagem e tratamento de águas residuais 

     

Promover uma política de protecção dos solos      

Promover políticas agrícolas e florestais que 
compatibilizem as actividades produtivas com as 
actividades de conservação da natureza 

     

Promover uma política de conservação da natureza e da 
biodiversidade 

     

Promover uma política de gestão de qualidade do ar que 
salvaguarde a saúde pública 

     

Promover uma política integrada de gestão dos resíduos      

Promover uma política de gestão dos riscos naturais e 
tecnológicos 
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Quadro de Anexo 2 - Interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos e os objectivos do 

PNOPT e QREN 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA 
DE MAGOS 
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PLANO NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

• Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos e o 
património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 
sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e 
minimizar os riscos; 

 

    

• Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua 
integração nos espaços ibérico, europeu, atlântico e global; 

     

• Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e 
reforçar as infra-estruturas de suporte à integração e à coesão 
territoriais; 

     

• Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-
estruturas e de equipamentos colectivos e a universalidade no 
acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão 
social; 

     

• Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, 
promovendo a participação informada, activa e responsável 
dos cidadãos e das instituições. 

     

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL  

• Promover o crescimento sustentado através, especialmente, 
dos objectivos do aumento da competitividade dos territórios e 
das empresas, da redução dos custos públicos de contexto; 

     

• Garantir a coesão social actuando, em particular, nos 
objectivos do aumento do emprego e do reforço da 
empregabilidade e do empreendedorismo, da melhoria da 
qualificação escolar e profissional, do estímulo às dinâmicas 
culturais, e assegurando a inclusão social; 

     

• Assegurar a qualificação do território e das cidades traduzida, 
em especial, nos objectivos de assegurar ganhos ambientais, 
promover um melhor ordenamento do território, estimular a 
descentralização regional da actividade científica e tecnológica, 
prevenir riscos naturais e tecnológicos e, ainda, melhorar a 
conectividade do território e consolidar o reforço do sistema 
urbano, tendo presente a redução das assimetrias regionais de 
desenvolvimento. 
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Quadro de Anexo 3 - Interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos (revisão) e os objectivos 

do PROTOVT 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA 

DE MAGOS 
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PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO OESTE E VALE 

DO TEJO 

• Concretização das opções constantes dos instrumentos de 

gestão territorial de âmbito nacional, no respeito pelos 

princípios gerais da coesão, da equidade, da competitividade, 

da sustentabilidade dos recursos naturais e da qualificação 

ambiental, urbanística e paisagística do território. 

 

    

• Inserção destes territórios nas dinâmicas de afirmação da 

Região de Lisboa e Vale do Tejo no contexto das grandes 

regiões capitais europeias e de valorização do seu potencial de 

interface entre a Europa e o mundo. 

     

• Desenvolvimento das actividades logísticas e o reforço dos 

factores de atracção e acolhimento de actividades 

empresariais, da indústria e dos serviços. 

     

• Reforço da competitividade económica e da sustentabilidade 

ecológica da agricultura e das explorações agrícolas. 
     

• Definição de um modelo sustentável de desenvolvimento 

turístico que tire partido das singulares condições naturais do 

Oeste, do Tejo requalificado e da rede urbana valorizada 
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Quadro de Anexo 4 - Interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos (revisão) e os objectivos 

do PROFR 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA 
DE MAGOS 
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PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DO RIBATEJO 

• Melhorar a gestão florestal e condução dos povoamentos com 
ganhos de produtividade e rentabilidade das explorações 
florestais e em simultâneo promover a certificação da gestão 
florestal sustentável 

 

    

• Melhorar o estado de conservação dos habitats classificados 
florestais e silvestres na região 

     

• Diminuir significativamente as áreas florestais que não são 
sujeitas a qualquer tipo de condução. Ganhar coerência e 
racionalidade na gestão e condução das áreas florestais nas 
zonas onde a propriedade florestal é muito fragmentada 
através da constituição de unidades territoriais de dimensão 
adequada. 

     

• Recuperação das áreas ardidas introduzindo modelos de 
organização territorial eficientes sob o ponto de vista da 
prevenção dos incêndios florestais. 

     

• Melhorar o conhecimento técnico e científico relativo à gestão 
dos espaços florestais nas suas diversas vertentes, bem como 
a sua transferência para os diversos agentes do sector, 

     

• Aumentar a qualidade paisagística dos espaços florestais e o 
seu contributo para o bem-estar das populações 

     

• Diminuir a incidência territorial dos incêndios florestais de 
forma significativa, privilegiando as medidas de carácter 
preventivo, a estruturação coerente da Rede Regional de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios e a diversificação da 
composição das áreas florestais 

     

• Diversificar as funcionalidades associadas aos espaços 
florestais, contribuindo para aumentar a rentabilidade das 
explorações florestais 
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Quadro de Anexo 5 - Interacção entre os PAT do PDM de Salvaterra de Magos (revisão) e os objectivos 

do PBHT 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE SALVATERRA 
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PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA DO TEJO 

• Assegurar o abastecimento de água a toda a população em 

adequadas condições de qualidade e fiabilidade, reconhecendo 

que é um direito fundamental de todos os cidadãos o acesso a 

uma determinada quantidade básica de água em boas 

condições de qualidade; 

 

    

• Assegurar a disponibilidade de água para os diferentes 

sectores de actividades sócio-económicas, designadamente a 

agricultura, a indústria e energia, e o comércio e serviços, 

reconhecendo que a sustentabilidade da economia de base das 

sociedades depende do fornecimento de determinadas 

quantidades razoáveis de água com qualidade adequada; 

 

    

• Recuperar e prevenir a degradação da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas e assegurar a estrutura e o bom 

funcionamento dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos e dos 

ecossistemas associados, de forma articulada com os usos e a 

fruição dos meios hídricos, reconhecendo que a protecção da 

qualidade da água é um imperativo do objectivo mais vasto da 

protecção do ambiente e da conservação da natureza; 

 

    

• Prevenir e mitigar os efeitos das cheias, das secas e dos 

efeitos dos acidentes de poluição, reconhecendo a necessidade 

de salvaguardar a segurança das pessoas e bens. 
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Anexo VI – Localização dos poços de prospecção utilizados no estudo geológico 
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Anexo VII – Carta de produtividade de água subterrânea em Portugal33 

 

                                               
33 LENCASTRE, A. E FRANCO, F: M.(1984). Lições de Hidrologia. Faculdade de Ciências e Tecnologia. 
Universidade Nova de Lisboa 

 


